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APRESENTAÇÃO 


Pôrto  Alegre,  12  de  Março  de  1957. 
Mui  prezado  Pe.  Artur. 

Saudações  em  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  ! 

Tive  a  grata  satisfação  de  ler  seu  precioso  tra- 
balho e  li-o,  deveras,  com  toda  a  atenção  que  merece 
a  figura  imortal  de  Dom  Vital  de  Oliveira. 

Benvinda  seja  mais  esta  publicação  sobre  a 
atuação  surpreendente  do  ínclito  Bispo,  realçando- 
lhe  as  virtudes  e  seu  lídimo  agir  na  defesa  dos  direi- 
tos da  Igreja  de  Deus,  que  Êste  estabeleceu  para  re- 
ger o  mundo,  e  da  qual,  pelo  Sumo  Pontífice  Pio  IX, 
lhe  fora  confiada  uma  parcela  para  governar  neste 
imenso  Brasil. 

Curto  foi  seu  episcopado,  porém,  refulgente  de 
feitos  gloriosos,  que  sua  alma  de  herói  realizou,  qual 
bom  —  Miles  Christi,  —  que  foi;  feitos  êsses  pela 
pena  de  V.  Revma.  descritos  à  luz  das  fontes  histó- 
ricas. 

Ao  prezado  Amigo  Pe.  Artur  envio  os  meus  cor- 
diais cumprimentos  pelo  seu  livro,  pois,  almejando- 
lhe  a  mais  larga  divulgação  para  o  conhecimento  ge- 
ral de  uma  das  gloriosas  páginas  da  História  da  Igre- 
ja no  Brasil. 

O  servidor  em  J.  Cristo. 

Mons.  João  M.  Balém. 
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1)  Acta  Pii  ix,  vol.  V-IV,  (1869-1874); 

Idem,  vol.  VII,  (1875-1878). 

2)  Antônio  de  Macedo  Costa,  A  Questão  religiosa  pe- 

rante a  Santa  Sé  ou  a  Missão  especial  a  Roma 
em  1873  à  luz  de  documentos  publicados  e  iné- 
ditos (Maranhão,  1886).  —  Como  se  vê  pelo 
título  esta  obra  é  uma  réplica  à  obra  de  Pene- 
do, Mission  spéciale  a  Rome  en  1873. 

3)  Antônio  Manoel  dos  Reis,  O  Bispo  de  Olinda  Pe- 

rante a  História,  (Rio,  1878).  Nova  edição  re- 
vista e  aumentada  por  FÉLIX  DE  OLIVOLA, 
(Recife,  1940).  Está  esta  obra  dividida  em  dois 
tomos,  contendo  o  Tomo  I  uma  breve  biografia 
de  D.  Vital,  sendo  o  segundo  uma  preciosa  co- 
leção  de  documentos,  como  cartas,  recursos, 
alvarás,  decretos,  atas  do  processo,  etc. . . 

4)  Antônio  Manoel  dos  Reis,  O  Bispo  de  Olinda  Peran- 

te a  História.  Tom.  III.  Neste  III  tomo  publi- 
cam-se  as  PASTORAIS  E  DISCURSOS  de  D. 
Vital  M.  Gonçalves  de  Oliveira.  Nova  edição 
com  notas  históricas  por  FÉLIX  DE  OLIVO- 
LA, (Recife,  1942).  Citamos  a  obra  tomando 
sempre  da  edição  de  F.  de  Olivola. 

5)  Bullarium  Capuccinorum,  Regesta  Nr.°s  4221,  4241, 

4244,  4251,  4252,  4257,  4258,  4265,  4276,  — 
Texto  em  "COLLECTIO  NOVA",  EN2  do  Ar- 
quivo da  Cúria  Geral  dos  Capuchinhos  em 
Roma. 
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6)  Barão  do  Penedo,  Mission  spéciale  a  Rome  en  1873, 

(Londres,  1883).  —  São  quase  tôdas  cartas, 
respostas  ou  despachos,  discursos,  decretos, 
breves . . .  escolhidos  e  não  raro  torcidos  em 
seu  intento  de  defender  sua  missão  perante  a 
Santa  Sé. 

7)  Barão  do  Penedo,  O  Bispo  do  Pará  e  a  Missão  a  Ro- 

ma, pelo  Barão  do  Penedo,  (Lisboa,  1887).  — 
Nesta  tréplica  o  Barão  do  Penedo  tenta  nova- 
mente justificar  sua  missão  a  Roma,  contra  a 
réplica  de  Dom  Antônio  de  Macedo  Costa,  que 
lhe  desmascarara  suas  intrigas  junto  à  San- 
ta Sé. 

8)  Vital  (Dom),  Abrégé  Historique  de  la  Question  re- 

ligieuse  du  Brésil  par  Vévêque  d' Olinda,  (Ro- 
ma, 1875).  —  Opúsculo  da  autoria  de  D.  Vital 
quando  de  sua  estada  em  Roma  após  os  tris- 
tes dias  da  prisão.  É  um  trabalho  sério  e  fora 
de  tôda  a  contestação,  tendo  sido  apresentado 
ao  Santo  Padre  e  à  Comissão  de  Cardeais  e 
teólogos  encarregados  de  julgar  sobre  a  cul- 
pabilidade de  D.  Vital  na  questão  religiosa  do 
Império  do  Brasil.  E  é  de  se  saber  que  esta 
comissão  estava  possuída,  em  grande  parte,  de 
preconceitos  no  tocante  ao  modo  de  agir  de  D. 
Vital.  Não  podendo  por  isso  D.  Vital  de  ne- 
nhum modo,  nem  mesmo  querendo,  torcer  a 
realidade  dos  acontecimentos  em  seu  favor 
sem  que  estivesse  abundantemente  documen- 
tada. 
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bastante  extenso  e  que  encara  o  essencial  da 
questão. 

2)  Félix  de  Olivola,  Um  Grande  Brasileiro,  (Recife, 

1937)  ed.  3.a  —  Boa  obra  e  crítica.  Talvez  que 
se  baseie  demasiadamente  em  Luís  de  Gonza- 
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às  mãos  a  maioria  das  fontes  genuínas. 

3)  Luís  de  Gonzague,  Mgr,  Vital,  (Paris,  1912).  — 

Obra  extensa  e  sólida,  contendo  muitas  cita- 
ções, ainda  que  delas  não  traga  as  devidas 
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ótima  apreciação  encontra-se  em  REVUE 
D'HISTOIRE  ECCLÉSIASTIQUE  (1913),  pág. 
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Cumpre,  porém,  notar  que  também  aí  não  está 
completa.  « 
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INTRODUÇÃO 


Antônio  Manoel  dos  Reis,  brilhante  jornalista  cató- 
lico e  destemido  polemista,  que  no  tempo  da  questão 
religiosa  era  diretor  de  "O  APÓSTOLO",  órgão  avança- 
do da  imprensa  católica  de  então,  que  seguiu  até  à  vitó- 
ria final  a  marcha  trabalhosa  dos  bispos  de  Olinda  e  do 
Pará,  assim  começa  a  biografia  do  grande  bispo  de  Olin- 
da no  "O  BISPO  DE  OLINDA  PERANTE  A  HISTÓRIA": 
"Quem  conheceu  a  D.  Fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oli- 
veira, e  o  viu,  com  grande  escândalo  do  mundo  católico, 
arrebatado  violentamente  do  sólio  episcopal,  caminhar 
pela  rua  da  amargura  e  subir  a  escarpada  montanha  do 
Calvário,  sabe  que  era  ele  uma  sentinela  avançada  de 
Israel,  sempre  pronto  a  dar  o  grito  de  alarme,  a  mar- 
char na  frente  e  a  ferir  batalha  com  o  inimigo,  certo  de 
cingir  a  fronte  cem  os  louros  da  vitória,  porque  revestia 
a  couraça  da  fortaleza,  empunhava  o  escudo  da  fé  e 
brandia  o  gládio  da  justiça,  combatendo  pela  Igreja  de 
Jesus  Cristo,  contra  a  qual  não  prevalecem  as  portas  do 
Inferno" 

iVa  verdade,  em  nada  ferem  a  justiça  essas  palavras 
do  ilustre  escritor;  antes  são  a  expressão  justa  que  bem 
calha  ao  defensor  heróico  da  fé  e  da  justiça  na  Terra 
de  Santa  Cruz. 


(1)  ANTÔNIO  MANOEL  DOS  REIS,  O  Bispo  de  Olinda  pe- 
rante a  Hislória.  tom.  I,  pág.  7. 
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D.  Vita1,  grande  brasileiro  e  grande  bispo,  a  quem  a 
justiça  e  a  filial  admiração  consagraram  a  soberba,  al- 
cunha de  "ATANÁSIO  BRASILEIRO"  (2),  bem  merece 
nossa  atenção. 

Justo  é,  pois,  este  anseio  de  consagrar-lhe,  como  prei- 
to de  gratidão  e  sincero  amor,  estas  humildes  linhas,  cu- 
jo intento  outro  não  é  senão  o  de  fazê-lo  mais  conhecido 
para  que  possa  também  ser  mais  estimado  e  amado,  por- 
quanto impossível  se  me  afigura  conhecer-lhe  a  enver- 
gadura de  sua  alta  e  nobre  personalidade  sem  que,  ou- 
trossim, por  ele  se  nos  encha  a  transbordar  o  coração  de 
cativante  amor  e  incontido  entusiasmo. 


(2)  O  mesmo  "L'OSSERVATORE  ROMANO,  de  2  de  outu- 
bro de  1935,  quase  oficialmente  lhe  reconhece  êste  título  em  ar- 
tigo que  assim  intitua:  "L' ATANÁSIO  BRASILIANO  MONS. 
VITALE  GONÇALVES  DE  OLIVEIRA". 
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PRIMEIRA  PARTE 

BREVES  TRAÇOS  BIOGRÁFICOS 


CAPÍTULO  I 


Primeiros  Anos  —  No  Colégio 

1)  Primeiros  Anos 

Nasceu  D.  Frei  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira 
(no  século,  Antônio  Gonçalves  de  Oliveira  Júnior)  a  27 
de  novembro  de  1844,  no  engenho  Aurora  da  freguesia 
de  Itambé,  na  província  de  Pedras  de  Fogo  do  Estado  de 
Pernambuco.  Hoje  esta  vila  foi  unida  ao  município  do 
Pilar,  pertencendo  assim  ao  Estado  do  Paraíba. 

Seus  pais,  descendentes  em  linha  reta  dos  anti- 
gos governadores  da  Capitania  ( 3) ,  haviam  crescido  no 
espírito  profundamente  cristão,  em  nada  desmerecendo 
dos  seus  ancestrais,  valentes  batalhadores  a  quem  a  fé 
empolgava  na  luta  contra  os  heréticos  invasores  holan- 
deses. Por  isso  que  "homens  sábios  e  probos,  de  grande 
lealdade  e  valor,  distintos  pela  firmeza  e  intrepidez  de 
sua  fé,  pela  piedade  sincera  e  pela  mais  devotada  cari- 
dade" ( 4 )  sempre  foi  a  herança  da  família  Albuquerque. 


(3)  Seu  Pai,  o  Capitão  Antônio  Gonçalves  de  Oliveira,  nas- 
cido em  1815,  era  o  senhor  do  engenho.  Pertencia  a  família  dis- 
tinta, não  só  pela  probidade  e  ótimos  costumes,  como  também 
pela  fama  dos  seus  maiores. 

Sua  Mãe,  D.  Antônia  Albina  de  Albuquerque,  descendia  em 
linha  reta  de  Duarte  Coelho  de  Albuquerque,  primeiro  dona- 
tário da  Capitania  de  Pernambuco  e  seu  verdadeiro  organiza- 
dor, dela  tomando  posse  em  1535. 

Cnf.  FELIX  DE  OLIVOLA,  Um  Grande  Brasileiro,  pág.  17, 

A  família  Albuquerque  sempre  tem  dado  homens  de  valor 
à  nação.  Dela  foi  que  saiu  o  Primeiro  Cardeal  do  Brasil,  Sua 
Emcia.  o  Card.  Joaquim  Arcoverde  de  Albuquerque  Cavalcanti, 
proclamado  cardeal  no  consistório  secreto  de  11  de  dezembro  de 
1905  por  S.  S.  o  Papa  Pio  X. 

AAS.  vol.  XXXVIII,  (1905),  pág.  228-235. 

(4)  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cii.  pág.  18. 
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Não  obstante  a  fé  tão  profunda  de  seus  pais,  o  nosso 
pequeno  herói,  contudo,  só  foi  batizado  aos  14  meses  de 
idade,  a  saber,  aos  2  de  janeiro  de  1846.  Mas,  o  que  os 
felizardos  genitores  de  maneira  alguma  descuraram  foi 
de  instruir  o  seu  amor  no  santo  temor  de  Deus,  bem 
lembrados  de  que  o  temor  de  Deus  é  o  princípio  de  tôda 
a  sabedoria  :  "Initium  sapientiae  timor  Domini"  ( 5 ) .  Na 
sua  primeira  carta  pastoral,  com  saudades,  relembra  Vi- 
tal às  suas  ovelhas  como  dos  lábios  maternos  aprendera 
o  amor  à  Santíssima  Virgem  Maria,  mãe  dos  céus,  a  quem 
em  tenra  infância  fôra  consagrado  ( 6 ) .  Bem  jovem  foi, 
outrossim,  alimentado  com  o  pão  dos  fortes.  Sua  mãe  é 
quem  o  preparou  para  o  grande  dia  da  Sua  Primeira  Co- 
munhão. Contava  então  9  anos  de  idade. 

Tal  era  a  inteligência,  a  bondade  de  coração,  a  pie- 
dade, a  energia  e  o  espírito  de  iniciativa  do  menino  que 
sua  mãe  costumava  chamá-lo  "o  homem  de  espanto"(7), 
expressão  materna,  certo,  mas  que  o  tempo  haveria  de 
demonstrar  fatídica,  quando  o  mundo  cristão  estacionas- 
se pasmado  diante  desta  figura  de  "ATANÁSIO  BRASI- 
LEIRO". 


2)  No  Colégio 

Iniciados  os  primeiros  estudos  em  Itambé,  foi  Vital 
para  logo  matriculado  no  colégio  de  Bemfica,  dirigido 
por  mui  estimados  sacerdotes  e  onde  estudavam  os  me- 
ninos das  melhores  famílias  da  cidade  e  arredores.  Con- 
tava então  9  anos  de  idade,  mais  ou  menos. 


(5)  ECCLESIASTICUS,  cap.  I,  16. 

(6)  Carta  Pastoral  de  17  de  março  de  1872,  saudando  seus 
diocesanos  depois  da  Sagração.  Texto  em  A.  M.  DOS  REIS,  ob. 
cií.  tom.  III,  pág.  1-17. 

(7)  LUIS  DE  GONZAGUE,  Mgr.  Vital,  pág.  7. 
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Logo  sua  índole,  seriedade  de  caráter,  assiduidade 
ao  estudo  o  fizeram  distinguir-se  dentre  seus  companhei- 
ros. O  professor,  Joaquim  dos  Passos,  assim  se  exprime 
a  seu  respeito  :  "Dirigia  ainda  o  Colégio  —  Estêvão  Xa- 
vier da  Cunha,  —  quando  ali  veio  estudar  o  menino  An- 
tônio Gonçalves.  Seu  comportamento  exemplar,  sua  in- 
teligência robusta,  o  fizeram  distinguir-se  entre  todos; 
sua  doçura  e  seus  progressos  nas  letras  tornaram-no  o 
ídolo  dos  condiscípulos  e  o  aluno  predileto  dos  professo- 
res. Ninguém  mais  pontual  no  curso  do  latim.  O  êxito 
bem  depressa  coroou  seus  esforços  e  no  fim  de  pouco 
tempo  foi  êle  proclamado  imperador,  isto  é,  chefe  da 
turma  do  seu  curso.  Nenhum  outro  estudante  conseguira, 
nem  mesmo  ousara,  disputar-lhe  êsse  lugar  de  honra.  Eu 
então  era  professor  ali  e  tive  a  honra  de  lhe  dar  lições" ( 8) . 

Mas  desde  logo  sentiu  êle  sua  vocação  para  o  estado 
eclesiástico.  Os  Padres  Capuchinhos  da  Penha,  a  quem  o 
jovem  estava  intimamente  devotado,  o  aconselharam  que 
entrasse  no  Seminário  de  Olinda,  do  qual  já  tantos  dou- 
tos e  santos  sacerdotes  haviam  saído  para  o  império  do 
Brasil.  Daí  seguiria  para  a  França,  onde  mais  facilmente 
poderia  resolver  sobre  sua  vocação  de  fazer-se  Capuchinho, 
porquanto  no  Brasil  lhe  era  isto  impossível  por  não  ha- 
ver aqui  noviciado  e  os  noviciados  capuchinhos  da  Itália 
estarem  fechados. 

Assim  foi  que  aos  15  anos  se  deu  ao  estudo  da  filo- 
sofia neste  mesmo  colégio  eclesiástico  de  Bemfica,  e  aos 
16  de  dezembro  de  1860  recebia,  quase  secretamente,  a 
tonsura,  na  capela  do  paço  episcopal,  das  mãos  do  vene- 
rável bispo,  D.  João  Perdigão. 

Depois  de  acabada  a  filosofia  e  ter  feito  mais  um 
ano  de  teologia  em  Olinda,  embarcava  para  a  França  a 
1.°  de  outubro  de  1862,  lá  chegando  a  21  do  mesmo  mês. 


(8)  Citado  por  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cií.  pág.  24. 
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Contava  então  18  anos  de  idade.  O  colégio  de  São  Sul- 
pício  abriu-lhe  de  par  em  par  as  portas.  Outros  estudan- 
tes brasileiros  já  lá  o  esperavam,  quando  aos  21  de  ou- 
tubro aí  fêz  a  sua  entrada.  Breve,  no  entanto,  devia  ser 
sua  estadia  em  São  Sulpício,  pois,  outra  voz  o  chamava, 
a  voz  da  vocação  religiosa  capuchinha. 
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CAPÍTULO  II 


Entre  os  Capuchinhos  —  O  Noviço  —  O  Es- 
tudante e  sua  Ordenação  Sacerdotal  —  Novo 
campo  de  Apostolado. 

1)  Entre  os  Capuchinhos 

Vencidos  os  obstáculos  que  lhe  vieram  da  parte  do 
seu  douto  Reitor  e  provada,  outrossim,  a  firmeza  de  sua 
vocação  pelo  Provincial  dos  Capuchinhos  da  França  (Pa- 
ris), o  M.  Revdo.  Pe.  Lourenço,  aos  16  de  julho  de  1863, 
após  prestados  exames  gerais  de  filosofia  em  São  Sulpí- 
cio,  recolheu-se  Vital,  cheio  de  júbilo,  em  o  noviciado  dos 
Capuchinhos  de  Versailles. 

2)  O  Noviço 

Aos  15  de  agosto  dêste  mesmo  ano,  festa  da  gloriosa 
Assunção  de  Nossa  Senhora,  a  quem  com  tão  terno  amor 
Vital  queria,  foi  revestido  das  sagradas  lãs  capuchinhas. 
Deixou  então  seu  nome  de  Antônio  Gonçalves  para  tomar 
o  do  chefe  da  primeira  falange  de  mártires  franciscanos 
marroquinos.  Chamou-se  Frei  VITAL  MARIA  DE  PER- 
NAMBUCO. Que  júbilo  não  sentiu  então  Frei  Vital !  Via 
enfim  realizarem-se  os  seus  tão  queridos  anseios. 

Mas  quem  poderia  pensar  que  em  meio  a  tanto  júbi- 
lo havia  de  começar  também  seu  martírio  ?  Com  efeito, 
tanto  o  mestre  como  o  vice-mestre  de  noviços  se  enga- 
naram a  seu  respeito.  Julgavam-no  um  homem  apoucado 
e  simplório,  inapto  à  vida  religiosa.  Por  isso  não  poupa- 
vam ocasião  de  prová-lo,  passando  não  raro  além  do  que 
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é  racional,  chegando  mesmo  a  atingí-lo  no  precioso  dom 
da  saúde,  já  por  êles  mesmos  julgada  tão  débil. 

Assim  foi  que  o  inverno,  muito  frio  e  úmido,  de  1863 
lhe  trouxe  uma  gripe  impertinente,  com  tosse  sêca  e  obs- 
tinada. Começou  então  a  sofrer  da  garganta,  dor  esta  que 
o  acompanhará  até  ao  fim  de  sua  vida.  Foi  a  hora  em 
que  o  mestre  voltou  a  melhores  sentimentos.  Bons  cuida- 
dos fizeram  desaparecer  a  tosse.  A  convalecença,  entre- 
tanto, prolongou-lhe  o  noviciado  por  mais  dois  meses. 

O  Pe.  mestre  queria  demití-lo  por  causa  de  saúde. 
A  comunidade,  porém,  no  escrutínio  secreto  de  admis- 
são definitiva  indagou  do  mestre  sobre  o  comportamen- 
to de  Frei  Vital.  A  resposta  foi  um  elogio  sem  rodeios  : 
"Tem  sido  em  tudo  e  por  tudo  de  um  comportamento  ir- 
repreensível. Absolutamente  nada  tenho  que  repreender 
nêle  e  seu  modo  de  proceder  satisfaz  inteiramente"  (9). 
Em  vista  disso  a  comunidade  o  admitiu  à  profissão. 

Contudo  só  pôde  professar  em  data  de  19  de  outubro 
de  1864.  Seu  júbilo  foi  intenso  !  Até  agora,  porém,  só 
havia  sido  o  princípio  de  seu  calvário.  Na  despedida  o 
Pe.  Mestre  ainda  quis  aproveitar  para  um  remoque  e 
lhe  disse  :  "Você  nunca  prestará  para  cousa  alguma.  Não 
poderá  vir  a  ser  Sacerdote  e  terá  muito  que  sofrer"  ( 10 ). 

Respondeu-lhe  Vital  humildemente.  Contudo,  nos 
últimos  dias  de  sua  carreira  mortal,  recordando  este  fato 
a  pessoas  de  sua  intimidade,  sorrindo,  acrescentava: 
"Apesar  disso  o  Espírito  Santo  quis  fazer-me  Bispo  aos 
25  anos"(n). 

Mas,  receando  quase  por  estas  palavras,  logo  emen- 
dava :  "Meu  bom  mestre  deu-me  nesse  dia  conselhos  tais, 
traçou-me  linha  de  conduta  tão  segura,  tão  apropriada  ao 
meu  estado,  que  sempre  me  felicitei  por  tê-la  seguido"  ( 12 ). 


(9)  Citado  por  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cit.  pág.  37. 

(10)  IDEM,  ob.  cit.  pág.  37-38. 

(11)  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cit.  pág.  38. 

(12)  IDEM,  ibidem. 
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3)  O  Estudante  e  sua  Ordenação  Sacerdotal 


De  Versailles  Vital  partiu  para  Perpignam  um  mês 
antes  do  costume,  para  prevenir  o  inverno  que  já  vinha 
chegando.  Aí  passou  14  meses.  Mas,  também  em  Perpi- 
gnam sua  saúde  se  abalou  consideravelmente.  Pensou-se 
em  mandar  o  jovem  estudante  para  São  Paulo  (Brasil) 
para  completar  o  curso  teológico  no  Seminário  episcopal, 
cujos  diretores  eram  Capuchinhos  da  Província  de  Sa- 
bóia. O  Ministro  Geral,  Revmo.  Pe.  Nicolau  de  São  João, 
porém,  depois  de  muito  meditar,  concluiu  negando  o  pe- 
dido :  Se  Vital  quiser  voltar  para  o  Brasil  que  peça  dis- 
pensa dos  seus  votos.  À  ordem,  porém,  só  poderá  perten- 
cer, permanecendo  na  França,  ainda  que  isto  lhe  custe 
a  saúde  ou  mesmo  a  própria  vida(13). 

A  alternativa  não  admitia  apelação.  Frei  Vital,  po- 
rém, amava  demais  seu  hábito  para  poder  assim,  sem 
mais,  largá-lo.  E  seu  heroísmo  decidiu-o  pelo  "Fico". 

Uns  banhos  de  mar  melhoraram-lhe  bastante  a  saú- 
de, assim  que  pôde  prosseguir  seus  estudos  teológicos  em 
Perpignam,  durante  os  quais  continuou  a  brilhar  sua  in- 
teligência, ainda  que  sua  modéstia  e  recolhimento  o  ocul- 
tassem aos  menos  psicólogos.  Em  verdade,  uns  o  consi- 
deravam inteligência  comum;  enquanto  outros,  como 
Frei  Apolinário,  seu  lente,  percebiam-lhe  o  raro  talento. 
Êste  confessava  a  seu  respeito  :  "J'ai  eu  lieu  de  m'aper- 
cevoir  qu'il  étudiait  avec  une  facilité  dont  je  n'ai  que 
I  de  três  rares  exemples".  "Tive  oportunidade  de  ver  como 
êle  estudava  com  uma  tal  facilidade,  que  de  igual  lem- 
bro mui  raros  exemplos"  (14). 

Terminado  o  curso  teológico  em  Perpignam,  recebeu 
lá  mesmo  as  ordens  menores.  Seguiu  depois  para  Tolosa 
afim  de  cursar  a  Moral  e  preparar-se  para  o  Sacerdócio. 


(13)  ANNALES  FRANCISCAINES,  do  ano  de  1872,  pág.  177. 

(14)  Citado  por  LUÍS  DE  CONZAGUE,  ob  cii.  pág.  21. 
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Lá  chegou  em  junho  de  1867.  Foi  em  Tolosa  que  aos  8 
de  dezembro  de  1867  recebeu  o  subdiaconato(15) ;  aos 
6  de  junho  de  1868,  o  diaconato,  e  aos  2  de  agosto  dêste 
mesmo  ano  lhe  era  conferida  a  ORDENAÇÃO  SACER- 
DOTAL das  mãos  do  Exmo.  D.  Desprez,  arcebispo  de 
Tolosa,  na  Igreja  da  Imaculada  Conceição  de  Matabieau. 

4)  Novo  Campo  de  Apostolado 

Três  meses  passou  Vital  ainda  em  Tolosa.  Em  se- 
guida uma  feliz  licença  lhe  permitia  de  voltar  para  a 
saudosa  Terra  do  Brasil,  com  destino  a  São  Paulo,  como 
lente  de  filosofia  e  Sagrada  Escritura  no  Seminário 
Maior,  cujos  diretores  eram  então  os  Padres  Capuchinhos 
da  Sabóia.  Abria-se  assim  o  novo  campo  de  Apostolado. 

Embarcou  de  Bordéus  aos  24  de  outubro  dêsse  ano 
de  1868,  chegando  a  Pernambuco  a  10  de  novembro.  Dois 
dias  depois  foi  para  Itambé  visitar  seus  extremosos  pais. 
Mal  chegado  era  casa  dos  pais  teve  logo  que  procurar  a 
cama.  Um  mês  e  meio  passou  impossibilitado  de  fazer 
qualquer  cousa.  Só  a  14  de  fevereiro  de  1869  é  que  pô- 
de embarcar  do  Recife  para  São  Paulo.  Mas  já  no  dia 


(15)  LUÍS  DE  GONZAGUE  diz  que  em  Perpignam  Vital  re- 
cebeu também  o  subdiaconato,  (Cnf.  L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cit. 
pág.  21).  Felix  de  Olivola,  porém,  põe  o  subdiaconato  em  Tolosa 
aos  8  de  dezembro  de  1867,  (Cnf.  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cit.  pág. 
46);  Enquanto  A.  M.  dos  Reis  manda  Frei  Vital,  concluído  o  no- 
viciado, imediatamente  para  Tolosa,  sem  passar  por  Perpignam, 
íecebendo  conseguintemente  aí  tôdas  as  ordens,  (Cnf.  A.  M.  REIS, 
ob.  cil.  tom.  I,  pág.  10-11).  Reis  neste  ponto  andou  enganado.  — 
Todos,  porém,  concordam  na  data  de  8  de  dezembro  de  1867  pa- 
o  subdiaconato.  Na  questão,  entretanto,  do  lugar  a  razão  cabe 
sem  dúvida  a  F.  de  CXivola,  pois,  a  8  de  dezembro  de  1867  Fr. 
Vital  tinha  como  residência  Tolosa  e  não  Perpignam,  sendo  que, 
como  confessa  o  mesmo  L.  DE  GONZAGUE  ob.  cit.  pág.  22  Vi- 
tal chegara  a  Tolosa  desde  junho  de  1867. 
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seguinte  era  obrigado  a  suspender  a  viagem  em  Alagoas. 
De  sorte  que  só  a  23  de  março  chegou  ao  Rio  e  a  3  de 
abril,  a  São  Paulo  (1C),  porém,  tão  extenuado  que  os  fra- 
des de  São  Paulo  se  perguntavam  se  lhes  haviam  manda- 
do um  professor  para  auxiliá-los  ou  antes  um  moribun- 
do para  dentro  em  breve  entregarem  à  sepultura. 

Graças,  contudo,  à  amenidade  do  clima,  Frei  Vital 
pôde  em  breves  dias  restabelecer-se.  A  laringite  acal- 
mou-se  e  êle  tomou  posse  da  cadeira  de  filosofia,  dando 
para  logo  mostras  de  grande  clareza  e  profundidade  de 
exposição. 

Também  o  ministério  da  palavra  o  atraía  e  não  ra- 
ras vêzes  pregava,  tanto  na  cidade  como  nos  arredores. 
Sabia  escolher  argumentos  cativantes  da  Sagrada  Escri- 
tura e  dos  Santos  Padres,  permeando-os  com  a  história 
da  Igreja,  matéria  esta  por  êle  bem  possuída  como  dará 
mostras  mais  tarde  em  suas  explêndidas  cartas  pastorais, 
servindo-lhe  assim  imensamente  nas  lutas  que  se  esta- 
vam esboçando  por  detrás  dos  bastidores  dos  futuros 
acontecimentos. 

Três  anos  passou  Vital  em  São  Paulo.  Três  anos  que 
lhe  foram  os  mais  tranquilos  e  felizes  de  sua  vida. 


(16)  Carta  de  Frei  Vital  ao  Revmo.  Pe.  Ministro  Geral  ex- 
plicando as  causas  de  sua  demora,  como,  aliás,  lhe  havia  sido 
pedido  por  uma  precedente  carta  do  mesmo  Revmo.  Ministro 
Geral  A  carta  está  publicada  em  L.  DE  CONZAGUE,  ob.  cit. 
pág.  25. 
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CAPÍTULO  III 


O  BISPO 

Eleição  —  A  Sagração  —  Em  demanda  da 
Diocese. 


1)  Eleição 

A  29  de  maio  de  1871  o  ministro  do  interior,  Dr. 
João  Alfredo  Correia  de  Oliveira,  expedia  a  Frei  Vital  o 
decreto  de  21  do  mesmo  mês  pelo  qual  sua  Majestade  o 
Imperador  o  nomeava  bispo  da  diocese  de  Olinda,  va- 
cante  pela  morte  de  D.  Francisco  Cardoso  Aires  ( 17 ). 
Surpresa!  Nenhum  rumor  se  havia  espalhado  de  seme- 
lhante escolha. 

Entretanto,  pedia-se  uma  resposta  pronta.  O  pobre 
frade  sentiu-se  atónito.  Aconselha-se  com  o  Superior, 
Frei  Eugênio  de  Rumilly  e  com  Frei  Caetano  de  Messina. 
Ambos  são  do  mesmo  parecer  e  opinam  que  deve  aceitar. 

A  conselho  então  do  Internúncio,  além  de  escrever 
ao  Muito  Revdo.  Pe.  Geral,  dirige  mais  uma  tocante  car- 
ta ao  Sumo  Pontífice,  pedindo  com  acentos  de  ternura 
que  o  livre  de  semelhante  ônus(18). 

O  Santo  Padre,  que  até  então  receava  por  semelhan- 
te nomeação,  era  com  efeito  Vital  tão  moço  ainda,  sentiu 
por  esta  carta  dissiparem-se-lhe  tôdas  as  dúvidas  e  no 
consistório  de  22  de  dezembro  de   1871  preconizava-o 


(17)  Texto  do  decreto  em  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cit.  pág. 
53;  L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cit.  pág.  33. 

(18)  A  carta  de  Vital  está  publicada  em  L.  DE  GONZAGUE, 
ob.  cit  pág.  34-36. 
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bispo  de  Olinda,  escrevendo-lhe  em  seguida  o  Papa,  em 
data  de  22  de  janeiro  de  1872,  convidando-o  a  pôr  tôda 
a  sua  confiança  em  Deus.  Pio  IX  pelas  palavras  de  Frei 
Vital  percebeu  o  grande  valor  desta  jovem  alma  e  quase 
profetizando  lhe  dizia  :  "Quse  autem  profiteris  de  afjectu 
et  observantia  tua  erga  Ecclesiam  et  Sanctam  hanc  Se- 
dem, de  dolore  concepto  ob  nefarium  bellum  Us  illatum, 
de  propósito  adhserendi  semper  arctius  utrique,  et  ala- 
criter  pro  utraque  certandi,  portendunt  te  superna  con- 
firmatum  virtute  strenue  Dei  causam  acturum,  nihil- 
que  omissurum  quod  gregis  tibi  crediti  salutem  et  pro- 
vectum  spectare  valeat".  "O  que  protestas  de  afeto  e  aca- 
tamento para  com  a  Igreja  e  esta  Santa  Sé,  da  dor  conce- 
bida em  vista  da  ímpia  guerra  que  Lhes  é  feita,  do  pro- 
pósito de  em  tudo  Lhes  aderir  sempre  mais  estreitamen- 
te e  de  por  Elas  alegremente  combater,  revelam  que,  con- 
firmado por  celeste  fôrça,  hás  de  estrênuamente  propug- 
nar pela  causa  de  Deus  e  nada  omitir  do  que  possa  tra- 
zer salvação  e  proveito  ao  rebanho  a  ti  confiado"  (19). 

Animado  por  estas  palavras  tão  afetuosas  do  Pai  co- 
mum da  Cristandade,  Vital  aceitou  a  nomeação. 

Concluídas  as  negociações  com  a  Santa  Sé,  o  govêr- 
no  imperial  a  5  de  fevereiro  expedia  o  Placet  à  Bulla 
que  o  preconizava  bispo  de  Olinda. 

2)  A  Sagração 

A  17  de  março  de  1872  foi  Vital  sagrado  bispo  na  ca- 
tedral de  São  Paulo,  sendo  bispo  sagrante  Sua  Excia. 
Revma.  D.  Pedro  Maria  de  Lacerda,  bispo  de  São  Sebas- 
tião do  Rio  de  Janeiro. 


(19)  O  documento  em  língua  original  em  A.  M.  COSTA,  A 
Questão  Religiosa  pelo  Bispo  do  Pará,  (Maranhão,  1886),  apên- 
dice I,  pág.  I,  no  fim  do  volume. 
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Bem  jovem  era  Vital,  pois,  não  contava  ainda  28  anos 
completos  de  idade.  O  Imperador  quis  na  sua  escolha  tri- 
butar seu  reconhecimento  à  benemérita  Ordem  dos  Fra- 
des Menores  Capuchinhos  pelos  relevantíssimos  serviços 
que  vinha,  há  já  3  séculos,  prestando  ao  Brasil. 

Não  podendo  D.  Vital  dirigir-se  logo  para  sua  dioce- 
se, delegou  plenos  poderes  ao  já  vigário  capitular  de  Olin- 
da, Mons.  João  de  Paiva  Torres  e  o  encarregou  ao  mes- 
mo tempo  de  tomar  posse  da  diocese  em  seu  nome.  Na 
mesma  ocasião  dirigia  ao  clero  e  fiéis  da  vasta  diocese 
uma  tocante  carta  pastoral,  perpassada  de  ternura  e  afe- 
to.  Recomenda  nela  a  caridade  e  êle  mesmo  promete 
que  ainda  quando  devesse  usar  da  autoridade  jamais  o 
faria  "sem  primeiro  ter  esgotado  todos  os  recursos  da 
caridade".  Faz  outrossim  total  entrega  de  si  mesmo  ao 
seu  querido  rebanho.  Diz-nos  textualmente  :  "Saúde,  for- 
ças, faculdades,  até  a  própria  vida,  tudo,  tudo  agora  per- 
tence a  vós,  Irmãos  e  Filhos  caríssimos  "(20).  O  futu- 
ro iria,  em  verdade,  demonstrar  como  era  sincera  sua 
doação  ! 

3)  Em  demanda  da  Diocese 

Em  maio  dêste  mesmo  ano  de  1872  embarcou  Vital 
para  Pernambuco  pelo  vapor  Ceará.  Aos  21  tocou  Ala- 
goas, já  terra  de  sua  imensa  diocese.  Aos  22  aportou  em 
Recife.  Recebido  com  grandes  solenidades  que  se  concluí- 
ram pelo  solene  Te  Deum  na  Igreja  do  Espírito  Santo. 

No  dia  24  dirigiu-se  à  sede  episcopal  de  Olinda  para 
a  solene  tomada  de  posse.  Foi  acompanhado  pelas  mais 
respeitáveis  autoridades  da  Província,  inclusive  o  vice- 
presidente  da  província,  o  brigadeiro  comandante  das  ar- 


(20)  Carta  Pastoral  saudando  seus  diocesanos  depois  da  sua 
Sagração,  de  1T  de  março  de  1872.  Em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom. 
III,  pág.  1-17. 
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mas,  pela  câmara  de  vereadores  de  Olinda,  e,  por  feliz 
coincidência,  também  pelo  seu  ilustre  colega,  amigo  e 
sócio  de  lutas  e  de  glórias,  o  Exmo.  Sr.  D.  Antônio  de 
Macedo  Costa,  digníssimo  bispo  do  Pará"(21),  que,  ha- 
vendo já  no  Pará  combatido  o  liberalismo,  vinha  desde 
logo  entender-se  com  o  seu  jovem  colega  de  episcopado. 
Desta  entrevista,  cujo  teor  permaneceu  no  mais  abso- 
luto segredo,  selou-se  a  mais  nobre  e  inquebrantável  ami- 
zade, cuja  fidelidade  devia  mesmo  pasmar  a  opinião  pú- 
blica do  Brasil  inteiro. 

As  solenidades  dêste  dia  foram  tão  concorridas  que 
todos  os  jornais,  de  quaisquer  cores  fossem,  mesmo  pa- 
trocinados por  livres  pensadores,  foram  unânimes  em 
atestar  que  jamais  povo  algum  havia  recebido  com  tanto 
entusiasmo  seu  primeiro  Pastor. 

Recolheu-se  depois  Vital  ao  palácio  da  Soledade, 
onde  continuou  a  ser,  na  sua  vida  privada,  o  fiel  discípu- 
lo de  São  Francisco  de  Assis,  não  dispensando  cilício  e 
um  cinto  de  ferro,  contentando-se  com  poucas  horas  de 
sono  sobre  uma  rude  esteira  para  mais  detidamente  en- 
tregar-se  à  oração  e  profunda  meditação  na  capela  do 
palácio  episcopal.  Parecia  até  que  se  estivesse  preparan- 
do em  profundo  recolhimento  para  os  tristes  dias  do 
amanhã.  .  . 


(21)  A.  M.  REIS,  ob.  cií.  tom.  I,  pág.  12. 
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CAPÍTULO  IV 


A  QUESTÃO  RELIGIOSA  NO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

Conspecto  geral  da  situação  religiosa  no  muni- 
do cristão  —  Princípios  da  luta  no  Império  do 
Brasil  :  O  caso  "Almeida  Martins  —  Um  se- 
gundo desastroso  incidente. 

1)  Conspecto  geral  da  Situação  Religiosa  no 
mundo  Cristão 

Entretanto,  bem  sabia  Vital  que  lá  fora  os  lobos  vo- 
razes iam  rondando  o  querido  rebanho.  O  mundo  estava 
sob  a  pressão  dos  maus  e  da  maçonaria.  Tudo  conspirava 
contra  a  Igreja  e  contra  Deus.  Para  dar-se  conta  disso 
baste  recordar  como  o  Romano  Pontífice  é  feito  o  pri- 
sioneiro do  Vaticano,  na  França  as  idéias  da  revolução 
francesa  tentam  um  novo  golpe,  ainda  que  se  horrorizem 
logo  e  detenham  o  passo  falso,  na  Alemanha  é  o  período 
do  Kulturkampf,  na  Suiça  protegem-se  contra  a  Igreja  os 
velhos  católicos,  atormentam-se  na  Áustria  bispos  e  sa- 
cerdotes, na  Bélgica  se  fecham  as  escolas  católicas,  a  In- 
glaterra, guiada  por  Lord  Gladstone,  publica  livros  de 
acusações  e  calúnias  contra  os  católicos  e  contra  o  Papa, 
a  Irlanda  ainda  está  sob  os  ferros  da  perseguição,  na  Rús- 
sia tenta-se  tudo  entregar  nas  mãos  da  Igreja  cismáti- 
ca, na  Itália  é  a  guerra  aberta  pela  laicização,  às  ordens 
da  seita  maçónica  que  tudo  dirige,  e  de  tal  maneira  que 
para  não  serem  reprovados  nos  exames  os  estudantes  ca- 
tólicos devem  inscrever-se  nas  fileiras  da  seita,  Portugal 
•  faz  todos  os  esforços  para  aplicar  as  leis  de  Pombal,  tira 
a  Espanha  os  bens  eclesiásticos,  nos  Estados  Unidos,  no 
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México,  na  Venezuela,  no  Equador,-  também,  há  incên- 
dios da  seita.  Tudo  é  fruto  da  mesma  árvore  perversa, 
da  maçonaria,  aliada  com  o  judaísmo  e  com  o  protestan- 
tismo. 

Mas  em  quanto  isso,  que  é  feito  do  BRASIL,  nação 
católica  desde  seu  tenro  berço  ?  !  Seria  o  Império  de 
Santa  Cruz  poupado  pela  mão  negra  ? 

Até  pareceria  que  sim;  ao  menos,  dum  escândalo  ex- 
terno. Nada,  com  efeito,  prenunciava  um  choque  agudo. 
Existia,  é  verdade,  a  maçonaria.  Estava  radicada  em  to- 
da a  parte,  mesmo  no  Ministério  do  Governo,  se  não  hou- 
vera penetrado  também,  como  infelizmente  penetrou,  nas 
irmandades  religiosas  e  nas  fileiras  do  clero  (22). 

Era  esta  sua  tática  perversa  e  sorrateira.  Num  povo 
como  o  Brasileiro,  cujo  caráter  mais  se  assemelha  ao  dos 
norte-americanos  e  ingleses  que  ao  dos  latinos,  mas  em 
cujo  coração  sempre  ardera  a  fé  e  a  religião,  ainda  que 
não  raras  vêzes  à  base  de  superstição  e  rotina,  não  po- 
dia a  franco-maçonaria  revestir-se  do  seu  caráter  anti- 
religioso  e  anti-social  tão  manifesto  entre  as  nações  la- 
tinas. Melhor  faria  revestindo-se  dum  caráter  filantrópi- 
co e  fazendo-se  promotora  da  ciência,  quase  sem  nenhuma 
preocupação  religiosa  :  Penetrar  nas  inteligências  de  so- 
capa, introduzir-se  nas  organizações  junto  às  quais  o  cle- 
ro tinha  mais  frequentes  relações,  exercer  sôbre  a  Igre- 
ja o  patronato  laico. . .  Tudo  sem  estrondo,  sem  barulho, 
provocando  assim  a  decomposição  lenta  do  organismo, 
cujos  mestres  em  nome  do  direito  êles  mesmos  aos  pou- 
cos se  constituiam . . . 

O  seguinte  esboço  de  Luís  de  Gonzague  bem  cara- 
teriza  o  trabalho  da  maçonaria  americana,  em  geral,  e  da 
brasileira,  em  particular,  no  tocante  à  sua  tática  :  "Mais 
au  point  de  vue  spéciál  qui  nous  occupe,  il  importe  de 
faire  observer  la  double  tactique  employée  par  les  loges 


(22)  VITAL  DOM,  Abrégé  Hisiorique,  cap.  I,  pág.  5. 
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americaines.  Tant  qu'elles  purent  jouir  tranquilles  de 
Vinfluence  insensiblement  acquise  dans  la  haute  société 
et  les  corps  constitués,  elles  se  gardèrent  de  toute  ataque 
ou  Vimpiété  parút  trop  éclatante.  Détacher  le  peule  de 
ses  prêtres  en  les  lux  montrant  inutiles  et  ennemis  de  son 
bien-être  ?  garder  le  silence  sur  les  événements  qui  glo- 
rijiaient  la  religion  ou  en  rabaisser  le  caractere;  s'im- 
miscer  sans  bruit  dans  les  confréries  catholiques  et  leur 
imprimer  une  direction  ou  les  rites  maconniques  voisi- 
naient  avec  les  cérémonies  voulues  par  VÉglise;  pardes- 
sus  tout  ensegner  à  ces  confréries  à  Végard  de  Vévê- 
que,  une  indépendance  décorée  du  nom  de  liberté  d'es- 
prit :  telle  était  la  tactique  generalement  employée  par 
les  francs-maçons  brésiliens  jusqu'en  1872".  "Mas  neste 
particular  que  nos  interessa,  impende  notar  a  dúplice  tá- 
tica  empregada  pelas  lojas  americanas.  Até  que  pude- 
ram, com  efeito,  gozar  tranquilas  da  influência  insensi- 
velmente conquistada  na  alta  sociedade  e  associações  le- 
gitimamente constituídas,  guardaram-se  elas  de  todo  o 
ataque  em  que  transparecesse  sua  gritante  impiedade  : 
Separar  o  povo  do  seu  clero,  fazendo-lho  parecer  inútil 
e  inimigo  do  seu  bem  estar;  guardar  silêncio  sobre  os 
acontecimentos  que  glorificassem  a  religião  ou  desvirtuar- 
lhes  o  sentido;  imiscuir-se  nas  confrarias  católicas,  im- 
primindo-lhes  direção  maçónica  ou  mesclar  ritos  maçó- 
nicos nas  cerimónias  da  Igreja;  e  sobretudo  ensinar  a  estas 
confrarias  a  ser  independentes  do  sr.  Bispo,  acobertan- 
do-se  sob  o  fascinante  slogan  de  "liberdade  de  espírito" . 
Tal  era  a  tática  comumente  adotada  pelos  maçãos  brasi- 
leiros até  1872"(23). 

Assim  é  que  muitos  brasileiros  viviam  iludidos.  Fi- 
liavam-se  à  maçonaria  crendo  filiar-se  a  uma  associação 
beneficente  e  patriótica,  totalmente  diferente  da  maço- 
naria européia. 


(23)  L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cit.  cap.  V,  pág.  56.57. 
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Por  detrás,  contudo,  dos  bastidores  das  aparências 
apresentadas  ao  público,  fervilhavam,  como  em  qualquer 
loja  européia,  a  guerra  e  o  ódio  à  religião  cristã,  só  se 
mantendo  nas  trevas  para  mais  facilmente  iludir  e  se- 
cretamente conspirar  contra  Deus  e  sua  Igreja. 

2)  Princípios  da  Luta  no  Império  do  Brasil : 
O  caso  "Almeida  Martins" 

Um  fato,  porém,  obrigou-a  a  depor  a  máscara.  E  ês- 
e  fato  marca  o  início  da  tão  famigerada  QUESTÃO  RE- 
IGIOSA  NO  BRASIIL. 

O  Sr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Visconde  do 
Rio  Branco,  há  pouco  eleito  presidente  do  Conselho  e  Mi- 
istro  da  Fazenda,  espírito  vivaz  e  trabalhador,  porém, 
filiado  à  maçonaria  e  obtendo  nestes  dias  o  grau  supremo 
de  Grão  Mestre  do  Grande  Oriente  do  Vale  do  Lavradio 
no  Rio  de  Janeiro,  foi  objeto  de  felicitações  por  parte  dos 
irmãos  .  •  .  do  Lavradio.  Uma  festa  se  organizou  para  o 
dia  2  de  marco  de  1872  em  homenagem  ao  heróico  Ir- 
ão.  *  ,(24). 

Muito  concorrida  foi  a  festa  maçónica.  Até  mesmo 
o  Pe.  Almeida  Martins,  esquecido  de  seus  sagrados  de- 
veres, pronunciou  um  discurso  era  perfeito  estilo  maçó- 
nico, discurso  que  se  publicou  em  todo  o  Brasil,  com  gran- 
de escândalo  do  público  católico  !  D.  Pedro  Maria  de  La- 
cerda, digníssimo  bispo  do  Rio,  admoestou  o  inditoso  sa- 
cerdote, e  exortou-o  a  que  deixasse  a  seita  e  reparasse 
o  escândalo.  Mas  o  infeliz  Almeida  Martins  obstinou-se 
no  seu  erro,  sendo  por  isso  o  bispo  obrigado  a  suspen- 
dê-lo das  ordens  sagradas. 

Por  êste  justo  ato  do  bispo  as  lojas  se  declararam 


(24)  VITAL  DOM,  no  Abrégé  Historique  põe  a  festa  no  dia 
3  de  março  de  1872.  Cnf.  ob.  cil..  cap.  I,  pág.  5. 
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ofendidas  e  a  16  de  abril  realizaram  uma  assembléia  ge- 
ral. O  próprio  presidente  do  Conselho  presidia  à  assem- 
bléia. Nela  decretou-se  uma  intensa  campanha  de  im- 
prensa contra  os  bispos  e  a  Igreja,  a  ser  feita  em  todo  o 
Brasil  ( 25 ).  Logo  o  Grande  Oriente  do  Vale  dos  Benedi- 
tinos fêz  causa  comum  com  o  Grande  Oriente  do  La- 
vradio ( 26 ). 

E  a  campanha  logo  começou.  Os  jornais  devotos  das 
lojas  abriram  suas  folhas  a  artigos  injuriosos  e  ímpios, 
declarandc-se  abertamente  "órgãos  da  maçonaria".  Ou- 
tros jornais  se  fundaram  :  Eis  os  principais  :  a  "FAMÍ- 
LIA" do  Rio  de  Janeiro;  a  "FAMÍLIA  UNIVERSAL"  e 
a  "VERDADE"  de  Pernambuco;  o  "PELICANO"  do  Pa- 
rá; a  "FRATERNIDADE"  do  Ceará;  a  "LUZ"  do  Rio 
Grande  do  Norte;  o  "LABARUM"  de  Alagoas;  o  "MA- 
ÇON"  do  Rio  Grande  do  Sul(27). 

Em  todos  corriam  torrentes  de  injúrias,  de  calúnias, 
de  blasfémias  e  de  heresias,  contra  os  bispos,  contra  o 
Papa,  contra  a  Igreja,  contra  São  Pedro,  contra  o  Cris- 
to,. .  .(2S). 

Esta  foi  a  primeira  resposta  ao  bispo  do  Rio  pela 
mera  suspensão  dum  sacerdote  infiel. 


(25)  A  Circular  dirigida  a  todos  os  irmãos  .  "  .  está  publica- 
da em  D.  VITAL  Abrégé  Historique,  cap.  I,  pág.  6-8;  em  L.  DE 
GONZAGUE,  ob.  cií.  cap.  IV,  pág.  51-52;  —  Em  língua  portu- 
guesa em  A.  M.  REIS,  ob.  cií.  tom.  I,  pág.  120-122. 

(26)  É  de  se  notar  que  a  maçonaria  do  Brasil  neste  tempo 
estava  dividida  em  dois  ramos,  mais  pelos  seus  endereços  polí- 
ticos e  económicos  que  pelo  resto,  pois  nas  lojas  eram  todos  ir- 
mãos .  .  sem  distinção  nenhuma.  Havia  o  Ramo  CONSERVA- 
DOR e  o  Ramo  LIBERAL.  O  Visconde  do  Rio  Branco  pertencia 
ao  Ramo  Conservador  (L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cit.  cap.  V,  pág. 
49). 

(27)  VITAL  DOM,  ob.  cit.  cap.  II,  pág.  9;  Tradução  em  A. 
M.  REIS,  ob.  cil.  tom.  I,  pág.  122. 

(28)  VITAL  DOM,  ob.  cií.  cap.  II,  pág.  9-11;  Tradução  em 
A.  M.  REIS,  ob.  cií.  tom.  I,  pág.  122. 
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3)  Um  segundo  desastroso  incidente 


Um  segundo  incidente  veio  aumentar  ainda  mais  a 
audácia  dos  maçãos,  devido,  principalmente,  à  má  con- 
clusão que  lhe  deu  o  Exmo.  Sr.  Bispo  do  Rio,  D.  Pedro 
M.  de  Lacerda. 

Com  efeito,  na  primeira  quinzena  de  maio  de  1872 
a  loja  "Firmeza  e  União"  publicou  nos  jornais  o  seguinte 
anúncio  :  "A  loja  F.  .  .  (Firmeza  e  União)  faz  celebrar 
amanhã  uma  missa  na  Igreja  do  Bom  Jesus,  e  apesar  de 
tôdas  as  proibições  do  Bispo,  a  Igreja  transbordará  de 
gente.  É  o  ULTÍMATUM  da  Maçonaria  do  Rio  de  Janei- 
ro ao  Bispo  Lacerda.  .  ."  (2!)). 

D.  Pedro  Maria  de  Lacerda  proibiu  a  missa  sob  pena 
de  suspensão  de  Ordens  para  o  sacerdote  que  se  atreves- 
se a  dizê-la.  Apesar  disso  a  missa  foi  celebrada  na  presen- 
ça dos  maçãos  revestidos  de  tôdas  as  suas  insígnias. 

Por  cúmulo  de  infelicidade  D.  Pedro  Maria  de  Lacer- 
da não  executou  a  ameaça  contra  o  sacerdote  desobe- 
diente, permanecendo  assim  o  desgraçado  Padre  no  seu 
ofício.  A  seita  cantou  então  vitória  !  Bradou  triunfo  !  Já 
se  cria  invulnerável.  Tôda  a  audácia  lhe  era  permitida. 
Ninguém  mais  se  insurgia.  Por  isso  é  que  a  questão  re- 
ligiosa no  Rio  de  Janeiro  não  foi  mais  longe. 

"Desde  êste  tempo,  há  três  anos  e  meio,  —  diz  "Vital 
no  seu  "Abrégé  Historique"  —  ela  não  cessa  de  provo- 
car o  Bispo  da  maneira  a  mais  cruel.  Um  de  seus  Grãos- 
Mestres  aí  escreveu,  três  anos  depois,  negando  tôdas  as 
verdades  do  Catolicismo,  e  atacando  o  Santo  Padre  e  a 


(29)  VITAL  DOM,  ob.  cií.  cap.  II,  pág.  11;  Tradução  em  A. 
M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  I,  pág.  123. 
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Santa  Sé  de  um  modo  deplorável.  Demais,  êle  se  fêz 
eleger  presidente  da  confraria  da  paróquia  onde  se  acha 
o  Bispo  e  desafia  solenemente  o  Bispo  de  o  fazer  sair"(30). 


•  (30)  VITAL  DOM,  ob.  cií.  cap.  II,  pág.  11;  Tradução  em  A. 
M.  REIS,  ob.  cii.  tom.  I,  pág.  124. 

D.  Vital  neste  mesmo  lugar  traz  interessantes  espécimes  das 
provocações  do  Grão  Mestre  da  Maçonaria  do  Rio  contra  o  Bis- 
po Lacerda.  (Cnf.  VITAL  DOM,  ob.  cii.  pág  11,  nota  l.a;  Tradu- 
ção em  A.  M.  REIS,  ob.  cií.  tom.  I,  pág.  124,  nota  78. 
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CAPÍTULO  V 


D.  VITAL  E  A  QUESTÃO  RELIGIOSA* 

Entrada  de  Dom  Vital  na  luta  antimaçônica  — 
Ação  de  D.  Vital  nas  Confrarias. 


1)  Entrada  de  D.  Vital  na  luta  antimaçônica 

Enquanto  tudo  isso  sucedia  no  Rio  de  Janeiro,  estava 
D.  Vital  no  Seminário  de  S.  Paulo,  recém-sagrado  Bispo. 
Quando  tomou  posse  de  sua  diocese  de  Olinda,  aos  24  de 
maio  de  1872,  a  questão  religiosa  já  ia  adiantada,  e,  no 
Rio,  podemos  dizer,  quase  acabada,  com  o  aparente  triun- 
fo da  maçonaria. 

D.  Vital  até  então  nada  havia  feito  senão  publicar 
sua  primeira  Carta  Pastoral,  onde  transpirava  a  brandura 
e  a  caridade.  Apesar  disso  a  maçonaria  logo  o  assinalou 
como  um  homem  perigoso,  um  jesuíta,  um  ultramontano, 
principalmente,  por  pertencer  êle  a  uma  ordem  religiosa. 

Por  isso  era  necessário  premunir-se  :  Alguns  dias  de- 
pois da  chegada  do  Bispo  a  Olinda  já  aparecia  a  "FAMÍ- 
LIA UNIVERSAL",  logo  depois,. a  "VERDADE",  dois  ór- 
gãos maçónicos,  que  logo  se  engajaram  na  campanha  an- 
ti-religiosa  e  herética  ( 31 ). 

D.  Vital  conservava,  no  entanto,  silêncio.  Um  inciden- 
te, porém,  o  obriga  a  falar.  A  27  de  junho  uma  loja  do 
Recife  anuncia  uma  missa  em  comemoração  do  seu  ani- 
versário de  fundação  a  celebrar-se  no  dia  de  São  Pedro, 
uma  hora  antes  da  Solene  Missa  de  São  Pedro. 

 \   y 

(31)  VITAL  DOM,  ob.  cit.  cap.  II,  pág.  13;  Trad.  em  A.  M. 
REIS,  ob.  cit.  tom.  I,  pág,  125. 
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D.  Vital,  em  circular  reservadíssima,  para  evitar  todo 
e  qualquer  espalhafato,  proíbe  ao  seu  clero  não  só  de  di- 
zer a  anunciada  missa,  mas  também  de  realizar  funções 
sagradas  em  quaisquer  atos  anunciados  como  maçónicos. 

A  proibição,  de  fato,  foi  observada.  A  missa  não  se 
disse  e  tôdas  as  Igrejas  fecharam  suas  portas  aos  preten- 
ciosos  herejes(32).  Por  esta  vez  o  fracasso  da  maçonaria 
foi  completo  ! 

A  3  de  julho,  contudo,  ensaiam  outro  tentame.  Que- 
rem uma  missa  em  sufrágio  dum  irmão  .  •  .  defunto,  à 
qual  a  loja  assistiria  com  suas  insígnias ( 33 ).  Mas  tam- 
bém desta  vez  fracassam .  . . 

Abrem-se  então  cataratas  de  insultos  contra  o  bispo  : 
tôdas  as  heresias  e  blasfémias  são  vomitadas  pelas  folhas 
maçónicas.  Desta  nova  campanha  diz  L.  de  Gonzague  : 
"Une  nouvelle  campagne  fut  entreprise  contre  VÉglise 
et  Vévêque;  elle  dépassa  en  violence  tout  ce  qu'on  avait 
vu  jusque-là.  Les  journaux  jrançais  les  plus  impies  ríof- 
frent  rien  d'approchant  de  cette  littérature  aussi  sotte 
qu'immonde  dont  le  flot,  sept  mois  entiers,  inonda  la 
province  de  Pernambuco".  "Uma  nova  campanha  foi  en- 
cetada contra  a  Igreja  e  o  Bispo;  vence  ela  em  violência 
a  tudo  o  que  até  então  se  havia  visto.  Os  mais  ímpios 
jornais  franceses  nada  oferecem  que  se  assemelhe  a  esta 
literatura  assim  estúpida  e  imunda  que  inundou  a  cidade 
e  província  de  Pernambuco  pelo  espaço  de  sete  meses 
contínuos"  ( 34 ). 

O  Bispo,  entretanto,  parecia  agir  com  tal  suavidade  e 
calma  que  os  bons  começaram  até  a  duvidar  de  sua  fide- 
lidade aos  seus  sagrados  deveres  de  Pastor  ( 35 ). 


(32)  IDEM,  ob.  cit.  cap.  II,  pág.  13;  Trad.  em  A.  M.  REib, 
cb.  cii.  tom.  I,  pág.  125. 

(33)  L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cit.  pág.  59. 

(34)  IDEM,  ibidem. 

(35)  VITAL  DOM,  ob.  cii.  cap.  II,  pág.  13;  Trad.  em  A.  M. 
REIS,  ob.  cit.  tom.  I,  pág.  125. 
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Na  realidade,  porém,  Vital  agia,  agia  de  dia  e  de  noi- 
te, com  afã,  ainda  que  com  grande  circunspecção,  como 
soem  agir  os  homens  prudentes.  Vital  agia  secretamente, 
organizando  sua  casa  e  sua  diocese.  Bem  sabia  que  as 
batalhas  só  se  ganham  com  bons  generais  e  com  generais 
de  confiança.  Por  isso  para  seus  conselheiros  chamou  pa- 
dres sábios  e  de  confiança,  dos  mais  zelosos  e  obedien- 
tes. .  .  Reunia  seguidamente  os  padres  da  redondeza,  ex- 
punha-lhes  seus  pensamentos  e  seus  projetos  para  o  bem 
da  diocese. 

A  toaos  recebia  com  grande  cordialidade.  Só  uma 
cousa  lhes  exigia  com  intransigência  :  a  obediência  e  a 
prontidão  na  execução  das  ordens.  Êle  mesmo,  aliás,  dava 
o  exemplo  no  cumprimento  do  dever.  .  .  e  a  alegria  e  o 
bom  humor  do  prelado  a  todos  animavam  para  trabalhar 
com  boa  vontade. 

Êste  mesmo  pensamento  de  ter  oficiais  e  sentinelas 
corajosos,  bem  como  soldados  prontos  para  todo  o  sacri- 
fício, fê-lo  voltar  seus  olhos  desde  logo  para  o  Seminário. 
Olinda  só  possuía  o  Seminário  maior.  Nêle  nomeou  lentes 
doutos,  de  fé  robusta  e  irrepreensíveis.  Preocupou-se  tam- 
bém do  Seminário  Menor.  .  . 

Fundou  mais  um  exército  de  leigos,  a  "UNIÃO  CA- 
TÓLICA ORTODOXA  DE  PERNAMBUCO",  mostrando- 
se  assim  verdadeiro  precursor  da  Ação  Católica.  Nela 
recrutou  centenas  de  homens  e  moços  prontos  a  lutar  pe- 
la fé.  Numa  homenagem  em  honra  do  27.°  aniversário  de 
Pontificado  do  Sumo  Pontífice  Pio  IX,  realizada  aos  21 
de  junho  de  1873  no  palácio  episcopal  de  Olinda,  assim 
se  expressava  o  orador  oficial  da  manifestação,  Sr.  Dr. 
Pedro  Gaudeano  Ratis  e  Silva,  em  nome  da  comissão  e 
da  associação  toda  :  ".  .  .fixamente  unidos  à  cadeira  de 
Pedro,  filialmente  dedicados  ao  nosso  Bispo,  nada  te- 
memos" .  .  .  "Os  inimigos  podem  perseguir  a  V.  Excia., 
mas  V.  Excia.  terá  sempre  defensores  nos  fiéis  católicos 
dessa  diocese;  e  ainda  quando  fôsse  possível  que  se  que- 
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brasse  a  cadeira  episcopal  em  que  o  Espírito  Santo  sentou 
a  V.  Excia.,  V.  Excia.  encontraria  em  nossos  corações  ou- 
tro assento  que  nenhum  poder  pode  derrubar"  ( 36 ). 

Cuidou,  outrossim,  com  muito  esmero  da  boa  impren- 
sa. Sustentou  e  animou  o  jornal  "O  CATHOLICO",  que 
se  imprimia  no  colégio  dos  Jesuítas  ( 37 ).  Fundou  mais  o 
jornal  "A  UNIÃO",  que  representou  um  importante  pa- 
pel em  tôda  a  questão  religiosa.  Também  o  "O  APÓSTO- 
LO" do  Rio,  dirigido  pelo  intrépido  jornalista  Antônio 
Manoel  dos  Reis,  se  ergueu  em  defesa  da  verdade,  da  re- 
ligião e,  em  especial,  depois,  em- defesa  de  D.  Vital. 

Limitava-se  D.  Vital  a  êste  trabalho  de  sapa  quando 
a  maçonaria,  na  sua  diabólica  perversidade,  vendo  que  o 
povo  já  começava  a  suspeitar  da  fidelidade  do  Bispo  aos 
seus  deveres  de  Pastor,  entrou  a  ferir  o  sentimento  mais 
terno  do  povo  Pernambucano  e  Brasileiro  :  a  devoção  à 
Eucaristia  e  à  Santíssima  Virgem  Maria,  negando-lhe  a 
Sua  Imaculada  Conceição,  a  Maternidade  divina  e  a  sua 
perpétua  Virgindade  (3S).  O  povo  escandalizava-se  mais 
e  mais. 

Foi  então,  aos  21  de  novembro  de  1872,  que  D.  Vital, 
em  Circular  aos  párocos,  publicou,  sem  ofender  a  nin- 
guém pessoalmente,  um  veemente  protesto  contra  a  im- 
prensa ímpia,  assalariada  pela  seita  perversa.  Ordenou  ao 
mesmo  tempo  públicos  atos  de  desagravo  à  SSma.  Vir- 
gem ( 39 ),  atos  estes  que  se  fizeram  com  muita  devoção  e 
esplendor  em  tôda  a  vasta  diocese  de  Olinda. 

Ainda  mais,  no  dia  27  do  mesmo  mês,  aniversário 
natalício  de  D.  Vital,  o  cabido  diocesano,  o  clero  e  os  fiéis. 


(36)  A.  M.  REIS,  ob.  cii.  tom.  III,  pág.  509  (a). 

(37)  Êste  jornal  desapareceu  aos  14  de  maio  de  1873  pelo  em- 
pastelamento  da  tipografia  operado  pelas  ordas  desordeiras,  co- 
mo adiante  se  verá. 

(38)  VITAL  DOM,  ob.  cii.  cap.  II,  pág.  14;  Trad.  em  A.  M. 
REIS,  ob.  cii.  tom.  I,  pág.  125. 

(39)  Texto  em  A.  M.  REIS,  ob.  cii.  tom.  III,  pág.  29-34. 
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que  enchiam  a  catedral,  apresentaram  entusiásticos  para- 
béns e  protestos  de  respeito  e  fidelidade  ao  Bispo.  A  êles 
D.  Vital  dirigiu  outro  veemente  apêlo  contra  a  falsa  li- 
berdade apregoada  pela  seita. 

A  maçonaria  então  montou  nas  fúrias ...  e  como 
público  desafio  ao  Bispo  fêz  publicar,  pelo  jornal  "A  VER- 
DADE", que  ela,  a  maçonaria,  contava  com  muitos  irmãos 
maçãos  quer  entre  o  clero,  como  outrossim  entre  os  pró- 
prios cónegos,  sem  calcular  os  inúmeros  irmãos  das  con- 
frarias .  . .  E  por  cúmulo  de  desfaçatez  publicou  todos  os 
nomes  dos  Padres  inscritos  na  seita,  bem  como  os  das 
confrarias  minadas. 

Êste  ato  de  ousadia  foi-lhe  fatal.  .  .  D.  Vital  já  sa- 
bia que  tinha  Padres  maçãos;  conhecia-os  mesmo.  Só  lhe 
faltavam  provas  cabais  para  poder  agir(40).  Agora,  po- 
rém, chegavam-lhe  elas  peremptórias  das  mãos  dos  pró- 
prios adversários.  A  questão  èra  de  vida  ou  de  morte  pa- 
ra a  Igreja  do  Brasil(41).  Por  isso  Vital  não  perde  tem- 
po. Chama  um  por  um  ao  palácio  da  Soledade  os  Padres 
acusados  para  uma  entrevista  pessoal ( 42 ).  Seu  coração, 
sua  eloquência,  sua  profunda  doutrina  se  põem  em  ação .  .  . 
E  tem  a  consolação  de  mover  ao  arrependimento  e  à  re- 
tratação todos  os  seus  Padres,  salvo  tão  somente  dois  em- 
pedernidos. 

Os  que  se  arrependeram  fizeram  sem  mais  pelos  ór- 
gãos católicos  sua  pública  retratação,  enquanto  aos  dois 
infiéis,  depois  de  três  admoestações  canónicas,  lhes  lan- 
çava Vital  a  suspensão  a  divinis(i3) . 


(40)  VITAL  DOM,  ob.  cit.  cap.  III,  pág.  18;  Trad.  em  A.  M. 
REIS,  ob  cil.  tom.  I,  pág.  126. 

(41)  VITAL  DOM,  ob.  cit.  cap.  III,  pág.  19;  Trad.  em  A.  M. 
REIS,  ob.  cit.  tom.  I,  pág  129. 

(42)  VITAL  DOM;  ob.  cit.  cap.  III,  pág.  19;  Trad.  em  A.  M. 
REIS;  ob.  cit.  tom.  I,  pág.  129. 

(43)  IDEM,  ibidem;  —  Trad.  IDEM.  ibidem. 
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2)  Ação  de  D.  Vital  nas  confrarias 


Despeitada  a  seita  por  esta  grande  derrota,  —  espe- 
rava, com  efeito,  que  o  clero  lhe  fôsse  muito  mais  fiel  — 
publicou  então,  como  um  segundo  desafio,  os  nomes  dos 
maçãos  presidentes,  secretários,  tesoureiros  das  confra- 
rias. 

Poucos  dias  depois  a  imprensa  maçónica  anunciava 
também  que  o  Sr.  Aires  Gama,  recém-eleito  presidente 
da  confraria  da  Soledade,  há  poucos  metros  do  paço  epis- 
copal, era  um  venerável  irmão  .  •  .,  principal  redator  de 
"A  VERDADE",  órgão  maçónico  que  tinha  publicado 
muitos  escritos  heréticos  e  cheios  de  horríveis  blasfé- 
mias ( 44 ). 

Que  havia  D.  Vital  de  fazer  ?  !  Calar  para  evitar 
um  conflito,  talvez  nacional,  vista  a  grande  influência 
das  confrarias  e  a  proteção  que  lhes  vinha  do  alto  !  ?(45). 


(44)  VITAL  DOM,  ob.  cit.  cap.  II,  pág.  15;  Trad.  em  A.  M. 
REIS,  ob.  cii.  tom.  I,  pág.  126. 

(45)  Para  bem  compreender  a  ação  de  D.  Vital  com  relação 
às  confrarias  é  necessário  tenhamos  uma  visão  clara,  ainda  que 
geral,  da  natureza  dêstes  agrupamentos  e  do  estado  dos  mes- 
mos no  tempo  de  D.  Vital. 

Estabelecidas,  ou  melhor  restabelecidas  as  confrarias  pelo 
ano  de  1760  pelo  Marquês  de  Pombal  tinham  por  finalidade, 
nas  intenções  do  Ministro,  de  absorver  pouco  a  pouco  tôda  a  au- 
toridade curial,  e  aniquilar  a  ação  do  clero.  Somente  a  elas  com- 
petia a  administração  pecuniária  das  paróquias:  neste  particu- 
lar os  curas  não  tinham  nenhum  poder.  Elas  é  que  organizavam 
as  festas  religiosas,  convidando,  sem  prévio  aviso  à  autoridade 
eclesiástica,  os  que  lhe  parecia  bom  participassem  aos  ofícios 
do  culto.  Gozavam  de  tais  privilégios  que  nossos  hodiernos  con- 
selhos de  fábrica  não  podem  dar-nos  nem  sequer  uma  imperfei- 
ta idéia.  Seus  estatutos  determinam  ainda  hoje  detalhadamen- 
te os  costumes  impostos  aos  confrades  para  a  assistência  às  se- 
pulturas, aos  ofícios  solenes  e  mesmo  às  festas  civis.  São  geral- 
mente ricas  possuindo  terras  e  dinheiro . .  . 

No  tempo  de  D.  Vital  exerciam  um  verdadeiro  Padroado 
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Não,  já  não  se  podia  !  !  !  Procura  então  Vital  se- 
guir a  mesma  tática  que  usara  para  com  o  clero.  Chama 
os  acusados  individualmente  ao  seu  palácio.  Mas,  infeliz- 
mente, fracassa  seu  plano.  Não  há  senão  um,  um  somen- 
te, que  se  apresente  ao  paço  episcopal  (46). 

Nem  por  isso  o  zeloso  Bispo  desanima.  Pede  aos  pa- 
rentes e  amigos  dêstes  pobres  maçãos  que  os  exortem  e 
vir  ter  com  êle.  Dirige-se  mesmo  ao  presidente  da  Provín- 
cia, no  mesmo  sentido.  Depois,  de  modo  especial,  aos 
Revmos.  Sacerdotes.  Enfim,  vendo  que  eram  inúteis  to- 
das as  medidas  de  caráter  privado,  a  28  de  dezembro  de 
1872  dirige  aos  Revmos.  párocos  uma  pequena  circular, 
pedindo-lhes  fossem  exortar  oficialmente  as  confrarias  a 
que  induzissem  seus  membros  maçãos  a  abjurarem  a 
seita  ou  senão  a  que  abandonassem  voluntariamente  as 


sôbre  a  Igreja;  e  se  muitas  prestavam  valiosos  serviços,  outras, 
pelo  contrário,  não  viam  no  sacerdócio  senão  um  servo  às  suas 
ordens.  Quando  um  aviso  ou  um  convite  que  elas  dirigiam  ao 
cura  parecia  a  êste  prejudicial,  retardando  por  isso  sua  respos- 
ta, nascia,  em  geral,  um  conflito  que  se  concluía  com  a  vitória 
da  confraria. 

O  clero  estava  envolto  assim  nas  malhas  duma  estreita  rê- 
de,  devido  em  parte  à  sua  indolência  e  cumplicidade. 

O  poder  das  confrarias  havia  atraído  representantes  de 
classes  opulentas.  Considerava-se  como  uma  honra  pertencer  a 
um  agrupamento  que  tinha  sua  situação  oficializada  quer  pe- 
rante a  Igreja  como  também  perante  o  Estado.  Mas  as  confra- 
rias de  sua  parte  pouco  se  importavam  do  caráter  religioso  e 
moral  dos  novos  recrutas.  A  maçonaria  que  já  havia  grangrenado 
êste  corpo  como  tantos  outros  no  Brasil  tornava  ilusória  tôda  a 
precaução  na  escolha  dos  seus  membros.  (Cnf.  L.  DE  GONZA- 
GUE,  ob.  cit.  pág.  79-80). 

(46)  Félix  de  Olivola,  ao  contrário,  diz  que  logo  duas  ir- 
mandades obedeceram  e  a  irmandade  do  Têrço  pediu  um  ano 
para  deliberar.  (Cnf.  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cit.  pág.  93). 
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confrarias.  No  caso  de  obstinação  que  fossem  declarados 
eliminados  de  seu  seio(47). 

Duas  confrarias,  cujos  membros  eram  na  sua  quase 
totalidade  católicos,  obedeceram  imediatamente.  Os  pou- 
cos maçãos  que  nelas  existiam  se  retiraram  logo.  As  de- 
mais, entretanto,  dominadas  como  eram  pela  seita,  só 
responderam  com  insultos  e  zombarias  ( 48 ) . 

Um  segundo  e  terceiro  aviso  canónico,  respectiva- 
mente aos  9  de  janeiro  de  1873  e  aos  13  do  mesmo  mês, 
não  foram  melhor  sucedidos,  apesar  de  que  o  bispo,  com 
tôda  a  delicadeza,  as  ameaçasse  com  as  penas  canónicas 
se  dentro  de  4  dias  não  respondessem,  considerando-as 
como  incursas  em  formal  desobediência. 

Ao  último  aviso,  que  estabelecia  4  dias  de  prazo  pa- 
ra a  resposta,  as  que  responderam,  e  foram  tão  só  duas, 
o  fizeram  5  dias  depois  do  último  aviso,  isto  é,  aos  19 
do  mês,  e,  além  disso,  dum  modo  insultante. 

Poucas  horas  depois  da  última  resposta  Vital  lança- 
va o  interdito  sôbre  as  capelas  destas  duas  irmandades 
recalcitrantes  de  Santo  Antônio  e  do  Espírito  Santo,  de- 
clarando que  o  interdito  só  atingia  a  parte  espiritual  e  que 
logo  cessaria  mal  as  irmandades  obedecessem. 

Outras  não  responderam  senão  dois,  quatro,  seis, 
oito  ou  dez  meses  depois.  A  irmandade  de  Nossa  Senho- 
ra do  Têrço  pediu  mesmo  um  ano  para  mandar  em  exe- 
cução o  mandato  do  Bispo.  Vital  lho  concedeu  de  boa 
mente. 

D.  Vital  a  nenhuma  fulminou  o  interdito  senão  de- 
pois que  houvesse  formalmente  respondido  em  forma  ne- 
gativa. 


(47)  VITAL  DOM,  ob.  cit.  cap.  III,  pág.  20;  Trad.  em  A.  M. 
REIS.  ob.  cií.  tom.  I,  pág.  130. 

(48)  F.  de  Olivola,  que  já  colocara  acima  a  retratação  das  duas 
irmandades,  aqui  só  diz  que  tôdas  recusaram.  (Cnf.  F. 
DE  OLIVOLA,  ob.  cit.  pág.  94.). 
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O  clero  deu  mais  uma  vez  exemplo  de  valor  e  de 
obediência.  Furiosos  então  os  maçãos  fizeram  pândegas 
sacrílegas  :  invadiram  templos,  cantaram  ofícios  divinos 
sem  assistência  do  clero,  simularam  missas... 

O  povo  apelidou  estas  festas  de  "Festas  murchas"  ( 49 ). 

Ainda  mais,  se  apoderaram  de  muitos  ornamentos 
das  sacristias  e  dos  altares,  roubaram  vasos  sagrados,  se 
apoderaram  mesmo  das  chaves  de  muitos  tabernáculos, 
etc,  etc.  .  .  querendo  fazer  depender  deles  os  curas  até 
mesmo  para  levar  a  comunhão  aos  doentes. 

Vital  ordena  então  a  êstes  curas  de  procurarem  os 
sacramentos  nas  igrejas  não  interditas,  nas  capelas  dos 
conventos,  e  na  capela  do  palácio  episcopal.  Logo  em  se- 
guida dá  ao  público  sua  formidável  carta  pastoral  de  2 
de  fevereiro  de  1873,  contra  as  ciladas  da  maçonaria  ( 50 ). 
Aí  a  desmascara  com  irrefragáveis  argumentos,  atingindo 
conjuntamente  a  teoria  do  Placet. 

Era  a  primeira  vez  que  no  Brasil  um  Bispo  bradava 
contra  a  seita,  arrancando-lhe  a  carapuça  com  que  se  mas- 
carava. Mas  em  resposta  foi-lhe  comunicado  por  vias  ami- 
gas que  voltasse  a  melhores  conselhos  se  não  quisesse  ter 
seus  dias  abreviados.  Vital  depois  disto,  escrevendo  à  Ma- 
dre Pingiani  das  Dorotéias,  mostrava  mais  uma  vez  a 
firmeza  de  suas  decisões  e  a  sua  confiança  em  Deus.  Eis 
as  suas  palavras:  "Ma  io  con  1'aiuto  dei  Signore  compirò 
il  mio  dovere.  Preghiamo  per  carita.  Non  ho  che  Dio. 
Ma  Dio  è  tutto".  "Eu,  porém,  com  a  ajuda  de  Deus,  cum- 
prirei com  o  meu  dever.  Rezemos,  por  favor.  Não  me 
esta  senão  Deus.  Mas  Deus  é  tudo"(51). 


(49)  L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cii.  pág.  85. 

(50)  Texto  da  Carta  Pastoral  de  2  de  fevereiro  de  1873  em 
A.  M.  REIS,  ob.  cií.  tom.  III,  pág.  35-65. 

(51)  GILLA  GREMIGNI,  La  B.  Paola  Frassineli,  (Roma, 
1930)  cap.  XXII,  237. 
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Com  esta  carta  pastoral,  entretanto,  mais  um 
caso  se  interpunha.  As  fraternidades  da  Terceira  Ordem 
de  São  Francisco  e  de  Nossa  Senhora  do  Monte  Carmelo 
estavam  igualmente  cheias  de  maçãos  e  o  mandato  de  dois 
de  fevereiro  também  as  atingia.  Elas,  porém,  recusam 
submeter-se,  protestando  seus  privilégios  pontifícios.  Foi 
então  que  D.  Vital  escreveu  ao  Santo  Padre  Pio  IX,  ex- 
pondo sua  triste  situação  bem  como  seu  modo  de  agir, 
e  pedindo  ao  mesmo  tempo  uma  palavra  de  ordem,  con- 
selhos e  poderes  especiais  para  regrar  tudo,  mesmo  as 
fraternidades  das  Ordens  Terceiras  ( 52 ). 


(52)  VITAL  DOM,  ob.  cii.  cap.  III,  pág.  22;  Trad.  em  A.  M. 
REIS,  ob.  cit.  tom.  I,  pág.  131. 
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CAPÍTULO  VI 


Recurso  à  Coroa  Imperial  e  consequente  in- 
tromissão do  governo  na  questão  religiosa  — 
Aviso  imperial  de  12  de  junho  —  O  Breve 
"Quamquam  Dolores"  do  Santo  Padre  Pio  IX 
—  A  missão  Penedo. 


1)  Recurso  à  coroa  Imperial  e  consequente 
intromissão  do  govêrno  na  Questão  Religiosa 

Mas  justamente  agora  que  se  teria  todo  o  direito 
de  esperar  que  o  negócio  devesse  acabar  à  luz  da  pala- 
vra do  chefe  infalível  da  Igreja,  um  abuso  de  competên- 
cia se  comete.  A  conselho  do  mesmo  govêrno,  a  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  da  catedral  de  Santo  An- 
tônio do  Recife,  a  10  de  fevereiro  de  1873,  interpõe  re- 
curso à  Coroa  imperial  contra  a  ordem  de  interdito  do 
Sr.  Bispo  ( 53 ). 

Apesar  de  duplamente  ilegal,  por  ser  contra  os  Sa- 
grados Cânones  e  contra  as  leis  do  país(54),  o  recurso  é 
aceito,  nomeando-se  logo  uma  comissão  de  três  conse- 
lheiros de  Estado,  todos  três  maçãos,  para  estudar  o  as- 
sunto. 

Enquanto  isso,  de  tôda  a  parte  chegam  aprovações  ao 
Bispo  de  Olinda.  Todos  os  bispos  do  Brasil,  à  exceção  de 
dois,  escrevem-lhe  aderindo  plenamente  a  seus  atos.  Tam- 
bém o  cabido  de  Olinda  em  manifesto  dirigido  ao  prela- 


(53)  Texto  do  RECURSO  em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom. 
II,  pág.  12-20. 

(54)  Sôbre  a  ilegalidade  dêste  Recurso  veja-se  D.  VITAL, 
ob.  cit.  cap.  IV,  pág.  28;  Trad.  em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  I, 
pág.  135. 
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do  em  nome  do  clero,  três  dias  depois  do  interdito,  assim 
se  expressava  :  "Se  bem  que  a  V.  Excia.  Revma.  não  fal- 
te uma  grande  fé,  um  exemplar  fervor,  uma  constância 
heróica,  assim  como  uma  paciência  verdadeiramente 
evangélica  repassada  de  caridade  em  desculpar  os  filhos 
díscolos,  esta  corporação  desejosa  que  o  govêrno  de  V. 
Excia.  Revma.  em  nada  desmereça  dos  grandes  Bispos 
que  têm  florescido  na  Igreja  de  Deus;  admirando  os  es- 
forços de  V.  Excia.,  pede-lhe  permissão  para  dirigir-lhe 
palavras  de  animação  no  meio  dos  combates.  Esforçai-vos, 
pois,  oh  !  esclarecido  Príncipe  desta  florescente  Igreja  : 
Obrai  de  tal  maneira  que  os  vossos  súditos  reconheçam 
em  vós  êsse  génio  do  Crisóstomo,  que,  quando  falava  do 
alto  da  sua  cadeira  a  uma  cidade  populosa,  nêle  se  via 
a  luz  celeste,  se  sentia  essa  grande  unção  que  só  Deus 
pode  dar.  Exmo.  Snr.,  se  os  homens  pertinazes  em  seus 
erros,  empreenderem  voltar  ao  século  das  perseguições, 
devem  por  uma  vez  convencer-se  que  não  faltarão  na 
Igreja  santa  fiéis  imitadores  dos  mártires"  (55). 

Também  o  povo  aumentava  em  admiração  pelo  seu 
Pastor,  enquanto  D.  Vital  procura  por  todos  os  meios,  na 
efervescência  da  luta,  presidir  às  festas  e  funções  para 
ter  íntimo  contato  com  o  seu  rebanho  e  comunicar-lhe 
mais  e  mais  o  ardor  pela  santa  cruzada.  Somente  o  Inter- 
núncio  do  Rio  procurava  fazê-lo  recuar.  Vital  responde- 
lhe  cortêsmente  :  "Não  imagine  que  o  Bispo  esteja  desa- 
nimado. Felizmente  tenho  por  mim  um  grande  partido 
composto  da  melhor  gente,  tanto  na  capital  como  fora 
dela.  Todos  os  dias  me  chegam  atos  de  adesão  de  leigos 
com  milhares  de  assinaturas  :  saio  todos  os  dias .  .  .  Todos 
me  cumprimentam.  Sem  fôrça  moral  ficaria  eu,  se  agora 
cedesse  !"(56). 


(55)  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cii.  pág.  96. 

(56)  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cit.  pág.  97. 


48 


Aliás,  o  mesmo  Exmo.  Snr.  Dr.  Manoel  Clementino 
Carneiro  da  Cunha,  juiz  de  direito  de  Recife,  a  14  de  fe- 
vereiro intimava  as  irmandades  a  que  provassem  a  razão 
de  sua  revolta,  e  por  sentença  de  17  e  22  do  mesmo  mês, 
apoiava  a  sentença  do  Bispo  ( 57 ).  E  o  próprio  presidente 
da  Província,  Snr.  Barão  Henrique  Pereira  de  Lucena, 
defendia,  a  princípio,  o  prelado;  ainda  que,  como  mação, 
tivesse  escrito  ao  Bispo  logo  depois  da  publicação  da 
Carta  Pastoral  contra  a  maçonaria,  pedindo  que  proibis- 
se aos  sacerdotes  de  falar  contra  a  maçonaria,  por  pru- 
dência, —  dizia,  —  e  para  evitar  a  luta  com  o  govêr- 
no!:,s).  Assim  escrevia  êle  ao  govêrno,  apesar  de  Vital 
nada  ter  respondido  à  sua  carta  oficial ( 59 )  :  "A  culpa  do 
conflito  cabe  "ao  partido  que  se  diz  liberal",  sendo  que 
o  bispo  "soube  portar-se  em  tão  críticas  emergências 
com  um  heroísmo  que  somente  podem  dar  a  virtude  e  a 
consciência  do  dever"  (60). 

Esta  sua  confissão,  porém,  não  corresponde  a  seus 
atos,  antes  lhe  são  uma  formal  reprovação,  pois  que,  in- 
diretamente,  apoiava  a  maçonaria,  permitindo-lhe  comí- 
cios nas  praças  públicas  de  Recife,  onde  os  oradores  vo- 
mitavam todo  o  seu  ódio  contra  o  Bispo,  contra  os  cató- 
licos, contra  os  jesuítas  e  as  irmãs  de  caridade.  .  .  Al- 
guns oradores  mais  exaltados  chegaram  mesmo  a  dizer 
que  as  palavras  eram  insuficientes  e  que  se  faziam  ne- 
cessárias as  armas. 

A  verdade  é  que  se  precisava  dum  tumulto  para 
justificar  a  intervenção  do  govêrno  e  lançar  a  culpa  so- 
bre o  Bispo.  E  de  feito,  no  dia  14  de  maio  dêste  ano  de 
1873  um  bando  de  maçãos  invadiram  a  capela  do  Colé- 


(57)  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cií.  pág.  97. 

(58)  Não  é  êste  um  sinal  certo  de  que  como  mação  sabia  de 
antemão  das  disposições  do  govêrno  maçonizado  ? 

(59)  A.  M.  REIS,  ob.  cii.  tom.  I,  pág.  131. 

(60)  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cií.  pág.  98. 
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gio  dos  jesuítas,  que  na  hora  estava  repleta  de  fiéis  de- 
votos do  Mês  Mariano.  Quebraram  o  púlpito,  os  confessio- 
nários, os  quadros,  as  imagens,  inclusive  a  da  Santíssi- 
ma Virgem,  roubaram  objetos  preciosos.  .  .  Depois  pene- 
traram no  colégio,  bateram  padres,  dispersaram  os  estu- 
dantes, e  chegaram  mesmo  a  apunhalar  um  padre  doente 
que  estava  recolhido  em  seu  leito.  Empastelaram  mais  a 
tipografia  donde  saía  "O  CATHOLICO".  .  .  E  antes  que 
se  resolvessem  a  deixar  êste  pobre  colégio  bem  duas  ho- 
ras se  passaram  de  vandalismo. 

A  vinte  passos  do  Colégio  havia  um  quartel,  mas 
ninguém  se  mexeu ...  Cs  energúmenos  se  dirigiram  de- 
pois para  o  jornal  "UNIÃO",  o  melhor  sustentáculo  do 
Bispo,  e  o  empastelaram  a  êste  também,  batendo  ademais 
nos  empregados.  Encaminharam-se  em  seguida  para  o 
Colégio  das  irmãs  Dorotéias  e  para  o  palácio  episcopal. 
Neste  já  tinham  arrombado  a  porta  principal.  Vital,  reves- 
tido pontificalmente,  se  apresentava  impávido  da  sacada 
do  palácio  aos  arruaceiros  desvairados.  Foi  só  então  que 
o  DD.  Presidente  Lucena  se  lembrou  do  seu  dever  e  man- 
dou dispersar  os  sediciosos  ( C1 ) . 

D.  Vital  protestou  enèrgicamente  contra  semelhante 
vandalismo  pela  carta  pastoral  de  19  de  maio  de  1873(62). 


(61)  L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cii.  pág.  109-113;  F.  OLIVOLA, 
ob.  cit.  pág.  125-126. 

(62)  Texto  em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  I,  pág.  67-77. 
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2)  O  aviso  Imperial  de  12  de  junho,  —  O 
breve  "Quamquam  Dolores"  do  Santo 
Padre  Pio  IX  —  A  Missão  Penedo 

No  entanto,  em  fins  de  maio,  a  comissão  encarregada 
de  examinar  o  recurso  à  Coroa  apresentava  seu  relató- 
rio, entregando  a  questão  ao  Conselho  do  Estado.  A  3  de 
junho  de  1873  foi  êste  reunido  com  tôda  a  urgência  na 
presença  do  Imperador.  Discutiu-se  longamente,  diver- 
gindo as  opiniões,  mas  enfim  a  grande  maioria  julgou 
que  era  necessário  agir,  ainda  que  se  recomendassem  mu- 
tuamente prudência  e  circunspecção.  Sendo  necessário 
fundamentar  o  processo,  mas,  não  sabendo  onde  se  agar- 
rar, remeteram  o  modo  de  proceder  à  deliberação  de  Sua 
Majestade  ( 63 ). 

D.  Pedro  II,  formado  nos  princípios  do  regalismo  e 
o  liberalismo,  agiu  como  soem  agir  os  regalistas.  Aos  12 
de  junho  de  1873  assinava  o  AVISO  ao  Exmo.  Snr.  Bispo 
de  Olinda,  com  ordem  de  levantar,  no  prazo  dum  mês, 
o  interdito  à  Irmandade  do  SSmo.  Sacramento  da  Igreja 
matriz  da  paróquia  de  Santo  Antônio,  sob  pena  de  ser 
processado,  caso  não  o  fizesse  ( 64 ). 

O  AVISO  chegou  ao  palácio  episcopal  no  dia  20  do 
mês.  Neste  mesmo  dia  recebia  Vital  do  Santo  Padre  a 
resposta  de  suas  consultas  pelo  Breve  "QUAMQUAM  DO- 
LORES" de  29  de  maio  dêste  ano(65). 

Êste  duplo  recebimento  foi  algo  dramático.  Assim 
o  descreve  D.  Vital  :   "Desde  o  princípio  dessa  lamentá- 


(63)  Um  belo  conspecto  dos  atos  do  Conselho  de  Estado  acha- 
se  em  L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cií.  pág.  140-151. 

(64)  Texto  em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  II,  pág.  3-5. 

(65)  Texto  nas  "ACTA  PII  IX",  vol.  V-VI  (1869-1874)  pág. 
182-186. 
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vel  questão,  levei  ao  conhecimento  do  Santo  Padre  Pio 
IX,  como  era  dever  meu,  uma  fiel  relação  do  que,  em 
desenrpenho  das  árduas  obrigações  de  minha  santa  mis- 
são, eu  havia  feito  e  tencionava  fazer;  e  solicitei  humil- 
demente o  seu  juízo  irrefragável  a  respeito,  inteiramen- 
te resoluto  a  lançar  mão  da  pena,  para  de  um  só  traço 
desmanchar  tudo  que  estava  feito,  se  assim  m'o  aconse- 
lhasse o  Vigário  de  Jesus  Cristo,  Mas,  Exmo.  Sr.,  no 
mesmo  dia,  na  mesma  hora,  no  mesmo  instante  em  que 
às  minhas  mãos  chegava  o  aviso  de  V.  Ex.,  acompanha- 
do da  resolução  do  Conselho  de  Estado,  recebia  eu,  pelo 
mesmo  portador,  a  resolução  do  infalível  Vigário  de  Je- 
sus Cristo. 

Tenho  em  uma  mão  o  aviso  de  V.  Excia.,  por  cujo 
intermédio  Sua  Majestade  o  Imperador  me  diz  :  "erras- 
te, retrocede";  e  na  outra,  o  autógrafo  do  imortal  Vi- 
gário da  Infinita  Majestade  dos  Céus  e  da  terra,  por  meio 
do  qual  o  Juiz  incorruptível  de  nossas  almas  me  diz  : 
"Andaste  avisado,  continua"  ( 66 ) . 

Que  devia  fazer  D.  Vital  ?  !  Na  sua  qualidade  de 
Atanásio  Brasileiro,  que  dora  em  diante  vai  cada  vez 
mais  se  afirmando,  publica,  sem  beneplácito  imperial,  o 
Breve  "QUAMQUAM  DOLORES"  pela  sua  Carta  Pasto- 
ral de  2  de  julho  dêste  ano  de  1873(67).  Comunica  ao 
mesmo  tempo,  segundo  ordem  do  Papa,  o  dito  "BREVE" 
a  todos  os  bispos  do  Brasil,  que  também  publicam  sem 
prévio  Placet. 

Dspois,  aos  6  de  julho,  responde  ao  Aviso  do  Go- 


(66)  Resposta  e  reflexões  ao  Aviso  de  12  de  junho  de  1873, 
Texto  em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  III,  pág.  120. 

Para  que  mais  patente  resulte  a  contradição  dêstes  dois  im- 
portantes documentos  damos  o  texto  de  ambos  no  Apêndice  N.°  1.°, 
respectivamente  às  págs.  134-135  e  136-141. 

(67)  Texto  desça  Carta  Pastoral  de  2  de  julho  de  1873  em 
A.  M.  REIS,  ob.  cii.  tom.  III,  pág,  79  88. 
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vêrno(i;s).  Aqui  Vital  declara  resoluto  que  em  matéria 
temporal  está  pronto  a  obedecer  às  ordens  do  governo, 
mas  que  em  matéria  espiritual  não  pode  obedecer  senão 
à  Santa  Sé  e,  nos  casos  previstos,  ao  Metropolita.  Refuta 
a  teoria  do  Placet,  prova  que  as  irmandades  são  matéria 
mista  e  rebate  a  pressuposta  inocência  da  maçonaria. 

O  governo  não  respondeu  logo  a  D.  Vital.  Antes 
procurou  corromper  o  clero  com  promessas.  .  .  E  a  21  de 
julho,  o  Presidente  da  Província,  Exmo.  Snr.  Pereira  de 
Lucena,  chamava  secretamente  os  vigários  a  seu  palá- 
cio e  os  induzia  fortemente  a  desobedecer  ao  Bispo,  obe- 
decendo ao  govêrno. 

Só  um  indigno  houve  que  pediu  tempo  para  refletir. 
Vital  foi  obrigado  depois  a  suspendê-lo  de  Ordens.  Todos 
os  mais  foram  fiéis  ao  seu  Bispo. 

Foi  então  que  o  govêrno  pretendeu  agir.  Suspendeu 
os  honorários  aos  vigários  obedientes  ao  Bispo .  .  .  E  a 
23  de  julho,  um  emissário  do  govêrno  reunia  todos  os  ir- 
mãos das  confrarias  interditas  e  solenemente  declarava 
que  Sua  Majestade  o  Imperador  retirava  o  interdito  !(69). 

Os  maçãos  saudaram  o  ato  com  grandes  festas,  en- 
quanto o  clero  e  o  povo  se  riam  da  comédia  !  !  !  As  ir- 
mandades interditas,  no  entanto,  continuavam  a  fazer  os 
atos  religiosos  por  própria  conta,  sem  a  assistência  dos 
sacerdotes.  E  esta  era  mais  uma  comédia  !  !  ! 

Além  disso,  por  ter  Vital  publicado  o  Breve  "QUAM- 
QUAM  DOLORES"  sem  prévio  PLACET,  o  govêrno  dera 
ordem  de  começar  contra  êle  um  processo.  Quando,  po- 
rém, viu  que  todos  os  Bispos  o  haviam  publicado  da  mes- 
ma forma  que  Vital,  receou  a  luta  com  o  episcopado  na- 
cional e  contra  a  opinião  pública,  que  mais  e  mais  se  ma- 


(68)  Texto  desta  Resposta  ao  Aviso  do  Govêrno  em  A.  M. 
REIS,  ob.  cii.  tom.  III,  pág.  89-120. 

(69)  VITAL  DOM,  ob.  cit.  cap.  IV,  pág.  30;  Trad.  em  A.  AI. 
REIS,  ob.  cií.  tom.  I,  pág.  137. 
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nifestava  a  favor  dos  Bispos,  mandando  por  isso  cessar 
o  processo  ( 70 ) . 

Procurou  então  outra  solução  :  Uma  missão  diplo- 
mática com  Roma.  Bem  sabia  que  se  obtivesse  uma  re- 
provação dos  atos  de  Vital  por  parte  do  Soberano  Pon- 
tífice tudo  estaria  acabado. 

O  Embaixador  do  Brasil  em  Londres,  Snr.  Barão  do 
Penedo,  por  carta  confidencial  de  27  de  julho  recebia  o 
encargo  desta  difícil  missão.  A  21  de  agosto  lhe  eram 
dirigidas  pelo  ministério  do  Exterior  especiais  instru- 
ções para  o  feliz  êxito  desta  nova  missão  ( 71 ). 

O  Ministro  agiu  em  Roma  de  um  modo  indigno,  ine- 
xato  e  infiel,,  quando  não  com  dolo;  só  se  baseando 
nas  informações  do  govêrno  e  dos  jornais  perversos ( 72 ). 
Precisava-se,  com  efeito,  de  duas  palavras  do  Santo  Pa- 
dre contra  o  proceder  dos  Bispos  para  pôr  têrmo  à  ques- 
tão. Assim  o  confessa  a  instrução  confidencial  de  21  de 
agosto  de  1873  ao  Barão  do  Penedo  :  "Cette  recommanda- 
tion  spéciale,  qui  n'exclut  point  Vemploi  des  voies  ordi- 
naire,  nait  de  la  confiance  oú  se  trouve  le  Gouvernament 
Imperial  que  deux  mots  du  Saint  Père  suffiraient  pour 
mettre  jvn  au  conflit  créé  par  les  évêques,  et  que,  suivant 
la  manière  dont  Vaffaire  lui  sera  présentée  par  vous,  le 
Pape  ne  refusera  pas  de  dire  ces  deux  mots".  "Esta  re- 
comendação especial,  que  não  exclue  o  emprêgo  das  vias 
ordinárias,  nasce  da  confiança  que  o  Govêrno  Imperial 
tem  de  que  duas  palavras  do  Santo  Padre  seriam  bastan- 


do) IDEM,  Ibidim.  cap.  IV,  pág.  33;  Trad.  em  A.  M.  REIS 
ob.  cii.  tom.  I,  pág.  139. 

(71)  Texto  das  Instruções  em  B.  DO  PENEDO,  Mission  zpc- 
cial  a  Rome  en  1873.  pág.  3-7. 

(72)  ANTÔNIO  DE  MACEDO  COSTA,  A  Quesião  religiosa 
pelo  Bispo  do  Pará.  cap.  I-VIII,  pág.  1-129. 

L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cii.  cap.  XII,  pág.  174-195. 
F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cii.  cap.  XV,  pág.  150-151. 
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tes  para  pôr  fim  ao  conflito  criado  pelos  bispos  e  de  que 
consoante  a  maneira  por  que  fôr  por  Sua  Excia.  apre- 
sentada a  questão,  o  Santo  Padre  não  recusará  de  pro- 
ferir estas  duas  palavras"  ( 73 ). 

Estas  duas  palavras  urgiam  para  justificar  os  atos  do 
governo,  já  de  antemão  decidido  a  agir  para  a  "Execu- 
ção da  Lei",  por  isso  que  não  se  lhe  delegam  ao  Ministro 
plenos  poderes  porque  em  nada  há  que  se  possa  transi- 
gir :  "Je  ne  vous  envoie  pas  de  pleins  pouvoirs,  parce 
que,  dans  une  affaire  ou  il  s'agit  d'obtenir  que  la  Cons- 
titution  et  les  lois  soient  respectées,  il  ríy  a  pas  de  tran- 
saction  possible".  "Não  envio  eu  a  Sua  Excia.  plenos  po- 
deres, pois  que,  numa  questão  em  que  se  trata  de  obter 
que  a  Constituição  e  as  leis  sejam  respeitadas,  não  há 
lugar  para  transação  nenhuma".  ( 74 ) . 


(73)  B.  DO  PENEDO,  ob.  cii.  pág.  6-7. 

(74)  B.  DO  PENEDO,  ob.  cii.  pág.  6. 
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CAPÍTULO  VII 


A  PRISÃO  DO  BISPO  DE  OLINDA  E  SEUS 
VÁRIOS  FATOS  CORRELACIONADOS 

A  prisão  do  Bispo  —  Decreto  de  prisão  ao 
Bispo  e  sua  execução  —  O  resultado  da  mis- 
são Penedo :    A  Carta  fatal. 


1)  A  prisão  do  Bispo 

Segundo  constatamos  das  instruções  especiais  do  Mi- 
nistério do  Exterior  ao  Barão  de  Penedo,  como  acima 
ficou  dito,  o  govêrno  estava  já  de  antemão  decidido  a 
agir.  Seria,  porém,  de  se  supor  que  pelo  menos  esperas- 
se antes  o  resultado  da  Missão  diplomática  com  Roma. 
Que  !  nada  !  O  govêrno  estava  decidido  a  agir  e  já,  an- 
tes mesmo  que  o  Ministro  desse  algum  aviso  do  resultado 
de  sua  missão  com  Roma.  É  esta  a  justiça  da  contradição 
e  da  perfídia  ! 

De  fato,  a  11  de  novembro  dêste  ano,  por  revoltan- 
te falta  de  lealdade  da  parte  do  govêrno,  D.  Vital  rece- 
bia em  suas  mãos  os  documentos  do  Ministério  da  Jus- 
tiça em  que  se  continha  a  denúncia  dos  seus  atos  prati- 
cados com  relação  às  irmandades  interditas  ( 75 ) . 

Aos  21  do  mesmo  mês,  Vital  respondia  ao  Supremo 
Tribunal  da  Justiça,  negando-lhe  a  competência  em  ma- 


(75)  A  Denúncia  traz  a  data  de  10  de  outubro  de  1873,  (Tex- 
em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  II,  pág.  5-8),  sendo  que  os  conjun- 
tos documentos  trazem  a  de  27  de  setembro  de  1873,  (Texto  em 
A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  II,  pág.  8-12). 
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téria  espiritual  ( 7,;) .  Não  respondia,  porém,  aos  quesitos 
e  apelava  para  o  "TRIBUNAL  DO  BOM  SENSO". 

De  fato,  a  8  de  dezembro  deste  ano,  Vital  dá  à  luz 
o  seu  formidável  "O  BISPO  DE  OLINDA  E  OS  SEUS 
ACUSADORES  NO  TRIBUNAL  DO  BOM  SENSO  OU 
EXAME  DO  AVISO  DE  27  DE  SETEMBRO  E  DA  DE- 
NÚNCIA DE  10  DE  OUTUBRO  E  REFLEXÕES  ACÊR- 
CA  DAS  RELAÇÕES  ENTRE  A  IGREJA  E  O  ESTA- 
DO'^77). Refuta  aqui  Vital  não  perante  o  Supremo  Tri- 
bunal da  Justiça,  mas  perante  todo  o  público  nacional, 
no  decurso  de  mais  de  110  páginas,  ponto  por  ponto,  as 
acusações  engendradas  pela  maçonaria  tanto  no  Aviso  de 
27  de  setembro  como  na  denúncia  de  10  de  outubro,  acres- 
centando breves  reflexões  sôbre  as  Relações  da  Igreja  e 
do  Estado,  como  do  título  resulta. 

2)  Decreto  de  prisão  ao  Bispo  e  sua  execução 

Irritado  o  Supremo  Tribunal  da  Justiça  por  esta  co- 
rajosa resposta,  publica  contra  D.  Vital  a  portaria  de  22 
de  dezembro  de  1873,  decretando  a  prisão  do  Bispo  ( 78 ). 
O  decreto  de  prisão  chegava  a  Recife  a  1.°  de  janeiro  de 
1874.  Já  no  dia  seguinte,  à  uma  hora  da  tarde,  o  juiz 
da  primeira  vara  civil  se  apresentava  ao  palácio  da  So- 
ledade para  ler  o  decreto  e  executar  a  ordem.  D.  Vital 
ouviu  tudo,  mas  negou-se  a  obedecer  a  não  ser  coagido 
pela  fôrça,  porquanto  as  imunidades  eclesiásticas  lhe  ga- 
rantiam a  liberdade  na  presente  questão.  Achando-se  o 
juiz  embaraçado,  mandou  pedir  ao  chefe  de  Polícia  dois 
oficiais  e  demais  agentes. 


(76)  Texto  da  resposta  em  A.  M.  REIS,  ob.  cii.  tom.  III,  pág. 
121-130. 

(77)  Texto  em  A.  M.  REIS,  ob.  cii.  tom.  III,  pág.  131-242. 
(78)  Texto  da  portaria  de  22  de  dez.  de  1873  em  A.  M.  REIS, 
ob.  cií.  tom.  II,  pág.  143-144. 
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Enquanto  isso,  D.  Vital  subiu  aos  seus  aposentos  e, 
certo  do  que  lhe  havia  de  suceder,  escreveu  duas  cartas, 
nomeando,  na  primeira,  três  governadores  para  a  dioce- 
se, devendo  suceder-se  mutuamente  em  caso  de  impedi- 
mento ou  morte.  Na  segunda,  formulava  um  veemente 
protesto  contra  a  ordem  de  prisão.  Depois  disso  retira- 
va-se  à  capela  para  rezar.  .  . 

Uma  hora  depois  chegava  a  força  requisitada.  Vital 
apresentou-se  em  paramentos  pontificais  com  mitra  e 
báculo.  Leu  sua  carta  de  protesto  contra  o  decreto  de 
prisão  que  violava  as  imunidades  eclesiásticas  ( 79 ).  De- 
pois disto  encaminhava-se,  assim  paramentado,  disposto  a 
ir  a  pé  até  a  prisão.  Mas  o  juiz,  receando  um  tumulto  po- 
pular, pôs  a  mão  sôbre  os  ombros  de  D.  Vital,  declaran- 
do-o  prêso.  Fê-lo  em  seguida  entrar  num  carro  qualquer, 
e  o  levou,  sem  mais,  para  o  Arsenal  da  Marinha  (so). 

Êste  ato  provocou  a  indignação  da  parte  do  povo, 
que  já  antes  da  prisão  bradava  em  Recife  :  Queremos  li- 
vre o  nosso  Bispo,  não  deixaremos  que  o  levem  daqui; 
lutaremos  com  todas  as  forças  !"(S1). 

Também  muitos  maçãos  se  comoveram  nesta  oca- 
sião. Duma  feita  10  houve  que  prostrados  aos  pés  do  pre- 
lado abjuraram  a  seita. 

Em  vista  da  situação  difícil,  decidiu-se  levar  quan- 
to antes  o  prisioneiro  para  o  Rio  de  Janeiro.  Na  noite  de 
5  para  6  de  janeiro  o  navio  de  guerra  "RECIFE"  saía  do 
pôrto  de  Recife  em  demanda  do  Rio,  tendo  a  bordo  o  te- 
mido prisioneiro.  Aos  8,  entrava  em  Salvador  da  Baía, 
onde  Vital  foi  alvo  de  sentidas  manifestações  por  parte 
dos  católicos  da  Baía,  e,  principalmente,  do  Primaz  do 


(79)  Texto  do  Protesto  em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  II,  pág. 
145,  nota  20. 

(80  Texto  do  Auto  da  prisão  em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  II, 
pág.  144-147. 

(81)  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cit.  pág.  141. 
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Brasil,  Exmo.  Snr.  D.  Manoel  Joaquim  de  Silveira,  que 
pronunciou  caloroso  protesto  contra  a  violência  e  injus- 
tiça praticadas  contra  D.  Vital  pela  atual  prisão  executa- 
da por  ordem  do  Governo  Imperial  ( s2 ) . 

Ali,  para  desviar  a  atenção,  fizeram-no  tomar  o  na- 
vio de  guerra  "BONIFÁCIO".  Chegando  ao  Rio  na  ma- 
nhã do  dia  13,  foi  logo  conduzido,  no  maior  segredo,  para 
o  Arsenal  da  Marinha.  A  notícia,  porém,  da  chegada  do 
Bispo  espalhou-se  logo  e  a  admiração  por  êle  cresceu 
enormemente.  O  Exmo.  Snr.  Bispo  do  Rio,  D.  Pedro  M. 
de  Lacerda,  foi  logo  visitá-lo,  e,  para  testemunhar-lhe 
sua  admiração  e  total  adesão  aos  atos  contra  a  seita,  tira- 
va a  sua  cruz  peitoral,  e,  passando-lhe  a  corrente  ao  pes- 
coço de  D.  Vital,  dizia-lhe  na  presença  de  todos  :  "Excia., 
tem  tôda  a  jurisdição  nesta  terra;  vejo  em  V.  Excia.  um 
prisioneiro  de  Cristo;  meu  clero  e  o  Cabido  serão  felizes 
pondo-se  às  suas  ordens;  peço-lhe  que  nos  abençoe,  pois 
a  bênção  de  um  confessor  da  fé,  é  um  penhor  de  salva- 
ção" ( 83 ).  Todos  o  saudavam  como  o  Bispo  mártir! 

3)  O  resultado  da  Missão  Penedo  —  A 
Carta  Fatal 

Entretanto  em  Roma  a  Missão  Penedo  produzira  seus 
tristes  frutos.  O  Santo  Padre,  iludido  na  sua  boa  fé  pela 
má  fé  do  Ministro,  fazia  enviar  a  D.  Vital  pelo  seu  Se- 
cretário de  Estado,  sua  Emcia.  o  Card.  Antonelli,  em  data 
de  18  de  dezembro  de  1873,  a  tão  afamada  "CARTA 
FATAL",  também  dita  Carta  Antonelli ( 84 ).  Nesta,  depois 


(82)  Texto  do  Protesto  em  A.  M.  REIS,  ob.  cii.  tom.  I,  pág. 
17,  nota  9;  BULLARIUM  CAPUCCINORUM,  Regestum  n.°  .  . 
4244.  Texto  in  COL  NOVA  EN2. 

(83)  Citado  por  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cii.  cap.  XV,  pág.  148. 

(84)  Para  maior  compreensão  damos  o  texto  desta  tão  afamada 
carta  no  Apêndice  N.°  2.°,  às  págs.  142-145. 
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de  louvar  o  zêlo  do  Bispo,  brandamente  lhe  censura  a 
pressa  em  executar,  entendendo-o  mal,  o  Breve  do  Papa 
"QUAMQUAM  DOLORES".  Manda  levantar  os  interditos 
e  que  se  recomece  em  seguida  a  purificação  das  irman- 
dades com  mais  moderação .  . .  ( 85 ) . 

Endereçada  ao  Exmo.  Snr.  Internúncio,  Mons.  San- 
guigni,  a  "Carta  Fatal"  chegou  ao  Rio  quando  D.  Vital 
já  estava  prêso  no  Arsenal  da  Marinha  desta  Cidade.  A 
carta  devia  ficar  no  mais  absoluto  segredo.  Mons.  San- 
guigni,  porém,  em  boa  fé,  fêz  ciente  o  govêrno  da  dita 
carta  e  prometeu  que  seria  publicada  quanto  antes.  De- 
pois, no  dia  20  de  fevereiro,  Mons.  Sanguigni,  pela  pri- 
meira vez,  se  dirigiu  ao  Arsenal  em  visita  ao  Bispo  pri- 
sioneiro. Perguntado  por  D.  Vital  se  havia  notícias  da 
parte  de  Roma  a  seu  respeito,  Mons.  Sanguigni  embara- 
çou-se,  e,  cheio  de  confusão,  saiu  do  Arsenal  sem  dar  ex- 
plicações de  sua  visita.  Sem  mais,  encarrega  a  D.  P.  M. 
de  Lacerda  desta  tarefa.  Êste,  no  dia  seguinte,  21  de  fe- 
vereiro, na  esperança  de  restituir  a  paz  religiosa  ao  Bra- 
sil e  a  liberdade  ao  amigo,  encaminhou-se  ao  Arsenal  e 
com  grande  alegria  entregou-lhe  a  "Carta  Antonelli". 

Enfim  tinha  D.  Vital  em  suas  mãos  a  malfadada  car- 
ta. Aclarado  pelo  seu  espírito  arguto,  compreendeu  logo 
sua  situação.  Teriam  sido,  com  efeito,  o  Papa  e  o  Cardeal 
Antonelli  bem  esclarecidos  na  presente  questão  !  ?  Vital 
duvida.  .  .  e,  por  isso,  antes  de  agir,  faz  uma  relação  de 
seus  atos  e  manda  a  Roma  seu  secretário,  Revmo.  Pe. 
José  de  Lima  e  Sá  para  pedir  esclarecimentos. 

Infelizmente,  porém,  os  jornais  iam  dando  notícias 
da  carta  em  que  o  Santo  Padre  repreendia  o  Bispo.  Au- 


(85)  Só  mesmo  a  camuflação  e  a  má  fé  das  relações  apresen- 
tadas ern  Roma  pelo  enviado  do  govêrno  podiam  provocar  se- 
melhante carta  com  tais  ordenações.  Do  contrário,  não  se  pode 
compreender  o  modo  de  agir  da  Santa  Sé  de  24  de  março  do 
ano  seguinte,  como  logo  em  frente  se  verá. 
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mentava-se-lhe,  contudo,  sobremodo,  a  dose  da  repreen- 
são do  Papa  ao  Bispo,  chegando-se  mesmo  a  escrever 
"gesta  tua  non  laudantur"  (sic  as  publicações).  Isto  cau- 
sou uma  paralização  quase  total  da  vida  católica  no  Bra- 
sil. Todo  o  bem  "inaudito"  que  a  questão  religiosa  trou- 
xera para  a  Igreja  do  Brasil (S6)  parecia  agora  sumir-se 
para  sempre.  Muitos  Bispos,  que  estavam  dispostos  a  agir 
como  D.  Vital  e  D.  Macedo  Costa  ( 87 ),  estacaram  de  re- 
pente, não  dando  nem  mais  sequer  um  só  passo  para 
frente  ( 88 ).  Os  sacerdotes,  igualmente,  cruzaram  os  bra- 
ços .  . .  Maior  ainda  foi  a  confusão  entre  os  fiéis  !  !  ! 

Se  isso,  em  verdade,  se  produziu  pelos  meros  boatos 
da  carta  fatal  e  de  seu  conteúdo,  que  teria  sido  então  se 
realmente  e  oficialmente  tivesse  sido  publicada  !  !  !??? 
No  entanto,  se  isto  não  se  fêz,  deve-se-o  à  clarividência 
e  ao  destemor  de  D.  Vital. 


(86)  Do  bem  '  inaudito"  que  a  Questão  religiosa  trouxera  pa- 
ra a  Igreja  no  Brasil  escreve  D.  VITAL  no  seu  Abrégé  Hislori- 
que,  cap.  V,  pág.  34-35.  Tradução  em  A.  M.  REIS.  ob.  cit.  tom. 
I,  pág.  139-240.  Transcrevemos  a  parte  principal  desta  passagem 
no  Apêndice  N.°  3.°,  às  págs.  146-147. 

(87)  É  preciso  saber  que  o  Exmo.  Snr.  D.  Antônio  de  Mace- 
do Costa,  Bispo  do  Belém  do  Pará,  estava  trilhando  o  mesmo 
doloroso  caminho  que  D.  Vital. 

(88)  Um  Prelado  chegou  a  dizer  que  se  o  demónio  se  puses- 
se a  presidir  à  sua  confraria  e  lhe  oficiasse  neste  sentido,  êle 
nada  faria.  (Cnf.  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cii.  cap.  XV,  pág.  155). 
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CAPÍTULO  VIII 

Do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  para  o  Cár- 
cere —  D.  Vital  na  Fortaleza  de  São  João  do 
Rio  de  Janeiro  —  Novo  tentame  para  o  levan- 
tamento dos  interditos  —  A  obra  de  D.  Vital 
na  prisão  e  o  declínio  do  Gabinete  "Rio  Bran- 
co" —  O  Gabinete  "Duque  de  Caxias"  e  o 
decreto  de  anistia. 

1)  Do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  para  o 
cárcere 

O  govêrno,  contudo,  exigia,  com  tôda  a  força,  a  pu- 
blicação da  Carta  Antonelli.  Começou  a  urgir,  perante  a 
Internunciatura.  Ameaçou  de  dar  o  passaporte  ao  Inter- 
núncio,  se  não  se  publicasse  imediatamente  a  carta.  D. 
Sanguigni  primeiro  e  depois  D.  Pedro  M.  de  Lacerda  ten- 
taram novamente  a  rendição  de  D.  Vital.  Mas  foi  inútil. 
Vital  não  cede.  Somente  responde  que  nada  pode  fazer 
antes  da  resposta  do  Papa  às  suas  consultas.  Entretanto, 
para  livrar  o  Internúncio  de  complicações  diplomáticas, 
declarou-se  pronto  a  assumir  sôbre  si,  em  documento  ofi- 
cial, tôda  a  responsabilidade  deste  seu  modo  de  proceder 
tanto  perante  o  govêrno,  como  outrossim  perante  a  Santa 
Sé(s3).  Vital  se  estava  mostrando  o  "Homem  de  espanto" 
que  devia  salvar  a  Igreja  e  a  fé  no  Brasil. 

Mas  por  isso  mesmo  crescia  mais  e  mais  o  furor  do 
govêrno  e  da  maçonaria  contra  o  Bispo  de  Olinda.  E  o 
aviso,  comunicado  a  Vital  no  mesmo  dia  em  que  fôra  in- 
ternado no  Arsenal  da  Marinha,  de  que  haveria  de  com- 


(89)  VITAL  DOM,  ob.  cit.  cap.  V,  pág.  36;  Trad.  em  A.  M. 
REIS,  ob.  cit.  tom.  I,  pág.  140-141. 
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parecer  quanto  antes  perante  o  Supremo  Tribunal  da  Jus- 
tiça começava  a  ter  sua  realização. 

No  dia  14  de  janeiro,  com  efeito,  o  presidente  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  dava  ordem  de  concluir  os 
autos  e  intimar  em  seguida  a  sentença  de  pronúncia  ao 
Réu(90);  a  5  de  fevereiro  o  libelo  acusatório  era  assinado 
pelo  promotor  da  Justiça,  D.  Francisco  Baltazar  da  Sil- 
veira!91); e  a  7  do  mesmo  mês  o  Juiz  Relator  acusava 
o  recebimento  do  libelo,  despachando  cópia  do  mesmo  ao 
Exmo.  Sr.  Bispo (92).  O  libelo  estabelecia  8  dias  de  prazo 
para  Vital  apresentar  a  sua  contrariedade. 

D.  Vital,  não  reconhecendo  de  maneira  nenhuma  a 
competência  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  respondeu 
aos  10  simplesmente  assim  : 

"Senhor  !  Jesus  autem  tacebat.  (Math.  26,63)  (Jesus, 
porém,  permanecia  calado). 

Em  minha  prisão,  no  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  10  de  fevereiro  de  1874. 

f    Frei  Vital,  Bispo  de  Olinda"  ( 93 ). 

Com  esta  resoluta  resposta  de  Vital  estava  decretado 
o  processo.  Aos  18  de  fevereiro  de  1874  o  julgamento  te- 
ve sua  primeira  sessão.  Nesta,  Vital  foi  obrigado  a  com- 
parecer para  ouvir  a  leitura  do  processo  que  se  lhe  in- 
tentava. Vital  apresentou-se  sem  advogados,  disposto  ain- 
da a  calar,  porque  não  reconhecia  a  competência  do  Tri- 


(90)  Texto  da  ordem  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  em  A. 
M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  II,  pág.  148. 

(91)  Texto  do  Libelo  em  A.  M.  REIS,  ob.  cií.  tom.  II,  pág. 
148-149. 

(92)  Texto  do  Despacho  em  A.  M.  REIS,  ob.  cií.  tom.  II,  pág. 

149. 

Tanto  L.  de  Gonzague,  como  F.  de  Olivola  dizem  erronea- 
mente que  a  acusação  definitiva  foi  enviado  a  D.  Vital  aos  5 
de  fevereiro  em  vez  do  dia  7,  como  consta  do  despacho. 

(93)  Cnf.  A.  M.  REIS,  ob.  cií.  tom.  II,  pág.  149. 
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bunal.  Espontâneamente,  porém,  se  oferecem  para  a  sua 
defesa  dois  temidos  Senadores  Conselheiros,  Zacarias  de 
Góis  e  Vasconcelos  e  o  Dr.  Cândido  Mendes  de  Almeida, 
sendo  ambos  aceitos  ( 94 ). 

Aos  21  teve  lugar  a  segunda  sessão,  na  qual  oã  dois 
advogados  defensores  brilhantemente  demonstraram  a 
inocência  do  Réu(95).  E  às  13  horas  e  40  minutos  do  mes- 
mo dia  21  abriu-se  a  Sessão  de  Julgamento  ( 96 ).  E,  ape- 
.car  das  brilhantes  defesas  dos  dois  advogados,  foi  pronun- 
ciada a  Sentença  de  condenação  do  Bispo  "a  quatro  anos 
de  prisão  com  trabalho  e  custas"  ( 97 ). 

Frei  Vital  foi  o  primeiro  Bispo  do  Brasil  levado  à 
barra  do  Tribunal,  o  163.°  funcionário  público  julgado 
pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  o  2.°  funcionário  con- 
denado e  o  1.°  a  quem  foi  imposta  pena(9s).  Tôdas  as 
esferas  cultas  do  Brasil  receberam  esta  sentença  como 
um  ato  injusto  e  opressor  da  verdade. 

Aos  22  de  fevereiro  o  Internúncio  dirigia  um  pro- 
testo oficial  contra  a  violação  das  imunidades  eclesiás- 
ticas operada  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  na  pes- 
soa do  Exmo.  Bispo  de  Olinda  ( 99 ).  Também  o  Santo  Pa- 
dre protestava  publicamente  pela  iníqua  encarceração  de 
D.  Vital  na  alocução  ao  Patriciado  romano  de  23  de  mar- 


(94)  Atas  da  primeira  sessão  do  julgamento  em  A.  M.  REIS 
ob.  cií.  tom.  II,  pág.  149-152. 

(95)  Atas  da  2.a  sessão  do  Ju'gamento  em  A.  M.  REIS,  ob. 
cit.  tom.  II.  póg.  153-198. 

(96)  Atas  da  sessão  do  Ju  gamento  em  A.  M.  REIS,  ob.  cií. 
tom.  II,  pág.  198-199. 

(97)  Texto  da  Sentença  Condenatória  em  A.  M.  REIS,  ob.  cií. 
tom.  II,  pág.  199-201. 

(98)  A.  M.  REIS.  ob.  cií.  tom.  II,  pág.  202. 

(99)  Texto  do  Protesto  do  Internúncio  em  A.  M.  REIS,  ob. 
cií.  tom.  II,  pág.  292-295.  BULLARIUM  CAPUCCINORUM,  Re- 
gesium  n.°  4252,  Texto  em  COLLECTIONE  NOVA,  EN2. 
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ço  de  1874  ( 100 ).  Enfim  a  30  de  março  deste  ano  também 
o  Secretário  de  Estado,  Sua  Emcia.  o  Cardeal  Antonelli 
apresentava  outro  protesto  oficial  à  legação  brasileira 
junto  à  Santa  Sé  pelos  atos  praticados  pelo  govêrno  bra- 
sileiro contra  D.  Vital  ( 101 ). 

O  Dr.  Carlos  Frederico  Perdigão,  na  revista  "GA- 
ZETA JURÍDICA"  de  29  de  março  de  1874  diz  que  êste 
processo  constitue  uma  página  sombria  para  nossa  histó- 
ria !  É  um  transtorno  da  Ordem  Social  !  É  a  subversão  de 
todos  os  princípios,  de  tôdas  as  garantias  !  É  o  triunfo 
do  êrro  sôbre  a  verdade,  da  iniquidade  sôbre  o  direito  ! 
É  o  suicídio  da  justiça,  ou  antes  a  aplicação  cega  e  ím- 
pia da  força  em  opressão  da  inocência  !(102). 

Tantos  foram  os  protestos  que  se  fizeram  sentir  con- 
tra a  iníqua  condenação  do  Bispo  de  Olinda,  que  o  Diá- 
rio Oficial  a  13  de  março  anunciava  a  comutação  da  pe- 
na, decretada  pelo  Imperador,  de  prisão  com  trabalho  em 
prisão  simples  na  Fortaleza  de  São  João  do  Rio  de  Ja- 
neiro, junto  ao  Pão  de  Açúcar ( 103 ) . 


(100)  Allocutio  Consistorialis  do  Papa  'au  Patriciât  romain", 
citada  no  despacho  do  Ministro  ao  protesto  de  Antonelli.  Publi- 
cado no  iornal  francês  "Le  Monde"  de  29  de  março  de  1874.  Cnf. 
BUI  LARIUM  CAPUCCINORUM.  Regesium  n.°  4257,  em  COL- 
LECTIONS  NOVA,  EN2. 

*  (101)  Texto  em  A.  M.  Reis.  ob.  cii.  tom.  II,  pág.  296-298;  BUL- 
LARIUM  CAPUCCINORUM,  Reg.  n.°  4258,  em  COLLECTlONE 
NOVA,  EN2. 

(102)  Artigo:  "O  JULGAMENTO  DO  SR.  BISPO  DE  OLIN- 
DA", transcrito  em  A.  M.  REIS,  ob.  cii.  tom.  II,  pág.  215-263. 

(103)  A  Ilha  de  São  João  fica  em  frente  ao  Pão  de  Açúcar, 
na  entrada  da  Guanabarra  do  Rio  de  Janeiro. 

Nada  queremos  dizer  de  D.  Antônio  de  M.  Costa  que  esta- 
va seguindo  o  mesmo  doloroso  caminho  que  D.  Vital. 
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2)  D.  Vital  na  Fortaleza  de  São  João  do 
Rio  de  Janeiro 


No  dia  21  de  março  Frei  Vital  era  levado  para  a 
supra  mencionada  Fortaleza  de  São  João.  Mas  também 
dali  Vital  pensava  ainda  no  seu  rebanho  e  já  aos  25  des- 
te mês  lhes  enviava  uma  Carta  Pastoral,  confortando-os 
na  triste  luta.  Pede-lhes  para  isso  que  olhem  para  o  exem- 
plo do  seu  Pastor.  Toda  a  Carta  é  um  comovente  trans- 
bordar de  amor  de  Pai  para  com  seus  filhos  :  Do  cár- 
cere como  do  sólio  episcopal  vos  dizemos  —  diz  Vital  — 
somos  o  vosso  Bispo  :  Episcopus  sum  .'(104). 

A  missão  a  Roma  do  Revmo.  Pe.  José  de  Lima  e  Sá 
em  consulta,  por  ordem  de  Vital,  à  carta  Antonelli,  pro- 
duzira, já  a  êste  tempo,  seus  étimos  frutos,  cujo  último 
resultado  era  a  anulação  completa  da  missão  Penedo 
pela  ordem  do  Santo  Padre  de  queimar  a  "CARTA  FA- 
TAL" do  Card.  Antonelli.  Ordena-se,  com  efeito,  na  car- 
ta do  Santo  Padre  de  1  de  abril  de  1874  a  D.  Vital : 

".  .  .nada  mais  desejamos  do  que,  se  algum  cuidado 
por  esta  causa  te  angustia,  o  lances  fora";  e  algo  mais 
para  diante  :  A  execução  das  ordens  de  18  de  dezembro 
do  ano  passado ..."  seriam,  senão  inúteis,  inoportunas,  ao 
menos  nestas  circunstâncias"  ( 105 ). 

A  18  de  maio  de  1874  o  Santo  Padre  escrevia  mais 
um  memorável  Breve  ao  heróico  Bispo  do  Pará  e  a  26 
de  agosto,  outro  ao  heróico  Bispo  de  Olinda,  onde  o  Vigá- 
rio de  Jesus  Cristo  não  só  aprovava  a  maneira  por  quê 
agiram  os  dois  heróicos  Bispos  :  "Non  solum  itaque  con- 


(104)  Carta  Pastoral  de  25  de  março  de  1874  em  A.  M.  REIS, 
ob.  cit.  tem.  III,  pág.  243  261. 

(105)  Carta  do  Santo  Padre  a  D.  Vital  de  1.°  de  abril  de 
1874  em  A.  M.  COSTA,  ob.  di.  pág.  XVIII-XIX,  Apêndice,  no 

fim  do  volume. 


66 


firmamus  quidquid  exeunte  mense  Maio  praeteriti  anni 
scripsimus  Venerabili  Fratri  tuo  Episcopo  Olindensi,  qui 
adeo  dignum  se  praebet  munere  suo,  sed  cum  nihil  om- 
nino  videremus  in  tota  vestra  agendi  ratione,  quod  a  sa- 
crorum  cancnum  norma  deflectat,  imo  omnia  scite  pru- 
denterque  perada  conspexerimus,  vos  non  modo  com- 
mendandos  censemus .  .  • ";  mas  ainda  mais  os  exortava  a 
não  esmorecer  na  luta  que  a  maçonaria  lhes  havia  susci- 
tado :  "sed  hortamur  etiam  ut  in  hac  acérrima  insectatio- 
ne,  quam  ubique  massonismus  excitavit  in  Ecclesiam, 
semper  eamdem  praeferatis  firmitatem,  nec  unquam  co- 
moveri  patiamini.  .  ."  Portanto  não  só  confirmamos  tu- 
do o  que  em  fim  de  maio  do  ano  passado  escrevemos  a 
teu  Venerável  Irmão  Bispo  de  Olinda,  que  tão  digno  se 
mostra  de  seu  cargo,  senão  que  nada  absolutamente  ven- 
do em  todo  o  vosso  modo  de  proceder,  que  se  aparte  da 
norma  dos  Sagrados  Cânones,  antes  achando  que  tudo  foi 
feito  com  acerto  e  prudência,  não  somente  vos  julgamos 
dignos  de  louvor,  mas  até  vos  exortamos  para  que,  nesta 
acérrima  perseguição  que  o  maçonismo  tem  levantado 
por  toda  a  parte  contra  a  Igreja,  deis  sempre  mostras  de 
igual  firmeza,  não  vos  deixando  jamais  abalar  nem  pe- 
los favores  e  ameaças  dos  potentados,  nem  pelo  medo  da 
expoliação,  do  exílio,  do  cárcere  e  outros  trabalhos"  ( 106 ). 

Estas  duas  cartas,  publicadas  em  todo  o  Brasil,  cau- 
saram a  mais  santa  alegria  a  todos  os  católicos,  enquanto 
faziam  o  desespêro  da  Maçonaria.  Foi  só  então  que  o  mo- 
vimento católico  começou  a  reflorir. 


(106)  Carta  Apostólica  do  Santo  Padre  ao  Bispo  do  Pará  em 
A.  M.  COSTA,  ob.  cil.  pág.  XX-XXI,  Apêndice,  no  fim  do  vol. 
Trad.  em  A.  M.  REIS,  ob.  cii.  tom.  II,  pág.  299-300. 

Carta  Apostólica  do  Santo  Padre  de  26  de  agosto  de  1874 
ao  Bispo  de  Olinda  em  A.  M.  COSTA,  ob.  cit.  pág.  XXI-XXII, 
Apêndice,  no  fim  do  vol. 
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A  12  de  junho  escrevia  Vital  outra  Carta  Pastoral 
em  que  mandava  consagrar  sua  diocese  ao  Sagrado  Co- 
ração de  Jesus  ( 107 ). 

3)  Novo  tentame  para  o  levantamento  dos 
interditos 

O  govêrno,  contudo,  ainda  não  estava  satisfeito. 
Queria,  a  todo  o  custo,  a  publicação  da  carta  fatal  e  o 
levantamento  dos  interditos.  Mas,  como  o  primeiro  não 
o  pudesse  conseguir  pela  firmeza  de  D.  Vital,  tentou  en- 
tão de  obter  pelo  menos  o  segundo.  A  30  de  setembro, 
com  efeito,  o  Ministério  dos  Negócios  do  Império  expe- 
dia, em  nome  do  Imperador,  um  aviso  ao  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco,  Snr.  Lucena,  em  que  se  lhe 
ordenava  de  confirmar  a  nomeação  dos  Governadores  da 
diocese  de  Olinda,  feita  por  D.  Vital,  mas  ao  mesmo  tem- 
po que  se  lhes  intimasse  o  aviso  de  12  de  junho  de  1873, 
para  o  levantamento,  no  prazo  de  8  dias,  do  interdito  ful- 
minado pelo  Exmo.  Snr.  Bispo  à  Irmandade  do  SSmo. 
Sacramento  da  Igreja  Matriz  de  Santo  Antônio  da  cida- 
de do  Recife.  No  caso  de  recusa  que  fossem  responsabi- 
lizados ( 10S) . 

Sabendo  D.  Vital,  pelos  jornais  do  Rio,  da  nova  in- 
timação do  govêrno  para  o  levantamento  dos  interditos, 
escreveu,  aos  7  de  novembro,  da  sua  prisão  na  Fortaleza 


(107)  Carta  Pastoral  de  12  de  junho  de  1874  em  A.  M.  REIS, 
ob.  cii.  tom.  III,  pág.  263-282. 

(103)  Cnf.  à  pág.  53  dêste  trabalho.  Mas  porque  êste  novo 
tentame?  Não  retirara  já  o  govêrno,  solenemente,  o  interdito 
aos  23  de  julho  de  1873  ?  Não  bastava  isto!  Ou  talvez  não  tinha 
jurisdição  para  tanto!  Se  assim  é,  porque  então  o  fêz?  Descobriu, 
com  efeito,  tão  tarde  que  nisto  não  tinha  competência?!  (Texto 
dêste  aviso  em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  II,  pág.  309,  sgs. 
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de  São  João,  um  ofício  ao  Snr.  Ministro  do  Império,  de- 
clarando-lhe  peremptoriamente  que  os  governadores  não 
tinham  nenhuma  autoridade  neste  assunto,  e  que,  se,  por 
acaso,  algum,  por  receio  ou  ameaças,  o  fizesse,  seria  nulo 
e  irrito  seu  ato,  salva  a  hipótese  da  retratação  ou  elimi- 
nação dos  maçãos  do  seio  das  irmandades  ( 109 ). 

Entretanto,  aos  14  de  novembro  o  aviso  chegava  ao 
palácio  do  presidente  da  Província  de  Pernambuco.  No 
mesmo  dia  a  ordem  era  transmitida  ao  Snr.  Juiz  de  Di- 
reito da  comarca  de  Olinda,  para  que  intimasse  o  aviso 
ao  Cónego  José  Joaquim  Camelo  de  Andrade,  governa- 
dor em  exercício  da  diocese,  e  ao  Padre  Sebastião  Cons- 
tantino de  Medeiros,  2.°  governador  nomeado  e  atual  rei- 
tor do  Seminário  de  01inda(110).  Igual  ofício  foi  dirigido  ao 
Dr.  Juiz  de  Direito  do  4.°  distrito  criminal  da  cidade  de 
Recife  para  que  o  intimasse  aí  ao  Padre  Joaquim  Gra- 
ciano de  Araújo,  3.°  governador  nomeado  ( 111 ) . 

Estas  ordenadas  intimações  se  fizeram  escrupulosa- 
mente aos  três  governadores  pelos  respectivos  juízes  ( 112 ). 
Causou,  porém,  viva  estupefação  que  se  fizessem  aos  três 
governadores  simultâneamente,  quando  todos  sabiam,  e 
o  govêrno  também,  que  não  estavam  os  três  governadores 
em  exercício  atual  de  poderes,  mas,  o  segundo  e  o  ter- 
ceiro, somente  em  expectativa,  conforme  as  determina- 
ções de  D.  Vital.  Nas  suas  respostas  o  2.°  e  o  3.°  gover- 
nadores, como  era  do  seu  dever,  fizeram  notar  como  na- 
da tinham  que  ver  com  a  questão  até  que  se  lhes  passas- 


(109)  Texto  do  ofício  de  D.  Vital  de  7  de  nov.  de  1874  em 
A.  M.  REIS,  ob.  cil.  tom.  II,  pág.  308,  sg. 

(11?)  Te::; o  co  OfLio  do  Presidente  de  Pernambuco  em  A. 
M.  REIS,  ob.  cil.  tom.  II,  pág.  310. 

(111)  A.  M.  REIS,  ob.  cií.  tom.  II,  pág.  311. 

(112)  Texto  do  Ofício  do  Juiz  da  comarca  de  Olinda  em  A 
M.  .REIS,  ob.  cií.  tom.  II,  pág.  311-312. 
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se  a  jurisdição,  de  conformidade  com  o  prescrito. . .  (113). 

Enquanto  o  Primeiro  Governador,  aos  23  de  novem- 
bro de  1874,  respondia  de  conformidade  com  o  já  dito  por 
D.  Vital  da  Fortaleza  de  São  João,  declarando  não  ter  êle 
jurisdição  nenhuma  para  praticar  êsse  ato,  sendo  reser- 
vado a  Sua  Excia.  Revma.  o  Snr.  Bispo  ( 114 ). 

Não  precisava  mais  !  O  govêrno  montou  outra  vez 
nas  fúrias  !  Em  primeiro  lugar  tentou  fazer  um  cisma 
entre  o  clero;  mas  achou-o  "unido,  forte  e  destemido"  ( 115 ) . 
Procurou  então  vencê-lo  pela  fome,  negando  o  ordenado 
devido  aos  vigários  e  aos  professores  do  Seminário  ( 116 ). 
Com  isto  só  dois  ou  três  padres  é  que  se  renderam.  .  . 
Recorreu-se  então  à  perseguição.  Condenaram-se  suces- 
sivamente os  governadores  da  diocese  ( 117 ),  mandaram-se 
para  o  desterro  fiéis  e  outras  pessoas  influentes,  entre  êstes, 
nove  Padres  Jesuítas,  acusados  de  provocarem  a  revolu- 
ção no  norte  do  País.  Todos  os  mais  Jesuítas  foram  expul- 
sos do  Recife.  Tudo  isso  se  fêz  "sem  processo,  sem  jul- 
gamento, sem  provas,  sem  documentos" ( 118 ) .  .  .sob  o  sa- 
crossanto pretêxto  de  acalmar  a  revolução,  enquanto,  na 
realidade,  a  verdadeira  causa  da  Revolução  eram,  não 
os  Jesuítas,  mas,  sim,  os  excessivos  impostos  que  o  go- 
vêrno impunha,  a  lei  militar,  etc. .  .  .  (n9). 


(113)  Texto  da  Resposta  do  2.°  Govern.  em  A.  M.  REIS,  ob. 
cit.  tom.  II,  pág.  313. 

Texto  da  resposta  do  3.°  Govern.  em  A.  M.  REIS,  ob.  cit. 
tom.  II,  pág.  313-314. 

(114)  Texto  da  Resposta  do  1.°  Govern.  em  A.  M.  REIS  ob. 
cit.  tom.  II,  pág.  312. 

(115)  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cit.  pág  180. 

(116)  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  II,  pág.  302-307. 

(117)  Só  o  3.°  Governador  escapou  à  condenação  última  por 
causa  do  decreto  de  anistia  de  17  de  setembro  de  1875. 

(118)  VITAL  DOM,  ob.  cit.  pág.  46;  Trad.  em  A.  M.  REIS, 
ob.  cit.  tom.  I,  pág.  148. 

(119)  Carta  Pastoral  sôbre  a  Maçonaria  e  os  Jesuítas,  Parte 
Segunda,  §  II,  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  III,  pág.  384  sgs. 
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Foi  depois  destes  atos  que  D.  Vital  publicou  sua  for- 
midável Pastoral  "A  MAÇONARIA  E  OS  JESUÍTAS", 
monumento  de  lógica  que  até  hoje  não  foi  refutado  ( 120 ). 

4)  A  Obra  de  D.  Vital  na  prisão  e  o  declínio 
do  Gabinete  "Rio  Branco" 

Injusto,  na  verdade,  seria  se  calássemos  completa- 
mente a  respeito  da  obra  que  D.  Vital  desenvolveu  na 
prisão  da  Fortaleza  de  São  João,  em  favor  de  quantos 
se  apressaram  em  visitá-lo.  Tornou-se,  com  efeito,  a  pri- 
são um  lugar  de  verdadeiras  peregrinações,  como  se  fôra 
celebérrimo  Santuário.  Disto  escreve  Gilla  Gremigni  na 
sua  Obra,  LA  B.  PAOLA  FRASSINETTI  :  "La  prigionia 
delVillustre  Vesccvo  è  un  trionfo  completo  per  la  causa 
delia  religione  e  delia  Chiesa.  La  coscienza  dei  tristi  è 
straziata  dal  rimorso,  e  le  lacrime  dei  buoni  scorrono 
cosi  abbcndanti  che  ne  andrebbero  intrisi  il  manto  im- 
periale  e  le  toghe  dei  moderni  Pilati"  "A  prisão  do  ilus- 
tre bispo  é  um  triunfo  completo  para  a  causa  da  religião 
e  da  Igreja.  A  consciência  dos  maus  está  estraçalhada  pe- 
lo remorso,  enquanto  as  lágrimas  dos  bons  correm  tão 
abundantes  que  delas  andariam  ensopados  os  mantos  im- 
periais e  as  togas  dos  modernos  Pilatos"  ( 121 ). 

Como  já  dissemos  em  outra  parte,  a  questão  religio- 
sa foi  causa  dum  ressurgir  da  vida  católica  por  parte  dos 
bons  e  dum  retorno  salutar  para  inúmeros  transviados, 
assim  que  pôde  D.  Vital  escrever  :  "O  Bispo  teve  ainda 


(120)  Texto  da  Carta  Pastoral  "A  MAÇONARIA  E  OS  JE- 
SUÍTAS" em  A.  M.  REIS,  ob.  cii.  tom.  III,  pág.285-445,  com  um 
apêndice  de  notas,  também  em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  III, 
pág.  446-460. 

(121)  GILLA  GREMIGNI,  ob.  cii.  cap.  XXII,  pág.  239. 
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o  júbilo  inefável  de  receber,  êle  mesmo,  a  abjuração  de 
muitos  maçãos  leigos,  sobretudo  no  momento  da  sua  pri- 
são e  durante  todo  o  tempo  que  se  demorou  na  fortale- 
za de  São  João"  ( 122 ). 

Assim  é  que,  se  considerarmos  o  bem  que  Vital  aí 
fêz,  juntamente  com  o  bem  que  fêz  para  sua  diocese  e 
para  todo  o  Brasil,  devemos  dizer  que  a  fé  no  grande  Im- 
pério ganhou  imensamente  mais  com  esta  prisão  (e  a  de 
D.  Antônio  de  Macedo  Costa)  do  que  se  Vital  (e  D.  Ant. 
de  M.  Costa),  tivesse(m)  vivido  tranquilamente  em 
sua(s)  diocese (s). 

De  todos  os  recantos  do  Brasil,  no  entanto,  se  eleva- 
vam ferventes  preces  aos  céus  pela  libertação  dos  Bispos 
mártires,  e  de  tôda  a  parte  também  choviam  petições  tan- 
to no  parlamento  como  ao  Imperador  no  mesmo  sentido. 

O  mesmo  Santo  Padre  escrevia  ao  Imperador  em  da- 
ta de  9  de  fevereiro  de  1875,  suplicando-lhe  :  "Liberte 
os  Bispos  e  ponha  termo  a  essa  dolorosa  história"  !(123). 

Estas  reclamações  e  pedidos  para  a  libertação  dos 
Bispos  mártires,  cada  dia  mais  frequentes,  davam  cora- 
gem aos  deputados  católicos.  Em  verdade,  já  nos  primei- 
ros meses  da  prisão  dos  Bispos  esta  coragem  se  mostrou 
valente  e  enérgica  a  ponto  de,  a  2  de  setembro  de  1874, 
o  deputado  Leandro  Bezerra  Monteiro  pedir  em  plêno 
parlamento  a  acusação  dos  Ministros  Rio  Branco,  Correia 
de  Oliveira  e  Caravellas  pelos  seus  atos  de  injustiça  pra- 
ticados contra  os  dois  Bispos  :  É  a  terceira  vez,  Senhores, 
—  dizia  o  deputado  —  que  os  católicos  do  Ceará  me  pe- 
dem de  bradar  justiça  contra  os  atos  do  ministério.  De 
todos  os  pontos  do  Império,  indignados  clamores  se  ele- 
vam apoiados  por  numerosas  petições  em  favor  dos  dois 
ilustres  confessores  da  fé  contra  o  ministério  que  se  tem 


(122)  Citado  por  F.  de  OLIVOLA,  ob.  cit.  pág.  189. 

(123)  Texto  em  tradução  portuguêsa  em  F.  DE  OLIVOLA, 
ob.  cit.  pág.  193-195. 
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feito  o  servil  instrumento  duma  seita  condenada  pela 
igreja.  Há  aí  mais  do  que  uma  iniquidade  :  há  um  crime 
previsto  e  punido  pelas  nossas  leis  ( 124 ). 

No  dia  4  discutiu-se  vivamente  o  pedido  de  acusa- 
ção, resolvendo-se,  no  final,  não  votá-lo. 

Mas  o  que  importa  é  que  desde  êsse  dia  o  gabinete 
"RIO  BRANCO"  começou  o  seu  declínio.  Conservou-se, 
é  verdade,  ainda  por  nove  meses  à  força  de  política.  Mas 
a  22  de  junho  de  1875  a  câmara  dos  deputados,  cansada 
com  esta  hitória  sem  saída  e  inquieta  ao  mesmo  tempo 
com  o  número  sempre  crescente  de  petições  a  favor  dos 
Bispos,  negou-lhe  a  Rio  Branco  o  voto  de  confiança.  Fin- 
dava-se  assim  ingloriamente  o  seu  Ministério. 

5)  O  Gabinete  "Duque  de  Caxias"  e  o 
Decreto  de  Anistia 

Após  a  queda  do  Gabinete  "RIO  BRANCO",  D.  Pe- 
dro II  fêz  apêlo  ao  valente  e  glorioso  general,  Luis  Alves 
de  Lima  e  Silva,  Duque  de  Caxias,  para  a  formação  do 
novo  ministério.  Dois  dias  somente  depois  de  recebido  o 
encargo  o  Duque  apresentava  o  novo  ministério,  que  fe- 
lizmente foi  aprovado.  Êste  novo  ministério  tinha  idéias 
pacifistas.  Sua  maior  preocupação  era  a  de  acabar  de 
vez  com  a  tão  triste  questão  religiosa.  Porém,  tempori- 
zou ainda  por  um  mês  e  meio  para  não  dar  mostras  de 
romper  imediatamente  e  repentinamente  com  a  velha 
política. 

Fala-se  também  duma  intervenção  direta  do  Snr. 
Conde  D'Eu  e  da  princesa  imperial,  Dona  Isabel,  a  Re- 
dentora, junto  do  Imperador  para  a  libertação  dos  Bis- 
pos. 


(124)  L.  DE  GONZAGU2,  ob.  cii.  pág.  297. 
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Contudo,  seja  como  fôr,  a  verdade  é  que  aos  17  de 
setembro  de  1875  se  punha  oficialmente  fim  à  questão 
religiosa,  dando-se  liberdade  aos  Bispos  e  aos  Governa- 
dores das  dioceses  do  Pará  e  de  Olinda,  sem  condição  ne- 
nhuma. 

Eis  o  teor  dêste  decreto  n.°  5933  de  17  de  setembro 
de  1875  : 

"Tomando  em  consideração  a  proposta  que  me  fêz 
o  meu  Conselho  de  Ministros,  e  tendo  sôbre  ela  ouvido 
o  Conselho  do  Estado,  hei  por  bem  no  exercício  da  atri- 
buição que  me  confere  o  art.  101,  §  9  da  Constituição, 
decretar  o  seguinte  : 

"Artigo  único  —  Ficam  anistiados  os  Bispos,  Gover- 
nadores e  outros  Eclesiásticos  das  Dioceses  de  Olinda  e 
do  Pará,  que  se  acham  envolvidos  nos  conflitos  suscita- 
dos em  consequência  dos  interditos  postos  a  algumas  ir- 
mandades das  referidas  Dioceses,  e  em  perpétuo  silêncio 
os  processos  que  por  êsse  motivo  tenham  sido  instaura- 
dos. 

"Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Alburquerque  do  meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretário  de  Estado  dos  negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  setembro  de 
1875;  54.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  S.  M.  Imperador.  —  Diogo  V.  Cav. 
de  Albuquerque'^1 25 ). 

"Êste  ato  —  diz  A.  M.  dos  REIS,  —  foi  um  verda- 
deiro triunfo  para  a  Igreja  no  Brasil;  porque  depois  de 
dois  anos  de  perseguição,  e  depois  de  vinte  meses  e  meio 
de  prisão,  os  Bispos  e  seus  delegados  saem  sem  ter  ja- 
mais sacrificado  a  dignidade  episcopal,  e  conservando  in- 


(125)  A.  M.  REIS,  ob.  cií.  tom.  II,  pág.  319. 
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tato  o  sagrado  depósito  dos  princípios  e  dos  direitos  da 
Santa  Igreja"  ( 126 ). 

E  que  alegria  para  os  católicos  brasileiros  nesta  hora! 
Podemos  dizer,  na  verdade,  que  todo  o  Brasil  católico 
foi  um  Te  Deum  de  ações  de  graças  a  Deus  pela  feliz 
nova. 

D.  Vital  escreveu  logo  uma  carta  a  Pio  IX,  anuncian- 
do-lhe  sua  libertação;  e,  aos  24  de  setembro,  uma  magní- 
fica Pastoral  à  sua  querida  diocese,  comunicando-lhe 
oficialmente  a  mesma  auspiciosa  notícia,  bem  como  seu 
propósito  de  fazer  uma  visita  ad  Límina  Apostolorum 
antes  de  tornar  à  sua  diocese,  em  cumprimento  do  seu 
dever  —  dizia  —  e  para  apresentar  um  relatório  exato 
de  tudo  ao  Vigário  de  Jesus  Cristo  na  Terra  ( 127 ). 


(126)  VITAL  DOM,  ob.  cil.  cap.  VI,  pág.  47;  Trad.  em  A.  M. 
REIS,  ob.  cií.  tom.  I,  pág.  149. 

(127)  Texto  da  Carta  Pastoral  de  24  de  setembro  de  1875 
em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  III,  pág.  461-487. 
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CAPÍTULO  IX 


ÚLTIMA  BATALHA 

A  última  Batalha  —  O  Telegrama  do  Card. 
Antonelli  e  suas  tristes  consequências  —  A 
Bula  "Exortae"  de  29  de  abril  de  1876. 


1)  A  última  Batalha 

Tendo,  aos  22  de  setembro,  avisado  o  Ministro  do 
Império,  Bento  Cunha,  a  respeito  do  seu  intento  de  visi- 
tar Roma,  aos  4  de  outubro,  festa  do  Seráfico  Pai  São 
Franc:"sco,  Vital  embarcava  no  navio  inglês  "O  CORCO- 
VADO" em  demanda  da  Cidade  Eterna. 

Aos  25,  desembarcava  em  Bordéus.  Aos  28,  fêz  sua 
visita  a  Lourdes  a  quem  quis  entregar  os  interêsses  re- 
ligiosos de  sua  querida  Pátria .  .  .  e  aos  9  de  novembro, 
após  ter  passado  um  dia  em  Assis,  chegava  a  Roma,  sen- 
do carinhosamente  recebido  pelos  capuchinhos  no  Hos- 
pício dos  Quatro  Santos  Coroados. 

No  dia  seguinte,  Sua  Santidade  o  Papa  Pio  IX  o  re- 
cebia em  audiência  privada,  no  seu  gabinete  particular. 
Estreitando-o  de  encontro  ao  peito  Pio  IX  exclamava  : 
"Mio  caro  Olinda  !  Mio  caro  Olinda  !",  saindo  o  Santo 
Padre  de  todos  os  estilos,  nessa  extraordinária  manifesta- 
ção de  vivo  afeto  e  singular  estimação  em  que  tinha  o 
apostólico  Prelado.  A  audiência,  porém,  ia  tomando  um 
ar  cada  vez  mais  frio  à  medida  que  D.  Vital  ia  explican- 
do a  necessidade  em  que  se  vira  lançado  de  começar  a 
luta  contra  a  maçonaria.  O  Santo  Padre  em  suas  respos- 
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tas  dava  a  entender  que  ainda  cria  na  temeridade  e  pre- 
cipitação de  Dom  Vital.  .  .  (128) 

Vital  foi  depois  procurar  o  Secretário  de  Estado, 
Card.  Antonelli.  Êste,  já  de  início,  declarou-lhe  que  em 
data  de  30  de  setembro  último  dera  ordens  à  Internuncia- 
tura  do  Rio  de  publicar  a  carta  de  18  de  dezembro  de 
1873  ( 1 211 ).  Às  perguntas  de  Vital,  que  lhe  pedia  esclare- 
cimentos, respondeu-lhe  lendo  o  telegrama  que  enviara 
a  Mons.  Bruschetti,  encarregado  dos  negócios  da  San- 
ta Sé  no  Rio  e  em  que  se  continha  a  ordem  de  levantar 
os  interditos,  junto  com  uma  cópia  da  Carta  Fatal  de  18 
de  dezembro  de  1873  ( 130 ). 

A  primeira  carta  fatal,  era  verdade,  estava  em  mãos 
de  D.  Vital;  e  era  justamente  esta  malfadada  carta  que 
o  levava  a  Roma  afim  de  pedir  explicações  sobre  como 
se  devia  proceder  com  ela.  Mas  agora  se  lhe  interpunha 
êste  novo  embaraço  com  esta  extranha  reaparição. 

No  dia  seguinte  D.  Vital  foi  de  novo  ao  Santo  Pa- 
dre. Narrou  tudo  o  que  se  estava  fazendo ...  O  Santo 
Padre  nem  quis  acreditar.  Causou-lhe  antes  assombro  a 


(128)  L.  DE  GOZANGUE,  ob.  cit.  cap.  XIX,  pág.  308. 

D.  Antônio  de  Macedo  Costa,  ao  envés,  nada  diz  a  respeito 
da  frieza  que  ia  se  apoderando  do  Santo  Padre  durante  a  au- 
diência. Fm  verdade  é  esta  uma  questão  difícil  de  resolver,  pois 
que  não  há  disto  documentos  oficiais,  mas  tão  só  relações  pes- 
soais. A  crítica  mandaria  crer,  à  primeira  vista,  a  D.  Antônio 
de  Macedo  Costa,  pois  sendo  êle  tão  amigo  de  D.  Vital  e  com- 
panheiro de  prisão  devia  por  certo  ter  tido  uma  confidencial  co- 
municação de  Vital.  Doutra  parte,  porém,  devemos  saber  que 
D.  A.  M.  Costa  escrevia  sua  obra  refutando  falsas  calúnias  a  res- 
peito do  mau  recebimento  de  Vital  em  Roma,  donde  muito  jus- 
tamente se  pode  supor  que  tenha  propositalmente  calado  de 
mencionar  esta  pequena  frieza  dos  primeiros  dias  de  Vital  em 
Roma. 

(129)  Trata-se  da  "CARTA  FATAL". 

(130)  Mandou  junto  cópia  da  "CARTA  FATAL"  porque  bem 
sabia  que  pela  carta  do  Santo  Padre  de  18  de  maio  de  1874  a  di- 
ta carta  devia  ter  cll.o  destruída. 
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nova  da  reaparição  da  Carta  Antonelli.  Mas  quando  na  se- 
guinte audiência  o  Bispo  de  Olinda  lhe  mostrou  o  com- 
petente documento  não  lhe  restaram  mais  dúvidas.  Tudo 
isso  era  a  triste  realidade  ( 131 ) . 

O  Santo  Padre  encarregou  logo  uma  comissão  de 
Cardeais  e  teólogos  para  examinar  a  questão  de  Vital  e 
diante  da  qual  devia  êle  apresentar  a  defesa  de  seus  atos. 
Pediu  ao  mesmo  tempo  a  Vital  que  fizesse  um  relatório 
de  todo  o  processo  da  questão.  .  . 

Poucos  dias  depois  o  Santo  Padre  tinha  em  suas 
mãos  o  "ABRÉGÉ  HISTORIQUE  DE  LA  QUESTION  RE- 
LIGIEUSE  DU  BRÉSIL  PAR  L'ÉVÊQUE  D'OLINDA" 
de  18  de  dezembro  de  1875  (132). 

Explicava  Vital  neste  relatório  como  a  Carta  Fatal 
destruia  formalmente  os  Breves  de  29  de  maio  e  de  26 
de  agosto;  como  pela  missão  Penedo  os  Prelados  foram 
censurados  sem  serem  ouvidos;  como  o  levantamento  dos 
interditos  destruia  completamente  a  obra  iniciada;  fala- 
va claro  do  desnorteamento  do  episcopado,  da  contradi- 
ção flagrante  desta  carta  com  o  Breve  "Quamquam  Dolo- 
res". Enfim,  no  capít.  VII  expunha  a  triste  situação  em  que 
deixava  a  Igreja  do  Brasil  o  último  levantamento  dos  in- 
terditos ordenado  pelo  telegrama  do  Cardeal  Antonel- 
li(133). 

Difícil  de  convencer  foi  a  comissão  de  cardeais  e  teó- 
logos. Mas,  o  Santo  Padre,  que  desde  o  princípio  se  mos- 
trara tão  afável  para  com  D.  Vital,  na  audiência  de  28 
de  dezembro  estava  totalmente  conquistado  para  a  causa 
do  nobre  Prelado.  Nesta  audiência,  quando  Vital  se  apre- 


(131)  A.  M.  COSTA,  ob.  cit.  cap.  XV,  pág.  293. 

(132)  Foi  impresso  em  Roma,  na  tipografia  da  Propaganda 
em  1875. 

(133)  Vital  já  estava  recebendo  notícias  das  tristes  conse- 
quências provocadas  pela  execução  desta  última  ordem  do  Card. 
Antonelli.  Cnf.  mais  abaixo. 


sentou,  o  Santo  Padre  abraçou-o  demoradamente,  beijou- 
lhe  a  fronte  e  lhe  disse  :  "J'aprouve  tout  ce  que  vous  avez 
fait  depuis  de  commencement,  et  fond  et  forme;  votre 
conduite  a  été  celle  d'un  véritable  évêque;  vous  avez 
rempli  votre  devoir  avec  courage  et  prudence  jusqu'au 
bout":  "Aprovo  tudo  o  que  Sua  Excelência  fêz  desde  o 
princípio,  tanto  no  fundo  como  na  forma.  A  conduta  de 
Sua  Excia.  foi  a  de  um  verdadeiro  bispo.  Cumpriu  Sua 
Excia.  até  ao  fim,  com  coragem  e  prudência,  o  próprio 
dever"  ( 134 ). 

O  coração  de  D.  Vital  exultou  de  alegria.  Haviam  en- 
fim desaparecido  entre  êle  e  o  Santo  Padre  as  últimas 
sombras  de  incompreensão  que  ainda  pudessem  existir. 
Sua  luta  pela  causa  da  Igreja  havia  conseguido  finalmen- 
te uma  admiração  terna  e  paternal  do  chefe  da  cristanda- 
de. Êste  encorajamento  lhe  era,  em  verdade,  necessário 
para  não  se  deixar  abater  pelas  lúgubres  notícias  que 
lhe  vinham  de  Pernambuco. 

2)  O  Telegrama  do  Card.  Antonelli  e  suas 
Tristes  Consequências 

A  5  de  outubro,  com  efeito,  Mons.  Bruschetti,  rece- 
bia o  telegrama  de  30  de  setembro  do  Card.  Antonelli,  cu- 
jo teor  é  o  seguinte  :  "limo.  e  Revmo.  Monsenhor.  — 
Como  V.  S.  Uma.  bem  pode  imaginar,  não  era  possível 
que  o  Santo  Padre  deixasse  de  sentir  verdadeira  satisfa- 
ção com  a  agradável  notícia  da  soltura  dos  dois  Bispos, 
de  Olinda  e  do  Pará.  Mudadas  de  tal  maneira  as  circuns- 
tâncias, S.  Santidade  com  o  que  escreveu  ao  Imperador 
a  9  de  Fevereiro  próximo  passado,  quando  pediu-lhe  pa- 
ra pôr  em  liberdade  os  ditos  Bispos,  assenta  que  devem 


(134)  L.  de  GONZAGUE,  ob.  cit.  cap.  XIX,  pág.  311. 
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ser  tirados  os  interditos  das  igrejas  quer  de  Pernambuco 
quer  do  Pará.  Assim  encarrego  a  V.  S.  de  participar  esta 
disposição  de  S.  Santidade  aos  mesmos  Bispos,  aos  quais 
comunicará  o  contexto  de  minha  carta  de  18  de  dezem- 
bro de  1873,  escrita  ao  Bispo  de  Pernambuco  por  ordem 
do  Santo  Padre,  e  de  que  envio-lhe  cópia  para  quaisquer 
fins  convenientes,  bem  que  não  duvide  que  V.  S.  a  pos- 
sua. Card.  F.  Antonelli"  ( 135 ). 

Mons.  Bruschetti  comunicou  o  telegrama  a  D.  Antô- 
nio de  Macedo  Costa  e  ao  Governador  de  Olinda,  Mons. 
José  Joaquim  Camelo  de  Andrade.  Com  isto  novo  entra- 
ve se  vinha  interpor  no  caminho  a  percorrer.  O  telegra- 
ma mandava,  simplesmente  e  em  termos  lacónicos,  le- 
vantar os  interditos,  sem  acrescentar  nenhuma  nota  ex- 
plicativa. 

Ora  bem  !  Dever-se-ia  publicar  o  levantamento  dos 
interditos,  assim  como  estava  expresso  ?  !  Mas  não  se- 
ria isto  dar  ocasião  aos  maçãos  de  se  julgarem  absolvidos 
sem  retratação  nenhuma,  com  plenos  direitos,  portanto, 
de  continuarem  a  fazer  parte  da  maçonaria  e  das  con- 
frarias ao  mesmo  tempo,  podendo  com  isso  a  plenos  pul- 
mões cantar  :  VITÓRIA  !  ? 

Se  assim  fôsse,  o  caso  tornar-se-ia  complicado  outra 
vez  !  Por  isso  D.  Antônio  de  Macedo  Costa  deu  ordem 
a  Seu  Vigário  Geral  de  publicar  o  levantamento  do  in- 
terdito com  uma  nota  explicativa  em  que  afirmava  a  ne- 
cessidade de  os  irmãos  maçãos  serem  obrigados  a  sair 
das  sociedades  secretas,  consoante  os  cânones.  .  .  Seme- 
lhante prudência,  porém,  não  a  teve  o  Governador  de 
Olinda.  Mons.  Andrade  publicou  simplesmente  o  tele- 
grama, tal  qual  lho  fôra  mandado. 

E  a  confusão  prevista,  dêste  modo,  logo  veio.  Os 
católicos,  não  acreditando  num  levantamento  do  inter- 


(135)  Cnf.  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  II,  pág.  319-320. 
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dito  sem  restrição  nenhuma,  protestaram  e  pediram  cla- 
ras e  públicas  explicações.  .  .  enquanto  a  maçonaria  can- 
tava cinicamente  vitória,  derramando  torrentes  de  insul- 
tos contra  a  Igreja,  contra  o  Papa  e  contra  os  Bispos... ( 136) 
Assim  estavam  as  cousas  em  Pernambuco  quando 
Vital  começava  a  ver  em  Roma  a  causa  inclinar-se  para 
o  seu  lado,  com  a  audiência  de  28  de  dezembro  último, 
como  acima  ficou  dito. 

Depois  desta,  outras  importantes  audiências  foram 
tidas  nos  dias  12  de  janeiro  e  22  de  fevereiro  de  1876. 
Enfim,  como  a  Comissão  Cardinalícia  estivesse  já  bas- 
tante bem  esclarecida,  tendo  ao  mesmo  tempo  às  mãos 
a  sucinta  mas  mui  clara  e  sólida  História  da  Questão  no 
"Abrégé  Historique" ,  além  de  muitos  outros  documentos 
que  se  achavam  na  Cúria  ou  que  Vital  lhe  forneceu,  re- 
cebe D.  Vital  aviso  de  que  podia  retirar-se  de  Roma,  não 
sendo  mais  necessária  sua  presença  na  Cidade  Eterna. 


3)  A  Bula  "Exortae"  de  29  de  abril  de  1876 

A  1.°  de  março  de  1876  D.  Vital  se  retirava  da  Ci- 
dade Eterna,  em  demanda  de  Paris,  confiante  em  Deus, 
na  certeza  da  Vitória.  Estava  ainda  em  Paris,  esperando 
ans:oso  a  conclusão  da  Comissão  Cardinalícia,  quando  a  3 
de  maio  D.  Marmillod,  Bispo  de  Genebra  e  seu  íntimo 
amigo,  o  chamava  com  urgência  a  Roma,  anunciando-lhe 
que  a  Encíclica  estava  pronta,  mas  que  o  govêrno  fazia 
todo  o  possível  para  impedir  ou  pelo  menos  retardar 
quanto  mais  possível  a  publicação  da  mesma  Encíclica. 

D.  Vital,  recomendando-se  calorosamente  às  orações 
de  seus  confrades,  partiu  imediatamente  para  Roma,  lá 


(136)  Cnf.  L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cit.  cap.  XIX,  pág.  312- 
324,  onde  dá  um  claro  conspecto  de  toda  esta  confusão. 
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chegando  no  dia  5  de  maio  e  sendo  no  mesmo  dia  admi- 
tido em  audiência  pelo  Santo  Padre,  que  o  abraçou  ca- 
rinhosamente, ao  mesmo  tempo  que  lhe  entregava  a  En- 
cíclica "EXORTA"  de  29  de  abril  de  1876,  dirigida  a  to- 
do o  episcopado  brasileiro.  Nela  se  aprova  por  completo 
o  modo  de  agir  de  D.  Vital  e  do  seu  intrépido  compa- 
nheiro, D.  Antônio  de  Macedo  Costa,  confirmando  quan- 
to havia  sido  dito  na  "QUAMQUAM  DOLORES"  e  expli- 
cando-se  ao  mesmo  tempo,  claramente,  como  se  devia 
entender  o  levantamento  dos  interditos,  isto  é,  segundo 
os  princípios  já  tantas  vêzes  expostos,  a  saber  :  que  os 
maçãos  se  retirem  primeiro  das  confrarias,  ou,  então, 
querendo  a  elas  pertencer,  que  retratem  antes  seus  er- 
ros ( 137 ). 

Com  qual  alegria  agarrou  Vital  em  suas  mãos  esta 
encíclica  só  os  anjos  o  podem  saber.  Cheio  de  emoção 
telegrafou  imediatamente  aos  Irmãos  de  Paris  :  "Ai  en- 
cyclique.  Victoire  complète  V*  "Tenho  encíclica.  Vitória 
completa  !"(138).  Sim,  esta  era  a  última  palavra  :  A  Vi- 
tal a  vitória  completa  ! 

D.  Vital  enviou  imediatamente  a  Encíclica  para  o 
Brasil.  Aqui  foi  ela  publicada  pelos  jornais  e  lida  com 
grande  entusiasmo  em  tôdas  as  Igrejas  do  Império. . .  e 
teve  o  efeito  que  todos  tão  ansiosamente  esperavam  :  Foi 
um  raio  fulminante  que  destruía,  na  ordem  do  direito, 
todos  os  castelos  do  inimigo. 


(137)  Texto  in  ACTA  PII  IX,  vol.  VII  (1874-1878)  pág.  210- 

214; 

Também  em  A.  M.  COSTA,  ob.  cit.  pág.  XXXVII.  Apêndi- 
ce, no  fim  do  vol. 

(138)  Citado  por  L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cit.  pág.  319. 
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CAPÍTULO  X 


O  Retorno  à  Diocese  —  Recrudesce  a  doença 
—  Sua  santa  morte  —  Os  despojos  mortais 
levados  para  Olinda. 


1)  O  retorno  à  Diocese 

D.  Vital  teve  mais  uma  última  audiência  de  Pio  IX 
aos  13  de  maio.  .  .  e  aos  12  de  junho  partia  de  Roma. 
Passou  mais  alguns  meses  na  França  em  tratamento  de 
saúde  e  para  visitar  os  santuários.  Finalmente,  aos  19  de 
setembro  embarcava  de  Bordéus  no  navio  "Panamá"  com 
destino  à  sua  querida  diocese. 

Chegou  a  Pernambuco  aos  6  de  outubro,  sendo  rece- 
bido como  um  triunfador  por  imensa  multidão,  que  se 
aglomerava  no  pôrto.  Foi  uma  verdadeira  apoteose,  de- 
baixo duma  chuva  de  flores  :  "La  vera  anima  brasiliana, 
—  diz  Imerio  da  Castellanza  —  si  era  finalmente  ritro- 
vata;  la  málizia  di  pochi  spregiudicati  aveva  dovuto  ce- 
dere  dinanzi  al  retto  sentire  delia  magioranza.  Gesú  Cris- 
to aveva  vinto  nel  suo  Vescovo".  "A  genuína  alma  brasi- 
leira, —  diz  Imério  de  Castellanza,  —  tinha  novamente 
entrado  em  si;  a  malícia  de  uns  poucos  levados  deveu 
ceder  perante  o  reto  sentir  da  maioria.  Jesus  Cristo  ha- 
via vencido  no  seu  Bispo"  ( 139 ). 

Dirigem-se,  em  seguida,  em  triunfal  procissão  à  Igre- 
ja de  São  Pedro  para  o  solene  Te  Deum.  Pronunciou 
Vital  na  ocasião  vibrante  discurso,  no  qual,  depois  de 
agradecer  a  Deus  pelo  cumprimento  dos  seus  sagrados 
desígnios,  fêz  novamente  sua  doação  total  ao  seu  reba- 
nho em  cumprimento  do  seu  dever. 


(139)  L' ITÁLIA  FRANCESCANA,  vol.  XI  (1936),  pág.  500. 
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"Por  isso,  Filhos  caríssimos,  —  dizia  Vital  —  Côns- 
cio dos  nossos  direitos  e  dos  nossos  deveres,  abroquelado 
com  os  Sagrados  Cânones,  fortalecido  pelo  amor  Pasto- 
ral, auxiliado  pelas  vossas  orações,  contente  com  o  tes- 
temunho da  nossa  consciência,  esmerar-nos-emos  sempre 
em  desempenhar,  segundo  a  medida  da  nossa  debilidade, 
o  ministério  Episcopal,  em  tôda  a  sua  plenitude. 

"Nem  dificuldades,  nem  sacrifício  de  qualquer  gé- 
nero que  se  nos  antolhem,  jamais  lograrão,  em  Deus  fir- 
memente confiamos,  arredar-nos  da  trilha  do  dever  na 
qual  esperamos  prosseguir,  com  a  graça  divina,  até  o 
último  hálito  de  vida  :  Denec  superest  halitus  in  me 
(Job,  27,  3) 

"Sim.  pela  segurança  do  rebanho  cometido  à  nossa 
ternura  e  vigilância,  não  cessaremos  de  propugnar  um 
só  instante.  Por  amor  dêle,  cumpre-nos  afrontar,  segundo 
Santo  Atanásio,  todos  os  perigos  até  a  morte  (Epist.  7  ad 
Imperat.) . 

Venham,  pois,  os  trabalhos  e  as  tribulações,  a  cruz 
e  o  cálice  das  amarguras;  tudo  sofreremos  de  ânimo  plá- 
cido e  semblante  sereno.  O  múnus  Pastoral,  nos  ensina 
São  Gregório  Magno,  e  nós  já  o  sabemos  por  experiência 
própria,  é  para  sofrer  e  não  para  gozar  (Epist.  15  ad 
Joann.  Episc). 

Venha  de  novo  o  cárcere  com  tôdas  as  suas  priva- 
ções. Já  o  conhecemos.  Nunca  será  tão  lôbrego,  tão  pa^ 
voroso,  como  a  tétrica  prisão  Mamertina. 

Venha  o  destêrro,  temporário  ou  perpétuo.  Empu- 
nhando o  bastão  de  peregrino,  tomaremos  o  caminho  do 
exílio,  estrada  real,  trilhada  já  duas  vêzes  pelo  exímio 
Crisóstomo,  cinco,  pelo  insigne  Atanásio,  infinitas,  por 
mil  Pastores  conspícuos. 

Venha  a  própria  morte,  violenta  ou  traiçoeira.  Nada 
de  tudo  isto,  saiba  a  impiedade,  nos  há  de  acobardar  o 
ânimo  :  Nihil  horum  vereor  (Act.  20,  24). 
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Venha,  sim,  venha  a  morte  por  amor  do  rebanho  es- 
tremecido; venha  essa  morte  tão  bela  (Joan.  10,  11)!  A 
cruz  no  peito,  Jesus  nos  lábios,  os  olhos  no  Céu,  rece- 
bê-la-emos radiante  de  prazer.  Serás,  ó  morte  gloriosa, 
nosso  maior  triunfo  ! 

O  Martírio  !  oh  !  o  martírio  !  Que  dita  não  fôra 
a  nossa  ! 

Sucumbe  na  luta  o  Bispo;  mas  torna-se-lhe  o  sangue 
semente  fecunda,  germe  fertilizador  :  Sémen  est  san- 
guis  Christianorum  (Tertuliano  in  Apolog.  adversus  Gen- 
tes, c.  50).  Morre  o  Pai;  mas,  Deus,  que  não  morre,  vela 
os  filhos  órfãos.  Deixa  o  pastor  o  rebanho;  mas  continua, 
lá  do  alto  do  céu,  a  protegê-lo  e  abençoá-lo"  ( 140 ). 

Eis  aí  a  manifestação  cândida  da  alma  de  D.  Vital  ! 
Seis  dias  apenas  depois  de  chegado  da  Europa,  Vital 
vai  ao  Rio  para  apresentar  o  relatório  de  sua  viagem  ao 
govêrno  e  tributar-lhe  suas  homenagens,  demonstrando 
assim  que  não  lhe  era  rebelde. 

Combinou  com  o  Internúncio  e  com  o  govêrno,  que 
mostrava  até  boas  disposições,  o  modo  de  pôr  em  prática 
a  Encíclica,  sem  choques  e  sem  estardalhaços .  .  . 

Voltando  aos  9  de  dezembro  para  Pernambuco,  re- 
cebia, em  primeiros  de  janeiro  de  1877,  filiais  homena- 
gens por  parte  das  várias  entidades  católicas  do  Recife 
por  ocasião  do  3.°  aniversário  de  sua  prisão. 

Sem  mais  tardanças  começou  D.  Vital  a  reorganizar 
sua  diocese.  Primeiro  que  tudo  pensou  na  Hierarquia  :  no 
Cabido,  no  Seminário  Maior  e  Menor,  nos  curas.  Logo 
em  seguida  principiou  a  Visita  Pastoral.  Em  tôda  a  parte 
sua  passagem  alcançava  triunfos .  .  . 


(140)  Texto  completo  do  Discurso  em  A.  M.  REIS,  ob.  cií. 
tom.  III,  pág.  489-496. 
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2)  Recrudesce  a  doença 


O  muito  trabalhar,  porém,  o  prostrou  de  novo,  sua 
saúde  abalou-se  fortemente.  . .  Pensou,  por  isso,  em  re- 
tornar à  França.  Pôs  para  isso  em  ordem  sua  diocese, 
nomeando  para  Governador  o  corajoso  Pe.  Graciano  de 
Araújo.  E,  enfim,  obtida  a  permissão  imperial,  a  1.°  de 
maio  dêste  ano  de  1877  D.  Vital  embarcava  novamente 
no  navio  "Panamá"  rumo  à  Europa.  Chegou  a  Bordéus 
aos  21  do  mesmo  mês,  indo  a  Paris  aos  24. 

Durante  a  viagem,  contudo,  havia  amadurecido  uma 
outra  idéia  em  Vital :  Renunciaria  ao  bispado  para  voltar 
a  ser  o  humilde  frade  Capuchinho,  podendo  assim  melhor 
cuidar  de  sua  saúde.  No  mesmo  dia  24  de  maio,  de  acor- 
do com  o  Pe.  Frei  Apolinário,  escrevia  a  Pio  IX,  pedindo 
que  aceitasse  sua  RENÚNCIA  AO  BISPADO.  Dava  como 
motivos  sua  saúde  abalada  e  a  dificuldade  dos  muitos  ini- 
migos que  na  diocese  ainda  o  rondavam.  Um  outro  Bis- 
po livre  dêstes  impecilhos,  —  dizia  Vital,  —  faria  muito 
mais  bem  à  tão  amada  Igreja  de  Olinda ( 141 ). 

Aos  27  de  junho  o  Santo  Padre  lhe  respondia,  exor- 
tando-o  à  coragem.  Quanto  ao  mais  falaria  "os  ad  os",  em 
sua  presença,  quando  viesse  a  Roma(142).  O  Papa  não 
queria  de  maneira  nenhuma  a  renúncia.  Dissera  êle,  de- 
pois de  ler  a  carta  de  Vital  :  "Aceitar  a  renúncia  seria 
grande  desgraça'^1 43 ). 

A  situação,  em  verdade,  no  Brasil  era  confusa  e  ia 
piorando  cada  vez  mais  :  os  maçãos  continuavam  nas  con- 
frarias, as  lojas  trabalhavam  com  afã,  e  o  mesmo  govêr- 
no  as  favorecia,  ainda  que  disfarçadamente,  enquanto  ne- 
gava o  ordenado  aos  Padres  e  ao  Seminário  Menor.  . . 


(141)  L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cit.  cap.  XXI,  pág.  339-340. 

(142)  Texto  da  Carta  do  S.  Padre  em  F.  DE  OLIVOLA,  ob. 
cii.  cap.  XXV,  pág.  241-242. 

(143)  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cií.  cap.  XXV,  pág.  242. 
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A  Encíclica  de  29  de  abril  de  1876  pouco  ou  nada 
havia  conseguido  no  tocante  às  confrarias,  porque  a  pu- 
blicação do  levantamento  do  interdito  pelo  infeliz  tele- 
grama Antonelli  tinha  minado  a  situação. 

Só  seria  possível  sanear  as  irmandades  laicizando-as 
de  todo,  para  recomeçar  em  seguida  uma  nova  fundação. 

Neste  mesmo  tempo  era  feito  presidente  do  Minis- 
tério, substituindo  ao  Duque  de  Caxias,  o  Sr.  Saldanha 
Marinho,  do  Grande  Oriente  do  vale  dos  Beneditinos. 

Ora  bem  !  Se  D.  Vital  continuasse  no  Bispado,  novo 
conflito  surgiria.  Por  isso,  vindo  a  Roma  aos  25  de  se- 
tembro, apressou-se  D.  Vital  a  explicar  com  clareza  e  in- 
sistência ao  Santo  Padre  seus  pontos  de  vista,  primeiro, 
por  uma  longa  carta  de  4  de  outubro,  e,  aos  7  do  mesmo 
mês,  por  novo  relatório  sobre  a  situação  atual  do  Bra- 
sil ( 144 ). 

Contudo,  nem  Pio  IX,  que  falecia  aos  7  de  fevereiro 
de  1878,  nem  Leão  XIII  quiseram  aceitar  sua  renúncia. 


3)  Sua  Santa  Morte  , 

Ia,  no  entanto,  D.  Vital  piorando  cada  dia  mais.  Aos 
21  de  janeiro  acometeu-o  o  mal  fatal(145).  Aos  26  de  fe- 
vereiro a  conselho  dos  médicos  saía  de  Roma,  dirigindo- 
se  para  a  França.  Chegou  a  Paris  aos  13  de  março.  No  dia 


(144)  L.  DE  GONZAGUE,  ob.  çi*.  cap.  XXI,  pág.  342-343. 

(145)  Qual  foi  esta  doença  fatal?  Indícios  certos  e  fora  de 
tôda  a  dúvida  dão-nos  a  convicção  de  que  tenha  sido  Vital  crimi- 
nosamente envenenado.  É  certo  que  Vital  foi  evenenado  depois  dos 
desacatos  de  14  de  maio  de  1873.  Mas  em  outros  tempos  ainda  deve 
ter  sido  atingido  pelo  criminoso  vírus.  Quando  da  última  esta- 
da em  Roma,  acometeram-no  violentas  cólicas  e  dores  precor- 
diais,  sinais  evidentes  de  intoxicação. 
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da  Páscoa  celebrou  sua  última  missa  com  grande  devo- 
ção. .  . 

Aos  3  de  julho  pedia  Vital  os  últimos  sacramentos, 
entregando  sua  bela  alma  a  Deus  no  dia  4  dêste  mesmo 
mês  de  julho  de  1878,  com  plena  resignação  à  vontade  de 
Deus  e  perdoando  a  seus  inimigos.  Perguntado  pelo  Muito 
Revdo.  Padre  Provincial  se  perdoava  a  seus  inimigos,  res- 
pondeu :  "Oh  !  oiti,  je  leur  pardonne  tout  ce  qu'ils  m'ont 
jait,  à  tous  sans  exception;  je  le  leur  ai  dit  dans  mes  let- 
tres  pastorales,  je  veux  le  redire  en  ce  moment.  J'offre 
ma  vie  à  Dieu  pour  mon  Église  d'Olinda".  "Oh  !  sim, 
perdôo-lhes  tudo  o  que  me  fizeram  e  a  todos  sem  exceção; 
já  lho  disse  em  minhas  cartas  pastorais,  quero  redizer-lho 
neste  momento.  Ofereço  minha  vida  a  Deus  por  minha 
Igreja  de  Olinda  !"(146). 

Tinha  Vital  apenas  33  anos,  8  meses  e  8  dias  de  exis- 
tência; 14  incompletos  de  profissão  religiosa  e  6  anos, 
3  meses  e  18  dias  de  episcopado. 

Morrera  o  Astro  brilhante  de  Olinda  !  Tombara  uma 
coluna  mestra  do  Santuário  de  Deus  ! 

Grande  foi  a  consternação  dos  católicos  olindenses 
ao  saberem  da  infausta  notícia.  Todos  os  jornais  do  Im^ 
pério  comentaram  o  doloroso  traspasse,  cada  qual  a  seu 
modo,  mas  todos  forçados  a  admirar  "o  lutador  forte  e 
destemido". 


D.  Vital  até  às  últimas  horas  de  vida  dizia:  "É  veneno!  É  ve- 
neno!". 

O  Dr.  Ozanam,  médico  de  Vital  em  Paris,  que  antes  diagnos- 
ticara tratar-se  de  tísica,  depois  da  morte,  vistas  as  manchas  do 
abdómen,  declarou-o  envenenado  e  vítima  de  grangrena  intesti- 
nal (Cnf.  F.  DE  OLIVOLA,  ob.  cit.  cap.  XXVI,  pág.  253,  nota  114; 
L.  DE  OLIVOLA,  ob.  cit.  Cap.  XXII,  pág.  359,  sgs. 

(146)  L.  DE  GONZAGUE,  ob.  cit.  pág.  373-374. 
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Os  solenes  funerais  de  Trigésimo  dia  na  Sé  de  Olinda 
foram  realizados  no  dia  4  de  agosto  de  1878.  Grande  foi 
a  concorrência,  quer  por  parte  do  clero  secular  e  regular, 
como  por  parte  das  associações  religiosas.  Teceu  o  elo- 
gio fúnebre  o  Revmo.  Pe.  Francisco  Maia,  amigo  e  se- 
cretário de  D.  Vital  ( 147 ). 


4)  Os  despojos  mortais  levados  para  Olinda 

Em  1881  Olinda  teve  seu  novo  Pastor  na  pessoa  de 
D.  José  Pereira  da  Silva  Barros.  Pensou  êste,  logo,  em 
reclamar  os  despojos  mortais  do  ínclito  batalhador  da 
causa  de  Deus  no  Império  do  Brasil.  Procedia-se,  assim, 
aos  14  de  junho  de  1881,  à  exumação  dos  restos  mortais 
em  Versailles.  O  corpo  estava  em  perfeita  conservação. 

Êste  chegou  ao  Recife  aos  5  de  julho,  sendo  recebi- 
do triunfalmente  por  imensa  multidão.  Depositado  pro- 
visoriamente no  jazigo  dos  Irmãos  de  hábito,  por  ocasião 
do  cinquentenário  da  Consagração  da  diocese  ao  Sagrado 
Coração  de  Jesus,  em  1924,  foi  posto  numa  artística  urna 
de  jacarandá,  sendo  finalmente  erguido  na  Igreja  da  Pe- 
nha um  mausoléu-monumento  para  honra  do  grande 
ATANÁSIO  BRASILEIRO. 


(147)  Texto  em  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  I,  pág.  57-76. 
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SEGUNDA  PARTE 


AS  IDÉIAS  MESTRAS  DE  D.  VITAL 
M.  GONÇALVES  DE  OLIVEIRA 
Extraídas  de  suas  Cartas  Pastorais 
e  outros  escritos  importantes 


INTRODUÇÃO 


Vimos,  no  suceder-se  destas  poucas  páginas,  como  se 
passaram  os  principais  acontecimentos  da  vida  de  D.  Vital. 

Uma  cousa,  porém,  ainda  resta  a  notar,  a  saber : 
QUAIS  AS  IDÉIAS  MESTRAS  QUE  O  LEVARAM  A 
SEMELHANTE  MODO  DE  AGIR?  Porque,  na  verdade,  é 
por  demais  claro  que  não  se  podem  avaliar  no  seu  justo 
valor  os  vários  acontecimentos  que  determinaram  todo 
êste  processo  de  luta,  sem  que  ao  mesmo  tempo  tenhamos 
à  mão  o  fio  condutor  desta  tragédia. 

É  isto  justamente  o  que  neste  breve  apanhado  tenta- 
mos fazer.  Com  efeito,  sendo  a  vida  de  D.  Vital  tão  inti- 
mamente entrelaçada  com  seus  escritos,  muito  incomple- 
ta seria  a  visão  do  conjunto,  se  faltasse  da  parte  do  lei- 
tor uma  clara  compreensão  deste  particular. 

Quais  sejam,  na  verdade,  estas  idéias  mestras,  condu- 
toras de  tôdas  estas  lutas  em  que  Vital  se  viu  enredado, 
constatamo-lo,  imediatamente,  mal  abrimos  suas  Cartas 
Pastorais,  tôdas  elas  de  ocasião,  ou  outros  escritos  seus, 
também  de  ocasião,  em  especial,  os  escritos  de  resposta 
a  alguma  intimação  que  lhe  tenha  sido  feita  por  parte 
do  governo  em  particulares  que  ultrapassem  os  limites  de 
suas  atribuições. 

Estas  idéias  mestras  podemos  reduzi-las  às  seguintes  : 

Em  primeiro  lugar,  revela-se  D.  Vital  UM  HOMEM 
DA  IGREJA  E  DO  PAPA,  bem  como  UM  VERDADEIRO 
PASTOR  CONVICTO  DOS  SEUS  SAGRADOS  DEVE- 
RES. 

Em  segundo  lugar  vemos  em  Vital  UM  BATALHA- 
DOR :  CONTRA  A  IMPRENSA  ÍMPIA  e  CONTRA  A 
MAÇONARIA. 

Finalmente,  pela  intromissão  do  govêrno  na  questão 
religiosa  demonstra-se  também  Vital  UM  TEÓLOGO-JU- 
RISTA,  deslindando  as  teses  das  RELAÇÕES  ENTRE  A 
IGREJA  E  O  ESTADO,  DA  TEORIA  DO  PLACET,  e  DA 
COMPETÊNCIA  NA  ORDEM  MISTA. 
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CAPÍTULO  I 


D.  Vital,  homem  da  Igreja  e  do  Papa  —  D. 
Vital,  verdadeiro  Pastor  convicto  de  seus  Sa- 
grados deveres. 


1)  D.  Vital,  homem  da  Igreja  e  do  Papa 

Vital,  Homem  da  Igreja  !  Pouco  nos  resta  a  dizer  a 
êste  respeito  depois  de  tudo  o  que  ficou  dito  no  decurso 
desta  exposição. 

No  entanto,  cumpre  notar  que  sempre  que  Vital  fala 
de  adesão  e  obediência  ao  Vigário  de  Cristo  na  terra,  ja- 
mais o  entende  fazer  por  deferência  à  pessoa  privada  do 
Papa,  mas  sim,  enquanto  chefe  visível  do  corpo  místico 
de  Jesus  Cristo,  a  Igreja. 

Oh!  A  Igreja!  Que  realidade  fascinante  no  coração  de 
Vital.  Por  Ela  está  pronto  a  suportar  não  só  a  prisão,  tem- 
porária ou  perpétua .  . .  mas  ainda  se  lhe  pedissem  o  pre- 
ço do  seu  sangue  não  hesitaria  um  só  instante  para  fe- 
char semelhante  negócio  ! 

"O  Martírio  !  oh  !  o  Martírio  !  Que  dita  não  fôra 
a  nossa  !"  —  exclama  Vital,  mal  deixados  os  grilhões  da 
prisão  ( 1 ) . 

Mas,  não  deu  Vital,  de  verdade,  seu  sangue  pela 
Igreja,  se  é  fora  de  tôda  a  dúvida  que  em  diversos  tempos 
lhe  foi  propinado  o  mortífero  veneno  por  causa  da  fir- 
meza de  seus  princípios  na  defesa  desta  mesma  Santa 
Igreja  ?(2). 


(1)  Discurso  pronunciado  na  Igreja  de  São  Pedro  no  dia  do 
desembarque  em  Recife,  aos  6  de  outubro  de  1876,  de  retorno 
à  sua  querida  diocese  após  os  tristes  dias  da  prisão.  Cnf.  A.  M. 
REIS,  ob.  cit.  tom.  III,  pág.  489-506. 

(2)  Cnf.  nota  145  da  primeira  parte  dêste  trabalho. 
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E  que  havemos  de  dizer  de  sua  filial  DEDICAÇÃO  AO 
SANTO  PADRE,  O  PAPA  ?  ! 

Quando,  na  sua  Carta  Pastoral  contra  as  ciladas  e 
maquinações  da  maçonaria,  faz  Vital  sua  formal  declara- 
ção de  que  pela  causa  da  Igreja  jamais  há  de  calar  : 
". .  .na  misericórdia  divina  esperamos  que  jamais  deixa- 
remos de  advogar  a  causa  da  Santa  Igreja  de  Jesus  Cris- 
to", —  logo  acrescenta  :  "com  os  olhos  fitos  no  venerando 
Ancião  prisioneiro  no  Vaticano,  no  Imortal  Pio  IX,  o 
Grande,  o  luminoso  espelho  do  Episcopado  Católico,  ze- 
laremos, ainda  com  perigo  da  própria  vida,  os  direitos  e 
os  sagrados  interêsses  do  mimoso  rebanho  cometido  à  nos- 
sa ternura  e  solicitude  pastorais"  ( 3 ) . 

E,  depois  dos  tristes  assaltos  da  hidra  infernal  e  vis- 
tos baldados  seus  carinhosos  esforços  para  fazer  voltar 
ao  bom  caminho  as  ovelhas  desgarradas,  escreveu  ao 
Santo  Padre,  relatando  os  males  de  que  sofria  sua  grei 
e  os  meios  que  envidara  para  debelá-los.  Chegando-lhe 
a  resposta,  exulta  de  alegria  pelas  palavras  confortadoras 
de  Pedro  :  "Palavra  de  Deus  proferida  pela  boca  do  seu 
Intérprete",  Pio  IX(<). 

No  Breve  "QUAMQUAM  DOLORES"  não  pode  o 
Soberano  Pontífice  deixar  de  louvar  "a  confiança  com 
que  depositastes  em  nosso  coração  a  dor  pungente  que 
por  êsse  motivo  experimentais,  bem  como  o  zêlo  com  que 
procurastes  e  ainda  procurais  obviar  a  tão  grande  mal"  ( 5 ) . 


(3)  Carta  Pastoral  premunindo  os  seus  diocesanos  contra 
as  ciladas  e  maquinações  da  Maçonaria,  em  A.  M.  REIS,  ob.  cit. 
tom.  III,  pág.  35-65. 

(4)  Carta  Pastoral  publicando  o  Breve  "QUAMQUAM  DO- 
LORES" de  29  de  maio  de  1873.  Texto  em  A.  M.  REIS,  tom.  III. 
pág.  79-88. 

(5)  Breve  "QUAMQUAM  DOLORES"  in  ACTA  PII  IX. 
vol  VI,  pág.  182-186;  Tradução  na  Carta  Pastoral  publicando  o 
Breve  "QUAMQUAM  DOLORES"  (cnf.  nota  4). 
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Acusado  também  de  ter  provocado  este  Breve  por 
informações  suas  junto  à  Santa  Sé,  responde  resoluto  aos 
seus  acusadores  :  "Em  informar  o  Vigário  de  Jesus  Cris- 
to do  estado  do  rebanho  confiado  por  êle  à  minha  solicitu- 
de e  vigilância,  não  fiz  mais  do  que  cumprir  o  dever  in- 
declinável de  fiel  depositário. 

"O  Breve,  com  que  o  Supremo  Pastor  da  Igreja  Uni- 
versal não  só  aprovou  os  meus  atos  passados  em  relação 
à  questão  das  Irmandades,  como  até  nos  conferiu  plenos 
poderes,  a  mim  e  aos  outros  Bispos  do  Brasil,  para  o  nos- 
so futuro  proceder,  constitue  o  nosso  maior  título  de  de- 
fesa perante  o  tribunal  daqueles  que  não  antepõem  o 
juízo  dos  homens  ao  da  Igreja  de  Jesus  Cristo" (6). 

Havendo-se  baseado  o  Procurador  da  Coroa,  na  de- 
núncia de  10  de  outubro  de  1873,  no  princípio  de  que  de- 
vem os  Bispos  ser  pastores  e  guias  para  a  vida  presente 
e  mais  ainda  para  a  vida  futura,  sob  a  direção  do  Vigário 
de  Cristo,  toma  D.  Vital  este  mesmo  princípio  posto  pelo 
seu  acusador  e  comenta  insistentemente  êste  particular  : 
"sob  a  direção  do  Vigário  de  Jesus  Cristo  na  terra".  Eis 
aí,  exclama  Vital,  —  o  sinal  distintivo  dos  verdadeiros 
pastores  !  Eis  aí  o  nosso  dever  :  Seguir  a  direção  do  Vi- 
gário de  Jesus  Cristo,  mesmo  que  para  isso  seja  necessá- 
rio desobedecer  ao  govêrno,  desde  que  o  govêrno  saia  de 
suas  legítimas  atribuições ( 7) . 

Chama  ao  Sucessor  de  São  Pedro  "cabeça  de  todo  o 
orbe",  "sol  radiante  que  governa  todos  os  planetas",  fun- 
damento de  tôda  a  autoridade",  "coluna  mestra  do  mun- 
do moral"(8).    Por  isso  podia  exclamar  cheio  de  cora- 


(6)  O  Bispo  de  Olinda  e  seus  acusadores  perante  o  Tribu- 
nal do  Bom  Senso. .  .  A.  M.  REIS,  ob.  cit.  tom.  III,  pág.  131-242. 
Texto  citado,  pág.  152. 

(7)  IDEM.  Texto  citado  às  pág.  162-163. 

(3)  Carta  Pastoral,  "A  Maçonaria  e  os  Jesuítas"  A.  M.  REIS, 
ob.  cii.  tom.  III,  pág.  285-460.  Texto  citado  §  III,  pág.  318. 
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gem  :  "Unidos  a  Pedro,  que  ora  vive,  fala  e  nos  rege 
na  pessoa  de  Pio,  seremos,  qual  formidável  exército,  bem 
aguerrido,  invencível,  o  espanto  e  terror  dos  nossos  ini- 
migos, a  quem  sempre  oporemos  um  peito  de  bronze" (9). 
E  deleitava-se  em  repetir  as  palavras  de  São  Cipriano  : 
"Não  tem  a  Jesus  Cristo  por  pai  quem  não  presta  obe- 
diência ao  seu  Vigário  na  terra,  nem  reconhece  a  sua 
Igreja  por  mãe  :  Habere  jam  non  potest  Deum  Patrem, 
qui  Eclesiam  non  habet  matrem"  (10). 


2)  D.  Vital,  verdadeiro  Pastor  convicto  de  seus 
sagrados  deveres 

Da  dedicação  pastoral  de  D.  Vital  estão  repletas  to- 
das as  suas  cartas  pastorais,  que  poderiam  com  razão 
chamar-se  :     Um  protesto  perene,  diante  do  mundo,  do 
coração  de  um  terno  Pai. 

Com  efeito,  já  na  sua  primeira  carta  pastoral,  após 
dizer  de  sua  intensa  comoção  pela  sagrada  unção  epis*- 
copal,  acrescentando  uma  paternal  efusão  de  afeto  e 
amor  para  com  seus  conterrâneos,  transborda  noutra 
efusão  dum  outro  amor  "o  amor  infinitamente  superior 
de  Pastor  de  vossas  almas".  E  tanta  é  sua  dedicação  ao 
seu  rebanho  que  chega  a  transformar-se  em  verdadeira 
doação  de  si  mesmo  às  suas  ovelhas  :  "Saúde,  força,  fa- 
culdades, até  a  própria  vida,  tudo,  tudo  agora  pertence 
a  vós,  Irmãos  e  filhos  caríssimos".  Ademais,  se  é  com  as 
"lágrimas  a  brotar-lhe  espontâneamente  dos  olhos"  que 
dirige  seu  último  adeus  a  seus  irmãos  de  hábito,  nada 
obstante,  é  com  o  coração  a  palpitar-lhe  de  ternura,  de 
afeto,  de  dedicação  e  de  sentido  amor  pelas  suas  ovelhas, 


(9)  IDEM,  pág.  441. 

(10)  IDEM,  pág.  443.  S.  Cipriano  de  Unitate  Eccles. 
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a  quem  tudo  de  novo  promete  sacrificar,  que  se  apro- 
xima de  suas  diletas  almas.  Por  isso  pede  a  seus  confia- 
dos que  não  como  ofensa  recebam  suas  saudades  do  re- 
tiro, senão  como  prova  de  maior  amor(n). 

Depois  de  ter  profligado  a  insensatez  da  maçona- 
ria e  de  ter  provado  à  saciedade  os  perversos  in- 
tentos tanto  da  maçonaria  mundial  como  da  brasileira, 
não  tergiversa  um  só  instante  mas  apela  para  a  lembran- 
ça de  seu  dever  de  Pastor  e  pergunta  ao  bom  senso  do 
seu  rebanho  :  "Poderíamos  nós  presenciar  indiferentes 
o  lôbo  devorar  nossas  queridas  ovelhas,  sem  empregar- 
mos todos  os  meios  ao  nosso  alcance  para  lhas  tirar  das 
garras  ?"  e  responde  resoluto  :  "Não  !  Jamais  os  Céus 
permitam  !  Enquanto  restar-nos  nas  veias  uma  gota  de 
sangue,  havemos  de  defender-vos,  com  o  auxílio  da  gra^ 
ça  divina;  enquanto  tivermos  um  hálito  de  vida,  vô-lo 
consagramos.  Pouco  nos  interessa  a  saúde  ou  a  enfermi- 
dade, a  alegria  ou  a  tristeza,  a  paz  ou  a  guerra,  a  vida 
ou  a  morte;  tudo  nos  é  inteiramente  indiferente,  com  tan- 
to que  as  vossas  almas  estejam  a  salvo.  Bónus  pastor  ani- 
mam suam  dat  pro  ovibus  suis.  "O  Bom  Pastor  dá  a  sua 
vida  pelas  suas  ovelhas".  (Jo.  2,  10-11)  (12). 

E  na  Carta  Pastoral  sôbre  os  desacatos  do  dia  14  de 
maio  de  1873  torna  a  expandir  toda  sua  alma  de  Pastor. 
Com  quanta  dor  não  escreve  a  seus  filhos  desvairados  ! 
Convida-os  com  palavras  amorosas  ao  arrependimento. 
Por  êles  de  novo  torna  a  oferecer  sua  vida  :  "Ouvi  de 
ânimo  repousado,  espírito  calmo  e  sangue  frio,  as  pala- 
vras do  Bispo  que,  por  amor  de  vós,  não  hesitará  um  só 


(11)  Carta  Pastoral  saudando  aos  seus  diocesano  depois  da 
sua  Sagração,  Texto  em  A.  M.  REIS,  ob.  cií.  tom.  III,  pág.  1-17. 

(12)  Carta  Past.  contra  as  ciladas  e  maquinações  da  Maçona- 
ria, A.  M.  REIS,  ob.  cli.  tom.  III,  pág.  58. 
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instante  em  verter  a  última  gôta  do  seu  sangue"  ( 13 ). 

Igual  amor  depara-se-nos  na  Carta  Pastoral  em  que 
publica  o  Breve  "Quamquam  Dolores".  Ouçamos  suas  pa- 
lavras :  "Oh  !  Vós  que  nos  forçastes  a  depor  o  virente 
ramo  de  oliveira  que  vos  trazíamos,  para  empunharmos 
a  espada  da  justiça  :  vós  que  nos  impelistes  e  nos  cons- 
trangestes a  usar  de  algum  rigor  quando  vínhamos  para  o 
meio  de  vós  com  o  espírito  de  caridade  e  de  mansidão 
(I  Cor.  4,  21),  só  anelando  comunicar-vos  o  amor  imenso 
que  por  vós  sente  o  nosso  coração  de  Pastor  :  nós  vos 
exoramos,  pelas  entranhas  de  nosso  Senhor  Jesus  Cristo, 
não  rejeiteis  essa  palavra  de  paz  e  de  amor  que  o  Deus 
Clemente  de  Israel,  lembrando-se  de  suas  antigas  miseri- 
córdias, ora  vos  dirige  bondoso.  Ah  !  não  provoqueis  as 
suas  iras  com  o  desprezo  de  seus  dons!"  (14). 

E  pouco  mais  adiante  na  mesma  Carta  Pastoral  : 
"...de  joelhos  vos  suplicamos,  voltai,  voltai  à  casa  pa- 
terna !  ( 15 ) . 

Sua  personalidade  vai  sempre  mais  se  delineando  à 
medida  que  as  circunstâncias  o  impelem  a  maior  energia. 
Na  resposta  ao  aviso  de  12  de  junho  de  1873,  depois  de 
protestar  seu  respeito  e  submissão  ao  monarca  na  or- 
dem temporal,  quanto  à  ordem  espiritual  declara  :  "Obce- 
dire  oportet  Deo  magis,  quam  hominibus".  "Impende  obe- 
decer a  Deus  antes  que  aos  homens".  E  logo  em  seguida, 
fazendo  próprias  as  palavras  do  Bispo  de  Milão  :  "Se  Sua 
Majestade  o  Imperador  me  pedir  as  minhas  faculdades, 
o  serviço  de  minha  obscura  pessoa,  até  a  própria  vida, 
tudo  está  à  sua  disposição  :   tudo  abandonarei,  porque 


(13)  Carta  Pastoral  sobre  os  desacatos  do  dia  14  de  maio  de 
1873,  A.  M.  REIS,  ob.  cii.  tom.  III,  pág.  73. 

(14)  Carta  Pastoral,  publicando  o  Breve  "QUAMQUAM  DO- 
LORES", A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  87. 

(15)  Carta  Pastoral  publicando  o  Breve  "QUAMQUAM  DO- 
LORES", A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  88. 
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a  nada  tenho  apego.  Com  sumo  prazer  derramarei  meu 
sangue  pela  Pátria.  Quanto,  porém,  ao  sagrado  depósito 
que  me  foi  confiado  e  que  pertence  a  Deus  e  à  sua  Igre- 
ja, não  posso,  nem  devo  ceder  e  jamais  cederei"  (16). 

Assim  é  que  sempre  responde  o  invicto  Pastor, 
quando  se  trata  do  sagrado  depósito  que  Deus  e  a  Igreja 
lhe  confiaram  :  "Não  posso,  não  devo,  nem  jamais  ce- 
derei". 

Quem  não  vê  tôda  a  alma  dum  Pai  e  dum  Pastor 
nestas  palavras  !  ? 

Página  comovente  de  Pastor  e  Pai  é  a  que  escreveu, 
respondendo  ao  Aviso  de  12  de  junho,  quando  trata  da 
côngrua  e  das  honras  civis.  Ouçamos  suas  palavras  ar- 
dentes, pois  mais  do  que  qualquer  outra  cousa  são  ap- 
tas a  nos  esclarecer  :  "Mas,  se  essa  migalha  que  recebe- 
mos deve  ser  o  preço  de  nossa  traição  aos  sagrados  e  ina- 
lienáveis direitos  da  Santa  e  Imaculada  Esposa  do  Divi- 
no Cordeiro,  nô-la  tirem  muito  embora.  Educados  na  es- 
cola do  Calvário,  não  tememos  a  pobreza,  por  isso  que 
já  de  há  muito  conhecemos  o  seu  mérito  e  o  seu  mágico 
poder.  Quando  de  tudo  estivermos  esbulhados,  nossa  al- 
ma deparará  com  um  tesouro  inesgotável  na  contempla- 
ção da  nudez  do  Divino  Crucificado,  nosso  protótipo; 
acharemos  um  asilo  caridoso  debaixo  do  pobre  teto  de 
nossos  filhos  muito  amados;  sentados  a  seu  lar  amigo,  sa- 
borearemos tranquilos  e  ditosos  o  pão  da  pobreza,  que 
outrora  com  ela  distribuimos,  e  que,  por  certo,  agora, 
não  negarão  aos  seus  pastores  e  pais  espirituais"  ( 17 ) . 

É  o  Pastor  que  a  tudo  renuncia  conquanto  possa 
cumprir  com  seu  sagrado  dever. 


16)  Resposta  e  Reflexões  ao  Aviso  de  12  de  junno  de  1873. 
A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  94-95. 

(17)  Resposta  e  Reflexões  ao  Aviso  de  12  de  junho  de  1873. 
A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  114. 
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Logo  mais  em  frente  na  mesma  Resposta  ao  Aviso 
de  12  de  junho  de  1873  abre  de  novo  sua  alma  num  pro- 
testo de  coragem.  Rebate  ao  governo  sôbre  a  questão  da 
maçonaria  e  conclue  :  "Mas,  Exmo.  Sr.,  permita-me  V. 
Excia.  perguntar  :  o  que  pretende  o  Govêrno  Imperial 
com  êsse  ato  que  tanto  contristou  e  encheu  de  amargura 
o  coração  dos  católicos  brasileiros  ? 

"Espera  êle  por  ventura  que  um  Bispo  católico  re- 
negue a  sua  fé,  não  acredite  no  ensino  infalível  da  Santa 
Igreja  de  Jesus  Cristo  e  calque  aos  pés  os  seus  mais  sa- 
grados juramentos  para  aceitar  o  oráculo  do  Conselho 
de  Estado  ? 

"Espera  êle  por  ventura  que  um  Bispo  católico,  a 
despeito  da  formal  decisão  da  Santa  Sé,  que  declarou  ser 
a  Maçonaria  uma  sociedade  intrinsecamente  má  e  dire- 
tamente  oposta  à  religião  católica,  acredite  que  seja  uma 
sociedade  totalmente  conforme  à  mesma  religião  santa  ? 

"Não  !  Exmo.  Sr.,  mil  vêzes  não  !  Isto  seria  uma 
verdadeira  e  vergonhosa  apostasia. 

"A  Maçonaria  poderá  ter  o  prazer  de  insultar  e  inju- 
riar os  Bispos  do  Brasil,  poderá  ter  a  glória  de  perse- 
guí-los, fazê-los  gemer  no  profundo  de  um  cárcere,  ar- 
rancá-los do  meio  do  rebanho  querido,  fazê-los  carpir  sô- 
bre os  rochedos  de  alguma  ilha  deserta,  ou  peregrinar 
longe  da  pátria  sempre  amada;  mas  não  terá  jamais,  fir- 
memente em  Deus  confio,  a  satisfação  de  ver  um  Bispo 
católico  cair  de  joelhos  em  terra  e  adorá-la  ! 

"Com  o  ínclito  S.  Cipriano,  grande  luminar  da  Igreja 
de  Cartago,  dizemos  todos  nós,  Bispos  católicos,  apostó- 
licos, romanos  :  "Somos  Bispos,  temos  fé  em  nosso  cora- 
ção, não  nos  é  possível  abandonar  a  regra  da  Igreja,  nem 
desprezar  as  censuras  do  Sumo  Pontífice,  só  por  que  nos 
injuriam,  só  porque  o  êrro  nos  acomete.  Um  Bispo  com 
o  Evangelho  na  mão,  e  observando  os  preceitos  do  Divi- 
no Mestre,  pode  ser  morto,  mas  não  vencido.  Se  as  cou- 
sas chegassem  a  ponto  de  que  a  audácia  dos  ímpios  incu- 
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tisse  terror,  acabar-se-ia  o  vigor  do  episcopado,  sublime 
e  divino  poder  da  Igreja,  e  os  cristãos  teriam  cessado  de 
existir"  ( 18 ). 

Na  resposta  ao  "Tribunal  do  Bom  Senso"  do  aviso 
de  27  de  setembro  em  que  se  lhe  assacava  não  ser  seu 
intento  outro  que  o  de  assustar  e  inquietar  as  consciên- 
cias, Vital  responde  :  "Inquietar  e  assustar  as  consciên- 
cias dos  que  vivem  em  pecado,  para  que  se  emendem,  é 
ofício  e  dever  imprescindível  dos  ministros  de  Deus"(19). 

Acoimado  de  desprezar  o  competente  Beneplácito, 
responde  com  uma  frase  digna  de  seu  dever  :  "O  que  é 
injusto  e  ofensivo  dos  sagrados  direitos  e  liberdades  da 
Igreja  de  Deus  se  deve  desprezar  !"(20). 

Mais  uma  vez,  quando  fala  das  guerras  que  as  rela- 
ções da  Igreja  e  do  Estado  haveriam  de  suscitar,  guerras, 
aliás,  preditas  pelo  próprio  Cristo,  acrescenta  logo  :  mas 
Cristo  para  estas  contingências  traçou-lhe  também  a  linha 
de  conduta  "que  é  falar  claramente  a  verdade  evangé- 
lica e  não  se  deixar  intimidar  nem  mesmo  com  ameaças 
de  morte"  ( 21 ).  "O  que  vos  digo  às  escuras,  dizei-o  às  cla- 
ras. E  não  temais  aos  que  matam  o  corpo  e  não  podem 
matar  a  alma,  temei  antes  Àquele  que  pode  lançar  no 
inferno  tanto  a  alma  como  o  corpo".  (Math.  10,  16,  18,  27 
e  28). 

Certamente  que  estando  Vital  a  responder  perante 
o  Tribunal  do  Bom  Senso  às  acusações,  que  lhe  assa- 
cavam, dizia  estas  palavras  com  profunda  meditação,  sen- 
tindo sobre  si  o  duro  pêso  da  realidade. 


(18)  IDEM,  ibidem,  pág.  116-117. 

(19)  O  Bispo  de  Olinda  perante  o  TRIBUNAL  DO  BOM 
SENSO,  A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  149. 

(20)  IDEM,  ibidem,  pág.  152. 

(21)  O  Bispo  de  Olinda  Perante  o  Tribunal  do  Bom  Senso, 
A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  217. 
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Prêso  e  lançado  na  prisão  da  Fortaleza  de  São  João, 
mal  lhe  é  permitido,  escreve  imediatamente  uma  subli- 
me pastoral  ao  seu  rebanho,  cheia  de  sentidas  saudades, 
verdadeiro  "desafogo  ao  desvêlo,  ao  amor  e  à  ternura 
paternal"  com  que  sempre  se  ufanou  de  apascentar  as 
almas  e  por  cuja  salvação  se  prontifica  para  qualquer  sa- 
crifício ( 22 ). 

Por  isso  nem  pode  imaginar  que  seja  possível  de  se 
esquecer  algum  dia  do  seu  rebanho.  E  roga  com  acentos 
de  ternura  que  jamais  Deus  permita  semelhante  delito. 

Estando  na  prisão,  grandemente  consolou-o  o  "bra- 
do atroador"  do  Primaz  do  Brasil,  ancião  setuagenário, 
que  alertava  os  católicos  brasileiros.  Fazendo-lhe  isto  re- 
viver tôda  sua  vida  de  Pastor,  mais  uma  vez  se  oferece 
ao  holocausto  pela  "Imaculada  Esposa  do  Divino  Cordei- 
ro". 

Eis  sua  oferta  :  "Pela  liberdade  de  nossa  consciência 
a  nenhum  perigo  fugiremos;  nenhum  género  de  suplício, 
nenhum,  absolutamente,  temeremos,  e,  se  mil  vêzes  pu- 
déssemos morrer,  mil  vêzes  por  ela  morreríamos  alegre- 
mente (S.  August,  serm.  44  de  Sanctis).  Quando  mesmo 
nos  atirassem  à  face  os  mais  vis  insultos;  quando  mes- 
mo nos  cobrissem  dos  maiores  impropérios  e  vilipêndios; 
quando  mesmo  nos  dilacerassem  a  reputação  com  as  mais 
negras  e  infamantes  calúnias;  quando  mesmo  nos  sub- 
metessem aos  mais  duros  e  feros  tratos,  jamais  deixaría- 
mos de  pugnar  com  tôdas  as  faculdades  de  nossa  alma 
pelos  sagrados  e  inauferíveis  direitos  da  Santa  Igreja,  e 
com  S.  Basílio  responderíamos  aos  nossos  Modestos  : 
"Contumeliis  nos  affice,  comminare,  nequaquam  nos  vin- 
cesl"  Jamais  nem  injúrias  nem  ameaças  vencer-nos-ão"(23) 

E  pouco  mais  adiante  :  "Peçam-nos  o  sacrifício  dos 
nossos  cómodos;  peçam-nos  o  sacrifício  de  nossas  faculda- 


(22)  Carta  Pastoral  da  Fortaleza  de  São  João  de  25  de  mar- 
ço de  1874. 
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des  :  peçam-nos  o  sacrifício  de  nossa  saúde,  peçam-nos  o 
sangue  das  nossas  veias;  peçam-nos  o  sacrifício  da  pró- 
pria vida;  tudo  daremos  pro  bono  pacis,  tudo,  generosa  e 
jubilosamente  sacrificaremos  à  verdadeira  felicidade  dês- 
te  povo,  em  cujo  seio  vimos  a  luz  do  dia,  e  a  quem  ama- 
mos com  o  mais  puro,  mais  ardente  e  mais  patriótico 
amor.  Mas,  pelo  santo  nome  de  Deus,  não  nos  peçam  o 
sacrifício  de  nossa  consciência,  por  que  nunca  fa-lo-emos  ! 
Sic  Deus  me  adjuvet !    Nunca  !  !  ! 

"Tudo  sofreremos  com  silenciosa  resignação,  e  sem 
proferirmos  sequer  um  monossílabo  de  queixa;  mas  não 
teremos  a  desventura,  em  Deus  firmemente  confiamos,  de 
entregar  cobardemente  o  sagrado  depósito  que  nos  foi 
cometido,  a  Arca  Santa  de  nossas  crenças,  que  nos  le- 
garam os  nossos  pais  na  fé  :  Absit  ut  ego  Patrum  meo- 
rum  tradam  hsereditatem !  ( S.  Ambros.  De  traden. 
Basil.)  (23). 

E  como  desafio  à  maldade  exclama  com  Santo  Hilá- 
rio, bispo  de  Poitiers  :  "Episcopus  sum":  e  em  vão  me 
encerram  na  sombria  noite  do  cárcere  para  romper  os  la- 
ços de  Pastor  e  Pai  que  me  unem  às  vossas  almas .  .  .  e 
depois  de  fazer  as  mais  tétricas  hipóteses  que  a  maldade 
sôbre  êle  possa  executar  :  mesmo  assim,  exclama  :  "So- 
mos o  vosso  Bispo"  e  só  a  voz  do  Ancião  do  Vaticano,  do 
Vigário  de  Jesus  Cristo  "é  bastante  poderosa  para  sepa- 
rar-me  de  vós,  só  êle  pode  desatar  os  vínculos  celestes 
que  a  vós  me  unem"(23). 

A  consciência  pastoral  de  D.  Vital  revela-se  ainda 
quando  da  prisão  consagra  sua  diocese  ao  Sagrado  Co- 
ração de  Jesus.  Nesta  Pastoral  recomenda  a  seus  fiéis 
que  recorram  ao  Divino  Mestre  também  pelo  seu  po- 
bre Pastor.  Mas  recomenda-lhes  peçam  "não  a  liberdade, 


(23)  Carta  Past.  da  Fortaleza  de  São  João  de  25  de  março  de 
1874. 


104 


saúde  ou  vida,  mas  sim  a  graça  de  nunca  faltar  aos  sa- 
grados deveres  de  sua  missão  augusta  e  divina;  de  antes 
sofrer  os  mais  duros  e  feros  tratos,  usque  ad  mortem,  do 
que  jamais  transigir,  nem  sequer  um  só  momento,  com  a 
impiedade;  de  propugnar  sem  desânimo  pelos  direitos 
inalienáveis  da  Santa  Igreja  de  Deus,  e  combater  os  bons 
combates  do  Senhor,  até  o  seu  derradeiro  suspiro"  ( 24 ) . 

É  ainda  sua  alma  de  Pastor  que  protesta  contra  as 
calúnias  que  assacam  contra  a  Igreja  e  seu  pastor,  como  fo- 
mentadores dos  movimentos  sediciosos  verificados  no 
Norte  do  País.  Ouçamos  suas  palavras  :  "Enquanto  res- 
tar-nos  um  hálito  de  vida,  consagrá-lo-emos  sempre  à 
defesa  do  sagrado  depósito  que  nos  foi  confiado,  e  mais 
fácil  será,  em  Deus  firmemente  confiamos,  perder  a  exis- 
tência que  abandonar  a  custódia  da  fé  :  Prius  est  ut  ani- 
mam mihi  quam  jidem  auferant  (S.  Ambros,  contra  Au- 
xentium) . 

"Esmerar-noS'  emos  sempre  em  desempenhar  os  nos- 
sos deveres  de  Bispo,  sem  temor  das  violências  ou  amar- 
guras que  daí  nos  possam  advir,  sem  preocupar-nos  com 
o  que  pensarão,  dirão,  ou  farão  os  poderes  da  terra.  De- 
fenderemos sempre,  com  o  auxílio  divino,  os  direitos 
inauferíveis  da  Santa  Igreja  de  Deus,  e  por  ela  propug- 
naremos, com  o  favor  celeste,  até  o  nosso  último  sus- 
piro'^25). 

Protesta  ademais  que  suas  armas  são  as  armas  da 
palavra,  da  oração,  dos  gemidos,  e  das  lágrimas,  e,  se  o 
desempenho  do  seu  dever  o  exigir,  continuará  com  os 
incómodos  da  prisão,  nem  receia  o  exílio  e  mesmo  ale- 


(24)  Carta  Pastoral  consagrando  a  Diocese  ao  Sagrado  Co- 
ração de  Jesus. 

(25)  Carta  Pastoral  sôbre  a  Maçonaria  e  os  Jesuítas,  A.  M. 
R2IS,  tom.  III,  pág.  391. 
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gre  receberá  a  morte.  Nunca,  porém,  irá  empregar  ou- 
tra resistência  além  da  passiva  ( 26 ). 

Enfim,  depois  de  se  perguntar  o  que  querem  os  maus 
com  suas  desleais  severidades,  a  ponto  de  o  lançarem  em 
tétrica  prisão,  talvez  assustar  o  episcopado,  não  sabe  res- 
ponder outra  cousa  senão  isto  :  "Pasmosa  cegueira  !  Um 
bispo,,  cerrando  o  Evangelho  sôbre  o  peito  e  empunhando 
a  Cruz,  é  invencível :  morre,  porém,  não  se  rende  !  e  só 
deixa  de  pelejar  os  bons  combates  do  Senhor,  quando 
exhausto,  coberto  de  gloriosas  feridas,  cai  sem  alento  e 
sem  vida,  nos  campos  das  batalhas  da  fé,  envolvido  no 
misterioso  estandarte,  sempre  vitorioso,  onde  lê  em  le- 
tras de  refulgente  brilho  :  Si  Deus  pro  nobis  quis  con- 
tra nos  ?  "Se  Deus  é  por  nós,  quem  será  contra  nós  ?" 
(Rom.  8,  31)  (27). 

Eis  aí,  bem  delineada  a  empolgante  figura  do  Pastor 
devotado  de  quem  falou  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  no 
Evangelho,  daquele  Pastor  que  dá  a  vida  pelas  suas  ove- 
lhas. 


(26)  Carta  Pastoral,  A.  Maçonaria  e  os  Jesuítas.  A.  M.  REIS, 
tom.  III,  pág.  391. 

(27)  IDEM,  ibidem,  pág.  392. 
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CAPÍTULO  II 


D.  Vital  :  Um  Batalhador  contra  a  Impren- 
sa ímpia  —  D.  Vital  :  Um  Batalhador  contra 
a  Maçonaria. 

1)  D.  Vital:  Um  Batalhador  contra  a 
Imprensa  ímpia 

Previsão  de  terríveis  lutas  teve-a  D.  Vital  desde  o 
momento  em  que  devia  separar-se  de  seus  irmãos  de  há- 
bito em  demanda  de  sua  diocese.  Recomendando-se,  na 
ocasião,  às  orações  de  seus  irmãos,  pedia-lhes,  insistente- 
mente, que  eles  fossem  quais  novos  Moisés  na  montanha, 
orando  pelo  seu  povo,  pois  que  um  dos  seus  companhei- 
ros "foi  chamado  ao  grande  combate,  desceu  à  arena  com 
os  capitães  de  Israel  e  acha-se  precisamente  no  ponto  pa- 
ra onde  convergem  tôdas  as  setas  do  inimigo"  ( 28 ). 

Não  se  pode  entender  isto  da  luta  geral  que  todo  o 
bispo  deve  batalhar,  mas  sim  de  uma  luta  especial  que 
haveria  de  se  travar  no  seu  pôsto  de  comando,  na  dioce- 
se de  Olinda.  Nem  de  outra  maneira  se  pode  entender  a 
contraposição  entre  a  "arena  dos  capitães  de  Israel",  o 
que  claramente  se  refere  ao  comando  de  todo  o  episco- 
pado, com  o  ponto  de  convergência  nesta  mesma  arena 
de  tôdas  as  setas  do  inimigo,  ponto  êste  que  devia  ser  por 
êle  ocupado.  O  mesmo  nos  dá  a  entender  algo  mais  adian- 
te, quando,  com  palavras  de  Santo  Agostinho,  nos  traça 
qual  deva  ser  a  incumbência  do  bispo  :  "...  repreender 
os  turbulentos,  apoiar  os  fracos,  instruir  os  ignorantes, 


(28)  Carta  Pastoral  saudando  aos  seus  Diocesanos  depois  da 
sua  Sagração,  A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  5. 
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estimular  os  remissos,  increpar  os  desordeiros,  humilhar 
os  soberbos,  pacificar  os  litigantes,  socorrer  os  pobres, 
defender  os  oprimidos,  aprovar  os  bons,  sofrer  os  maus 
e  amar  a  todos"  ( 29 ). 

Logo  a  seguir,  conclamando  seus  cooperadores  a  lu- 
tar com  a  arma  da  caridade,  mais  explicitamente  indi- 
gita os  inimigos  contra  os  quais  há  de  se  travar  a  luta, 
a  saber  :  contra  a  independência  do  pensamento,  a  sobe- 
rania da  razão,  a  liberdade  de  exame  em  assuntos  religio- 
sos, a  indiferença,  a  descrença,  a  ignorância  religiosa,  o 
materialismo  grosseiro,  a  medonha  corrupção  dos  costu- 
mes e  das  idéias ...  o  ímpio  naturalismo  que  mofa  dos 
sacrossantos  mistérios  e  dos  dogmas  da  religião  ( 30 ). 

E  a  luta,  na  verdade,  não  se  fêz  esperar.  Mal  chegado 
D.  Vital  ao  Recife,  a  seita  maçónica  dava  início,  a  1.°  de 
junho,  ao  ímpio  jornal  intitulado  "A  Família  Universal" 
que  passou  logo  depois  a  se  chamar  "A  Verdade".  Nêle 
atacavam-se  a  Religião,  o  Papa,  os  Bispos,  passando-se 
para  logo  a  ataques  pessoais  contra  D.  Vital. 

Era  intento  da  seita  provocar  D.  Vital  para  a  luta; 
porém,  o  heróico  bispo  soube  conservar-se  em  respeitoso 
silêncio.  Enfim,  de  22  a  26  de  outubro  de  1872,  passou  a 
tenebrosa  seita  a  atacar  acerbamente  os  mais  sacrossan- 
tos mistérios  da  religião  e,  em  especial,  a  Santíssima  Vir- 
gem. Foi  então  que  D.  Vital  não  soube  mais  conter-se.  Di- 
rigiu aos  pastores  de  seu  rebanho  enérgica  pastoral  em 
que  condenava  a  maldade  e  alertava  contra  o  vírus  do 
inimigo.  Logo  de  início  põe  de  sobreaviso  contra  o  alu- 
vião de  erros  e  heresias  que  invadem  o  Brasil.  Esta  im- 
prensa ímpia,  diz,  é  "assalariada  pela  seita  tenebrosa  já 
tantas  vêzes  fulminada  pelo  Vigário  de  Jesus  Cristo"  e 


(29)  IDEM,  ibidem,  pág.  8. 

(30)  IDEM,  ibidem,  pág.  13.  Êste  último  particular,  por 
certo,  tinha  em  vista  o  maior  inimigo,  o  inimigo  que  havia  de 
arrancar-lhe  o  generoso  sangue  de  suas  veias. 
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acrescenta:  "Infelizmente  foi  a  nossa  cara  diocese  um  dos 
pontos  assinalados  na  escolha  da  seita  perversa  para  um 
dos  centros  da  sua  propaganda  anticatólica"(31). 

Contra  esta  imprensa  ímpia  se  insurge,  fulminando-a 
com  a  ameaça  da  Infalível  Verdade  :  "Vae  vobis  duces 
caeci !"  "Ai  !  de  vós  guias  cegos  !"  Assim,  por  todo  o  de- 
curso desta  carta  circular  ao  Revmo.  Clero  contra  a  im- 
prensa ímpia,  se  mostra  D.  Vital  santamente  enérgico 
contra  os  erros  e  a  maldade,  contra  os  ataques  à  religião 
e  ao  augusto  chefe  de  Cristo  na  terra,  nada,  no  entanto, 
invocando  para  defesa  de  sua  própria  pessoa,  mostrando, 
desta  arte,  à  evidência,  o  quanto  a  peito  lhe  estava  o  fiel 
cumprimento  de  suas  obrigações  e  o  quão  pouco  caso  fa- 
zia de  questões  que  só  de  si  dissessem  respeito. 


2)  D.  Vital :  Um  Batalhador  contra  a  Maçonaria 

A  carta  circular  de  D.  Vital  contra  a  imprensa  ím- 
pia só  serviu  para  desmascarar  a  tenebrosa  seita.  Esta, 
na  verdade,  publicou,  por  despeito,  os  nomes  dos  cónegos, 
padres,  religiosos  e  irmandades  maçãos.  D.  Vital  envida 
então  todos  os  meios  persuasórios  para  reconduzir  a  bom 
caminho  os  transviados.  Depois  de  esgotados  os  esforços 
suasórios,  só  então  é  que  lança  mão  dos  interditos,  tudo 
rematando  com  magnífica  carta  pastoral  contra  as  ci- 
ladas e  maquinações  da  maçonaria.  Nesta  torna  de  novo 
a  chamar  a  atenção  do  seu  rebanho  contra  a  "ímpia  so- 
ciedade", a  "seita  inimiga  figadal  do  Catolicismo",  a  "sei- 
ta tenebrosa"  que  propala  as  mais  pestilentas  aberrações 
e  calúnias  contra  a  Igreja,  contra  seu  augusto  Vigário  e 
contra  seus  bispos. 


(31)  Circular  ao  Revmo.  Clero  contra  a  imprensa  ímpia,  A. 
M.  REIS,  tom.  III,  pág.  31-32. 
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Mas  o  que  é  de  admirar,  exclama,  estupefato,  D. 
Vital,  é  que  homens  dados  a  tão  "formal  desobediência 
à  suprema  autoridade  do  Vigário  de  Jesus  Cristo"  ain- 
da se  julguem  com  "jus  inauferível  aos  foros  e  regalias 
de  católicos"  ( 32 ). 

É  êste  um  dos  pontos  capitais  em  que  esplende  D. 
Vital :  A  depuração  da  Igreja  dos  lôbos  revestidos  de 
peles  de  ovelha,  a  demarcação  dos  dois  campos  dos  filhos 
de  Deus  e  dos  filhos  de  Belial.  Não  foi,  por  certo,  D.  Vi- 
tal o  primeiro  e  único  a  dar  o  grito  de  alarme,  porque  já 
o  bispo  do  Rio  também  o  fizera  com  o  caso  do  Pe.  Almei- 
da Martins;  mas  cabe,  sem  dúvida,  a  D.  Vital  o  mérito 
de  ter  engajado  a  luta  em  tôda  a  sua  extensão,  de  ter 
procedido  à  purificação  da  Igreja  em  todos  os  seus  mem- 
bros, de  ter  sustentado  o  ataque  rijo  em  tôda  a  linha. 

Desmascara-lhe  sua  falsidade  e  desfaçatez,  que,  após 
assacar  tantas  e  tamanhas  diatribes  contra  a  esposa  ima- 
culada do  Espírito  Santo,  ainda  pretende,  caso  a  Igreja 
tente  alertar  suas  ovelhas,  assumir  um  papel  de  vítima 
inocente,  que  chora  a  "prepotência,  o  absolutismo,  o  des- 
potismo e  fanatismo  episcopal",  querendo  forçar  com  isto 
ao  silêncio  os  Pastores  imprudentes  e  temerários. 

A  todos  êles  D.  Vital  lhes  responde  com  voz  digna 
dum  Pastor  :  "Não;  na  misericórdia  divina  esperamos 
que  jamais  deixaremos  de  advogar  a  causa  da  Santa  Igre- 
ja de  Jesus  Cristo"  ( 33 ).  Recorda,  em  seguida,  as  múl- 
tiplas condenações  que  os  Sumos  Pontífices  já  lançaram 
contra  a  diabólica  seita,  bem  como  as  severíssimas  penas 
contra  ela  cominadas.  Enumera  os  diversos  documentos 
condenatórios  dos  Papas  :  Clemente  XII,  na  constituição 
"In  iminenti";  Bento  XIV,  na  constituição  "Providas";  Pio 
VII,  na  constituição  "Ecclesiam  a  Jesu  Christo";  Leão  XII, 


(32)  Carta  Past.  contra  as  Ciladas  e  Maquinações  da  Maço- 
naria, A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  37-38. 

(33)  IDEM,  idibem,  pág.  39. 
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na  constituição  "Quo  graviora";  e  Pio  IX,  na  encíclica 
"Qui  pluribus",  na  alocução  "Quibus  quantisque",  de  no- 
vo na  encíclica  "Noscitis  et  nobiscum"  e  na  alocução  "Sin- 
gulari  quadam",  enfim  na  encíclica  "Quanto  conficiamur 
mcerore"  e  na  constituição  "Apostolicse  Sedis"(Zi) . 

De  cada  um  dêstes  documentos  põe  à  vista  os  passos 
mais  caraterísticos,  dando  com  isto  uma  clara  visão  do 
conjunto  e  demonstrando-nos,  além  do  mais,  o  perfeito 
conhecimento  que  deles  possuía.  Traz,  ademais,  à  baila 
declarações  dos  homens  mais  abalizados  da  seita  sobre 
seus  ímpios  propósitos  de  combate  à  Igreja  e  ao  Catoli- 
cismo e  de  como  para  esta  campanha  todos  os  meios  lhe 
são  bons  :  "a  violência,  a  traição,  o  fogo,  o  ferro,  o  vene- 
no e  o  punhal"  ( 35 ).  Refere  ditos  de  maçãos  do  velho  con- 
tinente, passando  para  logo  a  provar  a  igualdade  de  in- 
tentos da  maçonaria  do  Brasil  e  a  mesma  paridade  de 
condenação  em  que  logicamente  incorre.  Disto  é  que  os 
maçãos  brasileiros  não  querem  saber;  mas  D.  Vital  o  pro- 
va irrefragàvelmente  à  luz,  como  nô-lo  diz  êle  mesmo, 
de  um  "milhão  de  documentos",  em  primeiro  lugar,  de 
seus  próprios  "manifestos",  em  seguida,  pelo  seu  paga- 
nismo, pelo  seu  judaísmo,  pelo  seu  panteísmo  e  pelos 
seus  ritos  ( 36 ). 

Prova-o  mais,  pela  iniciação  secreta  dos  "irmãos  (.*.)"» 
principalmente  por  isso  que  grande  número  de  "Grãos 
Mestres"  mesmo  ainda  são  leigos  no  segrêdo  último  da 
Maçonaria.  Provam-no  os  erros  que  a  maçonaria  in  se 
professa  e  os  maçãos  lógicos  e  consequentes,  outrossim.  E, 
se  maçãos  há  que  são  bons  e  verdadeiros  homens  de  bem 


(34)  IDEM,  ibidem,  pág.  41. 

(35)  IDEM,  ibidem,  pág.  45,  citando  o  "Des"  Rapports  de 
1'hommne  avec  le  demon.  T.  6.  pág.  757-758. 

(36)  IDEM,  ibidem,  pág.  47-48. 
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é  tão  só  porque  não  são  perfeitamente  "bons  e  verdadei- 
ros maçãos"(3T). 

Eis  os  principais  erros  de  que  Vital  os  prova  cúmpli- 
ces :  Negam  a  Santíssima  Trindade,  a  divindade  do  Filho 
de  Deus,  a  eternidade  das  penas  do  inferno,  a  graça,  a  di- 
vina Eucaristia,  a  infalibilidade  pontifícia,  a  virgindade 
perpétua  da  Virgem  sem  mancha,  atribuem  aos  padres 
católicos  o  desvirtuarem  a  doutrina  de  Cristo,  introdu- 
zindo  o  fanatismo,  quando  Cristo  havia  posto  a  tolerân- 
cia como  essência,  negando  a  razão  esclarecida,  a  liber- 
dade, a  igualdade,  o  desinteresse.  .  .  Que  muito,  pois,  as- 
severarem os  filantrópicos  maçãos  que  o  sacerdócio  seja 
a  causa  de  todos  os  males  que  afligiram,  afligem  e  ainda 
hão  de  afligir  a  pobre  humanidade  !  !  ! 

A  "intolerância  do  sacerdócio"  é  justamente  a  tecla 
em  que  mais  insiste  a  seita,  pois,  nela  encontra  seu  mais 
duro  obstáculo  de  difusão,  o  maior  obstáculo  de  retorno 
ao  "cristianismo  primitivo",  sendo  que  só  a  maçonaria 
"cultiva  cuidadosamente  a  árvore  evangélica  e  conserva 
extreme  o  verdadeiro  Catolicismo  despido  do  materialis- 
mo e  da  idolatria"  í 38 ). 

Por  isso  não  se  peja  ela  de  chamá-los  aos  padres  ca- 
tólicos de  "porcos,  hienas,  panteras,  águias  rapazes,  lo- 
bos, sapos,  ursos,  leprosos,  assassinos,  incendiários,  quei- 
madores de  gente,  corruptores,  defloradores,  imorais, 
ignorantes,  imundos,  diabos  negros"  e  outras  amabilida- 
des que  tais(39). 

Parece  até  que  voltamos  aos  tempos  da  Pseudo  Re- 
forma, onde  só  os  últimos  chegados  conservam  intato  o 


(37)  IDEM,  ibidem,  pág.  51-52. 

(38)  Extraído  da  Biblioteca  maçónica,  vol.  I,  pág.  19,  50,  51, 
117,  123,  109. 

(39)  Carta  Pastoral  contra  as  Ciladas  e  Maquinações  da  Ma- 
çonaria, A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  56,  referindo  palavras  do  jor- 
nal do  Comércio  de  abril  de  1872. 
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patrimônio  dos  maiores  !  sendo-lhes  isto  bastante  para 
se  permitirem  impunemente  torrentes  de  injúrias  !  E 
cumpre  notar  que  tudo  isto  D.  Vital  o  traz  superabun- 
dantemente  provado  de  fontes  autênticas.  E  o  pior  é 
que,  se  a  teoria  assim  fala,  os  fatos  de  todos  os  dias  não 
deixam  de  ser-lhe  a  mais  patente  confirmação  :  Aí  está 
a  perseguição  encarniçada  e  sem  tréguas  à  Igreja;  aí  es- 
tá a  rebeldia  a  tôda  a  autoridade  divina  e  humana;  aí 
está  a  invasão  da  impiedade  :  aí  está,  enfim,  a  religião  de 
teatro  em  vez  da  do  coração,  que  se  quer  contentar  com 
um  exteriorismo  vazio  e  balofo  ( 40 ).  Prossegue  logo  para 
a  derrocada  do  principal  reduto  da  maçonaria  :  o  Bene- 
plácito imperial,  que  a  maçonaria  brasileira  invoca  como 
baluarte  contra  as  condenações  apostólicas.  Mas  D.  Vi- 
tal prova-lhe  como  o  "Placet  régio"  de  nada  lhe  serve, 
princ'palmente,  em  se  tratando  de  censuras  de  todo  es- 
pirituais ( 41 ). 

Depois  de  tudo  isto  D.  Vital  pasma,  e  com  razão,  de 
como  ainda  ousem  acobertar-se  com  o  epíteto  de  cristãos 
e  católicos  adeptos  de  tal  seita.  Não  !  exclama,  a  tais  não 
lhes  resta  senão  o  caminho  das  lágrimas,  do  arrependi- 
mento e  da  dor  !  !  ! 

Enfim,  termina  com  ardente  súplica  ao  Pai  das  lu- 
zes para  que  lhes  alumie  a  inteligência  e  lhes  dê  a  força 
de  romper  com  tão  perversa  seita.  É  ainda  o  Pai  que 
pensa  em  seus  filhos  !  E  só  depois  de  esgotados  os  meios 
da  caridade  para  fazer  voltar  ao  bom  caminho  os  filhos 
transviados  é  que  manda  se  expulsem  das  irmandades  os 
refratários  e  comina  a  sentença  de  excomunhão  ipso  fac- 
to incursa  pelos  irmãos  e  pastores  rebeldes ( 42 ). 


(40)  IDEM,  ibidem,  pág.  56  58. 

(41)  Sôbre  a  Teoria  do  Piacet  Cnf.  capítulo  III  da  segunda 
p~rte  dêste  livro. 

(42)  Carta  Pastoral  contra  as  Ciladas  e  Maquinações  da  Ma- 
çonaria, A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  63-65. 
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Enfim  chegava-lhe  de  Roma  o  breve  "Quamquam 
dolores".  Neste  o  Santo  Padre  confirmava  em  pleno  seu 
modo  dé  agir,  traçando-lhe,  ademais,  as  normas  de  como 
proceder  no  futuro  :  Fica  suspensa  por  espaço  de  um 
ano  a  reservação  das  censuras  incorridas  pelos  que  de- 
ram o  seu  nome  a  esta  seita;  mas,  passado  êste  tempo  de 
clemência,  recairão  na  reservação,  se  não  quiseram  re- 
trair-se  do  seu  gravíssimo  êrro.  Ademais,  aos  que  não 
cancelarem  seu  nome  da  seita,  manda  o  Santo  Padre  se- 
jam expulsos  das  irmandades  e,  se  não  fôr  isto  possível, 
que  se  dissolva  a  irmandade  mesma  e  se  institua  uma 
nova(43). 

Ficam  com  isto  em  frangalhos  os  pretextos  da  ma- 
çonaria brasileira  contra  D.  Vital.  Forte  com  estas  nor- 
mas do  Santo  Padre,  fulmina  D.  Vital  a  mesma  condena*- 
ção  à  maçonaria  na  resposta  ao  aviso  de  12  de  junho  de 
1873  :  "Sendo  assim,  conclue  D.  Vital,  apesar  de  tôda  a 
permissão  de  nossas  leis  e  do  que  acaba  de  definir  o  Go- 
vêrno  Imperial,  não  posso  deixar  de  considerar  a  Maço- 
naria como  uma  sociedade  essencialmente  contrária  à  re- 
ligião católica  de  tal  modo  que  católico  mação  é  católico 
musuimano,  católico  protestante,  católico  judeu" ( 44 ). 

Na  primeira  parte  da  mais  brilhante  carta  pastoral, 
intitulada  "A  Maçonaria  e  os  Jesuítas",  passa  de  novo 
D.  Vital  a  desmascarar  a  maçonaria,  na  sua  essência  e  fi- 
nalidade, nos  seus  meios  de  ação.  nas  suas  manhas  e  ma- 
nobras, na  sua  marcha  gradativa .  .  .  provando-o  à  base 
de  documentos  extraídos  das  mesmas  lojas  maçónicas  e 
demais  fontes  de  igual  procedência.  E  êste  assunto  D. 


(43)  Carta  Pastoral,  publicando  o  Breve  do  Santo  Padre  Pio 
IX,  "Quamquam  dolores",  A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  85-86. 

(44)  Resposta  e  reflexões  ao  Aviso  de  12  de  junho  de  1873, 
A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  117. 
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Vital  o  sustenta  por  longas  dezenas  e  dezenas  de  cerra- 
das páginas  ( 45 ). 

Eis  como  resulta  o  pensamento  de  D.  Vital  com  re- 
lação a  isto  :  Seu  fim  consiste  em  abater  a  Religião  Ca- 
tólica e  abater  as  monarquias  para  de  suas  ruinas  levan- 
tar a  República  Universal;  Seu  meio  principal  de  ação  é 
o  ataque  ao  Papado,  fazendo-lhe  ruir  tanto  seu  poder  es- 
piritual como  o  material,  o  ataque  às  nações  católicas,- 
aos  bispos,  aos  padres,  às  ordens  religiosas.  .  .  pelo  redí- 
culo,  pela  mentira,  pela  maledicência,  pela  calúnia,  pela 
hipocrisia,  pelo  perjúrio,  pelo  sacrilégio.  .  .  pela  impren- 
sa que  é  o  grande  canal,  diz  D.  Vital,  por  onde  se  es- 
coam no  seio  da  sociedade  todas  as  imundícies  da  maço- 
naria :  Nela  se  usa  da  dupla  conspiração  :  da  conspira- 
ção da  gritaria  quando  se  trata  de  atribuir  à  igreja  al- 
gum fato  horroroso  e  da  conspiração  do  silêncio  quando 
lhe  convém  calar  sôbre  algum  acontecimento  favorável 
ao  Catolicismo.  .  .  nos  jornais,  livros,  brochuras,  impres- 
sos de  toda  a  espécie.  .  .  pela  poesia,  história,  literatura, 
romance,  folhetim.  .  . 

Outro  meio  que  muito  lhe  está  a  peito  é  a  sedução 
da  mocidade,  guiando-lhe  a  instrução.  Ora,  sendo  como 
é  a  instrução  da  rrocidade  questão  capital  na  formação 
do  futuro  da  Igreja  e  da  Pátria,  pode-se  aquilatar  por 
aí  da  requintada  perversidade  da  astuta  seita.  Seu  pri- 
meiro passo  é  subtrair  a  criança  à  ação  da  Igreja  e  do 
ensino  do  sacerdote.  Passa  logo  para  a  supressão  de  tôda 
instrução  religiosa,  substituindo-a  pela  instrução  leiga  e 
racionalista,  gratuita  e  obrigatória. 

Ademais,  procura  para  o  seu  serviço  a  mulher  pela 
grande  influência  que  exerce  no  lar  e  no  seio  da  socie- 
dade, sendo  que  dela  depende  em  grande  escala,  a  sal- 
vação ou  a  ruina  de  um  povo. 


(45)  Conf.  A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  293-361. 
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Enfim,  esforça-se  a  diabólica  seita  por  estabelecer  a 
desunião  e  a  discórdia  nos  arraiais  católicos,  tanto  entre 
os  leigos,  como  entre  os  eclesiásticos  e  até  por  entre  as 
fileiras  do  mesmo  Episcopado. 

Razão  tem,  pois,  D.  Vital  de  conclamar  a  todos  para 
cerrar  fileiras,  evitando  qualquer  desmembramento, 
afim  de  superar  os  impetuosos  ataques  da  ardilosa  serpen- 
te. É  o  lastimoso  grito  de  alarme,  chorando  a  perfídia  e 
a  maldade  e  suplicando  a  Deus  Nosso  Senhor  que  se 
digne  livrar  a  estremecida  pátria  de  tão  lastimoso  esta- 
do. E  êste  grito  de  alarme  ainda  está  a  ecoar  de  quebrada 
em  quebrada  por  todo  êsse  nosso  imenso  Brasil  à  cata  de 
corações  adamantinos  que  afoitos  se  engagem  para  a  re- 
frega de  tão  nobre  batalha. 
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CAPÍTULO  III 


D.  Vital  :  Um  Teólogo-Jurista,  deslindando  as 
teses  das  Relações  entre  a  Igreja  e  o  Estado, 
da  teoria  do  Placet  e  da  Competência  na  Or- 
dem Mista. 


1)  Relações  entre  a  Igreja  e  o  Estado 

Reconhece  D.  Vital  que  esta  é  uma  questão  melin- 
drosa e  intrincada,  de  cuja  solução  dependem  consequên- 
cias incalculáveis.  Daí  o  dever  ser  tratada  com  grande 
calma,  mente  tranquila  e  ânimo  desapaixonado. 

Para  esta  solução,  diz  D.  Vital,  é  necessário  antes 
de  tudo  estabelecer  a  base  sólida  dos  princípios  e  saber, 
de  antemão,  com  quem  se  trata  :  se  com  um  católico, 
com  um  protestante  ou  com  um  incrédulo  materialista. 

Se  fôr  incrédulo  aquêle  com  quem  se  trata,  então, 
já  de  comêço,  tudo  está  acabado,  pois  que  para  êste  fu- 
lano o  Estado  é  que  é  tudo  :  Estaremos  no  império  do 
domínio  da  força. 

Se  fôr  protestante  aquêle  com  quem  se  trata,  tam- 
bém com  êste  não  há  de  que  falar,  pois,  não  reconhecen- 
do êle  os  direitos  da  Igreja,  fará  prevalecer  seu  funda- 
mental princípio  :  "Cujus  régio,  hujiis  et  religio".  "A 
quem  a  região,  também  a  religião,  e.  .  .  basta  !"(46). 

A  conclusão,  por  consequência,  de  D.  Vital  somente 
pede  ser  esta  :  Só  é  possível  estabelecer  em  pleno  as  re- 
lações entre  a  Igreja  e  o  Estado,  falando-se  e  discutindo- 
se  com  verdadeiros  católicos  ( 47 ).  Dirige,  por  isso,  D.  Vi- 


(46)  O  Bispo  de  Olinda  e  os  seus  acusadores  no  Tribunal  do 
Bom  Senso,  A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  201-202.  A  quem  a  região 
também  a  religião. 

(47)  IDEM,  ibidem,  pág.  203. 
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tal,  suas  palavras  aos  verdadeiros  católicos,  como  tem 
direito  de  exigir  do  império  do  Brasil,  cuja  constituição 
no  seu  artigo  5.°  garante  à  religião  católica  os  foros  de 
religião  do  Estado,  devendo  o  Imperador  ou  demais  re- 
gentes jurar  pela  conservação  dêste  ponto  fundamental 
da  constituição. 

Conflitos,  no  entanto,  sempre  os  há  de  haver,  que 
esta  foi  sempre  a  sina  de  todos  os  tempos.  A  luta  é,  na 
verdade,  provocada  pelas  ordas  do  mal,  que,  na  ânsia  de 
derribar  com  trono  e  altar,  fazem  todos  os  esforços  para 
separar  a  Igreja  do  Estado  e  lançá-los  um  contra  o  outro, 
para  desfarte,  no  seu  ódio  satânico,  ficarem  nerônica- 
mente  a  contemplar  os  montões  de  ruinas  a  fumegar.  Mas 
para  quem  é  ao  mesmo  tempo  filho  da  Igreja  e  súdito  do 
Estado  não  restam  dúvidas  sobre  qual  partido  tomar,  por- 
quanto o  princípio  resolutivo  de  tôdas  as  dúvidas  neste 
particular  é  o  reconhecimento  dêste  outro  princípio  su- 
perior de  que  o  negócio  que  a  todos  prevalece  é  a  fi- 
nalidade eterna  do  homem,  finalidade  que  se  resolve  no 
tributar  glória  a  Jesus  Cristo  e  salvar  a  própria  alma, 
sendo  que  é  da  falta  dêste  conhecimento  que  promanam 
as  maiores  catástrofes  para  governos  e  governados ( 48 ). 

Com  esta  apreciação  mostra  D.  Vital  um  profundo 
senso  de  historiógrafo,  que  sabe  deslindar  as  causas  dos 
vários  acontecimentos,  mesmo  quando  ocultas. 

Aliás,  os  fatos  subsequentes  demonstram  a  cabal 
realização  de  suas  previsões.  Sustentando  a  maçonaria, 
dissera  êle  na  resposta  ao  aviso  de  12  de  junho,  o  govêrno 
está  cavando  a  própria  ruina.  E  a  queda  do  trono  em 
1889  aí  está  a  falar  claro,  tão  claro  a  não  precisar  de 
comentários. 

Em  segundo  lugar,  insiste  D.  Vital,  deve-se  per- 
quirir  quais  são  os  direitos  de  cada  um  dêstes  dois  pode- 


(48)  IDEM,  ibidem,  pág.  231-235. 
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res.  Para  isso  duas  são  as  fontes  a  que  se  há  de  recorrer, 
a  saber  :  o  lume  da  razão  e  o  lume  da  fé. 

A  seguir,  prova  D.  Vital  como  Cristo  conferiu  aos 
apóstolos  a  plenitude  do  poder,  deste  poder  que  é  o  maior 
e  o  mais  independente  de  todos  segundo  a  vontade  do 
divino  Mestre  :  Dota  est  mihi  omnis  potestas  in  ccelo  et 
in  terra,  euntes  docete  omnes  gentes.  .  .".  "Foi-me  dado 
todo  o  poder  no  céu  e  na  terra.  Ide,  pois,  e  ensinai  a  todas 
as  nações"  (49). 

E  não  só  prova  cabalmente  e  até  com  certo  gôsto 
irónico  a  independência  da  autoridade  da  Igreja,  bus- 
cando argumentos  da  Sagrada  Escritura,  senão  também 
que  aponta  para  a  praxe  da  Igreja,  praxe  esta  reconhe- 
cida pela  legislação  civil  do  curso  dos  séculos .  .  .  além  de 
fartamente  se  dilatar  com  argumentos  de  sã  filosofia,  pro- 
cedentes da  ordem  dos  valores  dos  respectivos  fins  de 
ambas  as  sociedades. 

Para  maior  clareza  traz  ainda  e  bem  desenvolvidas, 
com  análise  de  suas  consequências,  duas  célebres  e  se- 
culares comparações  que  bem  demonstram  as  relações 
que  devem  existir  entre  a  Igreja  e  o  Estado  segundo  o 
seu  pensar.  O  poder  eclesiástico,  diz  êle,  é  para  o  poder 
civil  o  que  o  sol  é  para  a  lua,  ou  o  que  a  alma  é  para  o 
corpo. 

Com  relação  à  primeira  comparação  faz  as  seguin- 
tes reflexões  :  Como  o  sol  e  a  lua  têm  os  mesmos  súdi- 
tos, assim  ambos  o  poderes  têm  os  mesmos  súditos;  mas 
assim  como  a  lua  é  tanto  mais  luminosa  quanto  mais 
sua  face  visível  olha  para  o  sol,  tal  também  é  o  poder 
civil  com  relação  ao  eclesiástico;  a  luz  da  lua  é  feita 
para  certas  finalidades  e  quando  se  quer  fazê-la  servir 
para  o  que  não  foi  feita  ofende  a  vista  e  engana;  ade- 
mais, aparecendo  o  sol,  some-se        Assim  o  poder  civil 

não  deve  passar  de  suas  atribuições  se  quer  luzir,  e,  em 
matéria  mista,  deve  sumir-se  ou  melhor  sujeitar-se  ao 


(49)  Mat.  28,  18-20. 
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poder  superior  humano-divino.  O  sol  é  sempre  o  mesmo, 
a  lua  é  que  está  em  contínua  mudança,  tal  a  Igreja  na 
imutabilidade  de  suas  verdades  e  o  poder  civil  na  varia- 
bilidade de  sua  política.  Se  desaparecesse  o  sol  f:ndar-se- 
ia  a  vida  física;  pois,  se  desaparecesse  a  Igreja  de  Cristo, 
diversa  não  seria  a  sorte  do  mundo  social  ( 50 ). 

Passa  para  logo  D.  Vital  à  outra  comparação  da  al- 
ma e  do  corpo,  que  acha  mais  apropriada  para  o  caso.  O 
homem  é  composto  de  um  elemento  sensitivo  e  de  um 
elemento  racional,  cada  qual  com  suas  diversas  inclina- 
ções. O  elemento  sensitivo  tem  muitos  atos  por  inteiro 
independentes  da  razão;  são  provenientes  do  instinto.  A 
maioria  de  seus  atos,  porém,  devem  ser  regrados  pela  ra- 
zão, se  não  quiser  marchar  para  a  ruina. 

Ora  bem,  diz  D.  Vital,  o  mesmo  se  dá  com  a  vida  da 
sociedade  humana,  por  pender  tôda  ela  destes  dois  ele- 
mentos :    Poder  eclesiástico  e  poder  civil. 

No  composto  humano  temos  atos  inteletivos  puros  e 
sensitivos  puros,  e  por  sensitivo  entende  D.  Vital  tam- 
bém os  vegetativos,  e  temos  outrossim  atos  comuns  áj 
ambos. 

Ora,  prosegue  D.  Vital,  tanto  melhores  são  os  atos. 
inteletivos  na  sua  natureza  quanto  mais  desprendidos 
dos  sensitivos.  Por  outro  lado  os  atos  sensitivos  também 
podem  agir  de  per  si,  sem  influxo  inteletual.  Nos  atos 
mistos,  porém,  ou  temos  a  ordem  da  razão  e  da  vontan 
de,  mandando  os  sentidos  executar,  ou  temos  a  solicitação] 
dos  sentidos  e  a  aquiescência  da  razão  e  da  vontade.  Sei 
fôr  o  primeiro  caso  a  se  verificar  teremos  então  a  bele-; 
za  da  ordem,  mas,  se,  pelo  contrário,  fôr  o  segundo  a  le- 
var a  melhor,  teremos  nada  mais  nada  menos  que  a  mal- 
fadada escravidão  das  paixões. 


(50)  Resposta  e  reflexões  ao  Aviso  de  12  de  junho  de  1873, 
A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  218-222. 
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Assim  também  é  na  sociedade  humana  :  Temos  atos 
que  são  próprios  da  Igreja  :  São  o  dogma,  a  moral,  a  dis- 
ciplina, a  missão  de  salvar  as  almas.  Nestes,  a  Igreja 
tem  direito  a  pleno  domínio.  Temos  também  atos  que 
são  próprios  do  Estado:  São  o  poder  legislativo,  .judi- 
cial e  executivo  relativos  à  sua  finalidade.  Nestes,  o  Es- 
tado tem  direito  à  plena  independência,  conquanto  não 
fira,  no  seu  exercício,  a  direitos  e  finalidades  superiores. 
E  temos  enfim  atos  que  são  comuns  à  Igreja  e  ao  Estado  : 
D.  Vital  diz  que  são  os  atos  relativos  ao  culto  divino. 
Nestes  entra  o  Estado,  porquanto  também  o  Estado  deve 
reconhecer  a  Deus  como  fonte  de  todo  o  poder  e  ren- 
der-lhe  homenagem  de  culto  interno  e  externo.  A  dire- 
ção, porém,  deles,  na  Revelação,  foi  confiada  à  Igreja  e 
a  ela  portanto  se  deve  deixar  determinar  o  que  fôr  ne- 
cessário para  o  culto  divino,  da  mesma  maneira  como  o 
<rrac;.onal  deve  ser  regulado  pelo  racional  no  composto 
humano  ( 51 ). 

E,  se  falsa  é  a  teoria  dos  que  quedem  a  separação 
entre  a  Igreja  e  o  Estado,  pois  que,  sendo  a  Igreja  e  o 
Estado  tão  unidos  como  o  são  a  alma  e  o  corpo  no  com- 
posto humano,  separá-los  é  votar  o  corpo  ;  Estado)  à  ruina 
irreparável,  falsíssima  é  por  outra  feita  a  teoria  dos  que 
rre tendem  pelo  benep^cito  fazer  da  Igreja  uma  serva 
humílima  do  Estado.  Neste  sentido  a  união  é  mil  vezes 
pior  aue  a  separação. 

Na  verdade,  bem  sentia  D.  Vital  quão  amargas  lhe 
pesavam  nos  ombros  as  tristes  consequências  desta  últi- 
ma teoria.  Aliás,  a  história  tôda  da  Igreja  está  a  compro- 
var superabundantemente  a  grande  veracidade  de  tudo 
isto. 


(51)  IDEM,  ibidam,  pág.  222-231. 
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2)  Sôbre  a  Doutrina  do  Placet  Régio(52) 

A  doutrina  do  Placet  régio  chama-a  D.  Vital"  dou- 
trina herética",  anatematizada  já  por  Inocêncio  X,  Ale- 
xandre VII,  Clemente  XI,  Clemente  XII,  Leão  X,  Bento 
XIV  e  outros  mais.  Pio  IX  declarou,  em  consistório  de  3 
de  novembro  de  1855,  falsa,  perversa,  funestíssima,  cla- 
ramente oposta  ao  divino  primado  e  já  condenada  a  opi- 
nião que  ensina  ser  o  "plácito  régio"  necessário  "pro  RE- 
BUS  SPIRITUALIBUS  ET  ECCLESIASTICIS  NEGO- 
TIIS",  "para  os  assuntos  espirituais  e  eclesiásticos".  Con- 
denada foi  ainda  esta  teoria  na  Constituição  "Pastor 
aetemus"  do  Concílio  do  Vaticano. 

Fazer  o  contrário  é  absurdo  como  absurdo  é  dar  "às 
ovelhas  a  incumbência  de  pastorear  seus  pastores",  aos 
"súditos  o  dever  de  ditar  leis  a  seus  superiores",  aos  "fi- 
lhos o  direito  de  serem  obedecidos  por  seus  pais"(53). 

Na  resposta  ao  aviso  de  12  de  junho  de  1873,  D. 
Vital  retorna  ao  assunto  e  diz  que  tanto  a  necessidade  de 
Placet  como  o  recurso  à  coroa  contra  as  decisões  da  au- 
toridade eclesiástica  são  "princípio   essencialmente  heré- 


(52)  PLÁCITO  (Placet)  RÉGIO  ou  EXEQUATUR  é  a  for- 
ma de  controle  exercido  pelos  estados  jurisdicionalistas  e  rega- 
listas  sôbre  os  atos  da  Igreja.  Êste  controle  se  externava  pela 
necessidade  de  exame  e  autorização  preventiva  por  parte  da 
autoridade  civil  para  qualquer  disposição  da  autoridade  ecle- 
siástica, principalmente  pontifícia,  poder  ter  publicidade  e  exe- 
cução no  território  do  dito  estado.  Êste  instituto  do  Plácito  régio 
constitue  uma  das  mais  notáveis  e  discutidas  prerrogativas  ju- 
rídico-políticas  que  no  passado  os  governos  se  arrogaram  com 
relação  à  Igreja,  entendida  esta  prerrogativa  quer  como  uma 
afirmação  de  supremacia  sôbre  ela,  quer  como  medida  de  pre- 
caução, proveniente,  como  corolário,  do  assim  dito  "jus  caven- 
di  ab  Ecclesia  Christi",  direito  de  acautelar-se  contra  a  Igreja 
de  Cristo. 

(53)  Carta  Pastoral,  contra  as  Ciladas  e  Maquinações  da 
Maçonaria,  A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  58-62. 
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tico  e  positivamente  condenado",  cuja  doutrina  é  fruto 
de  falso  conceito  sôbre  a  natureza  da  Igreja  de  Jesus 
Cristo  e  das  relações  entre  a  Igreja  e  o  Estado,  e  que 
esta  doutrina  a  não  devemos  procurar  nos  jurisconsultos 
portuguêses  e  franceses ....  nem  em  certos  canonistas 
condenados  pela  Igreja.  .  .  pois,  foi  a  Pedro  que  Jesus 
Cristo  disse  :  "Euntes  docete",  "Ide  e  ensinai",  e  não  a 
Tibério,  tão  pouco  a  Sejano,  seu  Ministro  ( 54 ) .  Diz-nos 
mais  :  "Foi  a  Pedro  que  Jesus  Cristo  disse  :  "Pasce  agnos 
meos,  pasce  oves  meas.  Confirma  fratres  tuos.  Qusecum- 
que  solveris  super  terram  erunt  soluta  et  in  ccelis.  Tu  es 
Petrus  et  super  hanc  petram  aedificabo  Ecclesiam  meam". 
"Apascenta  meus  cordeiros,  apascenta  minhas  ovelhas. 
Confirma  teus  irmãos.  Tudo  o  que  dissolveres  sôbre  a 
terra  será  dissolvido  também  no  céu.  Tu  és  Pedro  e  sôbre 
esta  pedra  edificarei  a  minha  Igreja". 

"Não  disse  o  Filho  de  Deus  :  "Pasce  agnos  meos,  pas- 
ce oves  meas,  si  bonum  visum  fuerit  Imperatori"  :  não  dis- 
se :  "Quidquid  ligaveris  super  terram,  erit  ligatum  et  in 
cee  is,  si  beneplacuerit  Imperatori" ;  não  disse  :  "Qui  non 
crediderit,  condemnabitur,  si  tamen  Imperator  credenda 
esse  permiserit".  "Não  disse  o  Filho  de  Deus  :  "Apascen- 
ta meus  cordeiros,  apascenta  minhas  ovelhas,  se  isto 
aprouver  ao  Imperador";  não  disse  :.  "Tudo  o  que  ligares 
sôbre  a  terra,  será  ligado  também  no  céu,  se  isto  fôr  de 
gôsto  do  Imperador;  não  disse  :  "Todo  o  que  não  crê  se- 
rá condenado  se  o  Imperador  consentir  que  se  creia". 

"Não,  Ex.  Sr.,  todo  o  ensino  da  Igreja  é  verdade  eter- 
na, quer  ao  Príncipe  agrade,  quer  não;  quer  a  César  apra- 
za ou  deixe  de  aprazer;  todo  aquêle  que  não  acreditar 
no  ensino  da  Igreja  docente  e  não  obedecer  às  suas  leis 
e  mandamentos,  deixa  de  ser  cristão,  condemnabitur  ! 
"Será  condenado  !"(55). 


(55)  Resposta  e  reflexões  ao  Aviso  de  12  de  junho  de  1873, 
A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  98. 

(54)  É  esta  uma  clara  alusão  ao  Ministro  de  então. 
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E  conclue:  "Seja-me  permitida  a  seguinte  pergun- 
ta  :  Crê  o  govêrno  do  meu  país  que  tôda  a  doutrina  en- 
.  sinada  pela  Santa  Igreja  é  doutrina  de  Jesus  Cristo,  e 
que  tôda  a  doutrina  por  ela  condenada  é  contrária  à  re- 
velação ? 

"Se  crê,  a  conclusão  é  óbvia;  se,  porém,  não  crê,  não 
é  católico;  e  neste  caso,  com  o  maior  respeito  e  acata- 
mento, ouso  dizer  a  V.  Ex.  que  nenhum  Bispo  católico 
deve  receber  sôbre  a  religião  católica  o  ensino  de  um 
Govêrno  acatólico. 

"Fechemos,  pois,  os  livros  dêstes  canonistas  privados 
e  ouçamos  a  doutrina  da  Santa  Igreja  de  Deus,  ouça- 
mos a  últ  ma  palavra  daquela  que  é  a  herdeira  ou  antes 
a  representante  de  Jesus  Cristo  sôbre  a  terra,  por  inter- 
médio da  qual  o  nosso  adorável  Redentor  continua  a  sua 
missão  divina.  Ouçamos  a  sua  voz,  porque  ela,  como  Je- 
sus Cristo,  testimonium  perhibet  de  semetipsa,  Ela  dá 
testemunho  de  si  mesma;  é  infalível  e  impecável,  não 
pode  enganar-se  nem  enganar-nos(5ri). 

Repete-Jhes  o  testemunho  dos  santos  Padres,  dos 
Papas  e,  principalmente,  de  Bonifácio  VIII  na  sua  famo- 
sa "Unam  Sanctam",  o  testemunho  do  Concílio  de  Cons- 
tança que  proíbe  o-  apêlo  do  tribunal  eclesiástico  para  o 
tribunal  temporal,  e  o  testemunho  dos  mesmos  impera- 
dores Costâncio,  Valentiniano  I,  Honório,  Marciano,  Ba- 
sílio. . .  (57). 

Tudo  isto  amplamente  assentado,  conclue  com  uma 
exposição,  em  sete  pontos,  da  doutrina  da  Igreja  neste 
•  particular  : 

"1)  Que  ela  só  possue  pleno  poder,  independente  de 
qualquer  autoridade  civil  em  matéria  de  religião; 


(56)  IDEM,  ibidem,  pág.  98-99. 

(57)  IDEM,  ibidem,  pág.  100-102. 
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2)  Que  ela  mesma,  e  só  ela,  conhece  a  extensão  dos 
seus  poderes  e  os  limites  de  suas  atribuições; 

3)  Que  ela  governa  por  virtude  divina  particulares, 
príncipes,  grandes  e  pequenos; 

4)  Que  a  nenhum  poder  humano  é  lícito  ingerir-se 
em  matérias  religiosas,  pertencentes  unicamente  a  ela; 

5)  Que  nessas  matérias  os  príncipes  e  os  Govêrnos 
da  terra  têm,  por  disposição  divina,  estrita  obrigação  de 
obedecer-lhe; 

6)  Que  é  êrro  intolerável  dizer  que  suas  leis  não  têm 
vigor  nem  fôrça  obrigatória,  sem  o  beneplácito  do  Po- 
der civil; 

7)  Que  não  se  pode,  sem  culpa  gravíssima,  apelar 
do  fôro  eclesiástico  para  o  civil.  .  . "(5S). 

Passa  em  seguida  a  analisar  o  artigo  102  §  14  da 
Constituição  Política  que  consagra  o  Beneplácito  imperial 
e  conclue  :  Êste  artigo  é  inadmissível  e  por  dupla  razão  : 

1)  Porque  então  a  nossa  Constituição  labora  em  con- 
tradição com  o  artigo  5  que  consagra  a  Religião  Católica 
como  religião  do  Estado.  Logo  não  pode  o  Estado  admi- 
tir uma  doutrina  condenada  pela  mesma  religião  do  Esta- 
do; 

2)  Porque,  se  assim  fosse,  poderia  uma  verdade,  um 
dogma,  "simul  esse  et  non  esse",  isto  é,  ser  dogma  para 
um  país  e  não  ser  dogma  para  outro  país;  ser  dogma  nos 
países  heréticos  onde  não  há  lei  do  Placet  e  não  ser  dog- 
ma num  país  católico  onde  a  Igreja  é  manietada  por  esta 
absurda  lei(59). 

E  no  "Tribunal  do  Bom  Senso"  opõe  D.  Vital  à  teo- 
ria do  Placet  a  doutrina  da  Bula  " Apostolicse  Sedis"  de 


(58)  IDEM,  ibidem,  pág.  102. 

(59)  IDEM,  ibidem,  pág.  103-104. 
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1869  em  que  se  fulmina  a  excomunhão  "latae  sententiae" 
a  semelhante  doutrina.  Diz  o  Pontífice  Romano  nesta  Bula: 
"Impedientes  directe  vel  indirecte  exercitium  jurisdictio- 
nis  ecclesiasticae  sive  intemi  sive  externi  fori,  et  ab  hoc 
recurrentes  ad  fórum  sseculare,  ejusque  mandata  procu- 
rantes,  edentes,  aut  auxilium,  consilium  vel  favorem 
prsestantes" ;  a  saber  :  "Todos  aquêles  que  impedem  di- 
reta  ou  indiretamente  o  exercício  da  jurisdição  eclesiás- 
tica, seja  no  fôro  interno  seja  no  externo,  e  que  para 
isto  recorrerem  ao  fôro  secular;  os  que  dão  ordens  para 
isto  ou  as  publicam;  os  que  lhes  prestam  auxílio,  conse- 
lho ou  favor"  ( 60 ). 

E  depois  de  discorrer  na  Resposta  ao  Tribunal  do 
Bom  Senso  por  longas  e  longas  páginas  sobre  a  mesma 
doutrina  do  Placet  conclue  : .  .  .  O  Placet  régio,  em  vez 
de  ser  garantia  da  ordem  pública  é  o  mais  perigoso  in- 
centivo e  fomento  de  desordem. 

Ademais,  a  doutrina  do  Beneplácito  imperial  é  con- 
trária à  Constituição  Brasileira,  que  garante  à  religião 
católica  as  prerrogativas  de  religião  do  Estado  ( 61 ). 

É  a  porta  aberta  para  as  heresias,  as  insurreições,  pa- 
ra a  ruina  da  religião  e.  consequentemente,  para  a  ruina 
do  direito. 

Depois  de  expor  a  comparação  das  relações  no  orga- 
nismo social  com  as  relações  que  existem  entre  a  alma  e 
o  corpo,  entre  o  instinto  e  a  razão,  D.  Vital  conclue,  no 
terceiro  corolário  da  exposição  sôbre  as  Relações  entre 
a  Igreja  e  o  Estado  :  Á  teoria  do  recurso  à  coroa  e  do 
Placet  é  a  teoria  do  sentido  sôbre  a  razão .  .  . ,  é  pedir 
a  cegos  juízo  sôbre  côres,  apesar  de  que  diga  o  provér- 
bio :  "Csecus  non  judicat  de  colore",  não  dá  o  cego  juízo 
sôbre  côres. 


(60)  O  Bispo  de  Olinda  e  os  seus  acusadores  no  Tribunal 
do  Bom  Senso,  A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  149. 

(61)  IDEM,  ibidem;  pág.  174-188. 
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Não  assim,  conclue  D.  Vital,  não  assim;  mas,  se  qui- 
serem a  harmonia,  ocupem  as  cousas  o  lugar  que  lhes  tra- 
çou o  Criador  na  unidade  do  conjunto  ( 62 ). 

E  sobre  o  "jus  cavendi"  o  "direito  de  acautelar-se", 
fundamento  donde  pretendem  os  adversários  derivar  o 
"jus  placiti",  o  "direito  de  plácito",  e  o  jus  ao  recurso  à 
coroa,  eis  o  pensar  de  D.  Vital :  O  "jus  cavendi  ab  Eccle- 
sia  Christi",  "O  direito  de  acautelar-se  contra  a  Igreja 
de  Cristo",  é  doutrina  "profundamente  herética",  além 
de  injuriosa  e  sacrílega,  porque  atribue  à  Igreja  malícia 
ou  engano.  Se  lhe  atribue  malícia,  ofende-lhe  a  santida- 
de, se,  engano,  fere-lhe  então  a  infalibilidade  ( 63 ). 

Claro  está,  pois,  o  pensamento  de  D.  Vital  sôbre 
esta  questão.  O  "obcedire  oportet  Deo  magis  quam  homi- 
nibus",  "Impende  obedecer  a  Deus  antes  que  aos  ho- 
mens" (At.  5,28),  que  susteve  os  apóstolos  perante  o 
sinédrio  e  que  foi  repetido  pela  Igreja  e  seus  bispos  no 
correr  de  dezenove  séculos,  não  havia  de  desamparar, 
por  sua  vez,  o  Atanásio  Brasileiro  :  "Eis  que,  dezenove 
séculos  depois,  o  humilde  Bispo  de  Olinda,  sucessor  dos 
Apóstolos,  posto  que  indigno,  e  de  tantos  Bispos  vene- 
randos, fiéis  e  gloriosos  imitadores  daqueles,  recebeu,  em 
data  de  12  de  junho  dêste  ano  do  Senhor  de  1873,  por 
intermédio  de  V.  Ex.,  ordem  de  desfazer  o  que,  em  de- 
sempenho de  seu  sagrado  ministério,  fizera  em  matéria 
religiosa,  e  por  conseguinte  de  sua  alçada,  sem  de  modo 
algum  ultrapassar  os  limites  de  suas  atribuições  :  —  re- 
cebeu ordem  dé  não  atender  às  veneráveis  prescrições  do 
Vigário  de  Jesus  Cristo"  ( 64 ). 


(62)  IDEM,  ibidem,  pág.  238-240. 

(63)  Resposta  ao  Aviso  de  12  de  junho  de  1873,  A.  M.  REIS, 
tom.  III,  pág.  119. 

(64)  Resposta  e  reflexões  ao  Avi.so  de  12  de  junho  de  1873, 
A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  92. 
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Que  faz  então  D.  Vital  !  ?  Responde  sêcamente,  co- 
mo, alás,  bem  o  mereceria  !  ?  Não  :  Psicólogo  profundo 
que  é,  age  com  tôda  a  calma  :  Sabe  que  o  govêrno  im- 
perial está  manietado  pela  seita;  que  foi  por  vontade  de- 
la que  houve  apelação  por  parte  das  irmandades  interdi- 
tadas. Apesar  disto  age  com  sobrançaria  de  homem  su- 
perior, à  base  de  convicção,  argumentando  seu  proceder, 
antes  de  proceder  a  uma  resposta.  Prova-lhe  que  a  ques- 
tão religiosa  não  é  questão  meramente  civil,  como,  aliás, 
o  mesmo  avico  imperial  o  denota  e  que,  por  consequên- 
cia, sendo  mista  a  questão,  crassa  incoerência  é  preten- 
der o  govêrno  resolvê-.a  a  se,  dando  ordem  à  autoridade 
eclesiástica  de  levantar,  sem  mais,  o  interdito.  E  logo  se 
pergunta  D.  Vital  :  Devo  eu  obedecer  ao  govêrno  impe- 
rial ou  à  voz  do  Vigário  de  Cristo  que  me  ensina  ser  êste 
o  meu  dever  indeclinável  !  ?  E  a  resposta  é  ainda  esta 
porque  não  podia  mesmo  ser  outra  :  Saiba  o  govêrno 
imperial  que  ainda  agora  como  no  tempo  dos  apóstolos  : 
"Obcedire  oportet  Deo  magis  quam  hominibus",  "impen- 
de obedecer  a  Deus  antes  que  aos  homens" ( 65 ) .! 

3)  Da  Competência  na  ordem  mista 

Reconhecera  o  av.:so  imperial  de  12  de  junho  nas 
irmandades  religiosas  sociedades  mistas,  constando  de 
do's  distintos  elementos,  o  temporal  e  o  espiritual.  De- 
pendem, por  consequência,  de  dois  distintos  poderes,  con- 
soante se  tanja  o  elemento  temporal  ou  o  espiritual. 

No  que  se  refere  ao  elemento  temporal  dependem  do 
poder  civil  :  Ordene-lhe,  pois,  o  govêrno  a  êste  respeito, 
porauanto,  se  o  bispo  quisesse  nisto  legislar,  invadiria  o 
campo  doutro  poder.  Contudo,  no  seu  elemento  religio- 
so-espiritual  é  ao  poder  eclesiástico  e  não  ao  poder  civil 


(65)  IDEM.  ibidem,  pág.  93-94. 
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que  compete  legislar,  e,  se  pretender  o  governo  legislar 
sôbre  esta  matéria,  passa  êle  do  âmbito  de  suas  atribui- 
ções e  age  à  protestante,  para  quem  só  vale  o  princípio 
''cujus  régio  et  religio",  "a  quem  a  região  também  a  re- 
ligião". 

Vai,  porém,  D.  Vital  mais  a  fundo  na  questão  para 
provar  que  as  irmandades  não  são  matéria  mista,  pois 
que  o  elemento  temporal  não  lhe  é  elemento  constitutivo, 
mas  tão  só  adicional.  O  elemento  constitutivo  das  ir- 
mandades é  o  elemento  espiritual,  por  ser  o  fim  de  cada 
sociedade  que  lhe  determina  a  natureza  ou  constituição 
específica.  Assim  o  ensina  a  boa  ética.  Ora  bem,  o  fim 
das  irmandades  é  espiritual  e  muito  espiritual.  Qual, 
pois,  a  conclusão  ( 6(5 ) !  ? 

Tão  pouco  os  meios  primários  de  que  se  servem  as 
irmandades  são  temporais;  pelo  contrário,  êstes  também 
lhe  são  espirituais.  Qual,  pois,  será  a  porta  por  onde  pos- 
sa o  poder  civil  entrar  a  legislar  nas  Irmandades  ?  !  En- 
tretanto "o  govêrno  entra  diretamente  nas  Irmandades,  e 
julga  como  autoridade  suprema  e  infalível,  entre  os  Bis- 
pos e  ela  :  traça  as  raias  da  jurisdição  que  têm  os  Bispos 
sôbre  as  Irmandades,  em  matéria  especial  e  exclusiva- 
mente religiosa,  decide  se  o  ser  mação  é  ou  não  pecado, 
é  ou  não  contrário  ao  fim  espiritual  das  Irmandades, 
inhabilita  ou  não  a  pertencer  à  sociedade  espiritual;  deci- 
de se  o  mação  é  ou  não  excomungado  pela  Igreja  de  Deus, 
se  deve  ou  não  considerar-se  incurso  nas  repetidas  cen- 
suras e  penas  fulminadas  contra  êles  :  decide  se  os  Bis- 
pos têm  ou  não  direito  de  julgar  nestas  matérias  pura- 
mente espirituais;  se  têm  ou  não  poder  para  lançar  inter- 
dito sôbre  as  Irmandades  e  suas  Capelas  !  !  !(67). 

Nem  por  se  dizer  "católico"  pense  o  govêrno  que  lhe 
compitam  tais  direitos.  Antes  reflita  que  por  ser  um  go- 


(66)  IDEM,  ibidem,  pág.  105-109. 

(67)  IDEM,  ibidem,  pág.  109. 
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vêrno  católico  "significa  que  o  Príncipe  e  os  seus  mi- 
nistros são  católicos  não  só  como  indivíduos,  senão  tam- 
bém como  governo".  Por  isso  o  Príncipe  e  seus  ministros 
tanto  como  indivíduos  que  como  govêrno  devem  seguir 
os  ensinamentos  da  Santa  Madre  Igreja  Católica,  Apos- 
tólica e  Romana  :  "Pois  bem  :  a  Igreja  de  Deus  ensina 
que  os  Príncipes  e  Governos  católicos  : 

"1)  Não  devem,  nem  podem  de  modo  algum  en- 
volver-se  em  matérias  espirituais  —  Si  Imperator  catho- 
licus  est,  filius  est,  non  praesul  Ecclesiae.  Ad  Sacerdotes 
vo"-uit  Deus  quae  Ecclesiae  disponenda  sunt,  pertinere, 
non  ad  sseculi  potestates.  —  Se  o  Imperador  é  católico,  é 
filho  e  não  Superior  na  Igreja.  Deus  quis  que  pertencesse 
aos  Sacerdotes  dispor  as  cousas  da  Igreja,  não  aos  po- 
deres seculares. 

"É  crime  novo  e  inaudito,  exclama,  tomado  de  pas- 
mo, S.  Martinho,  Bispo  de  Tours,  que  o  Juiz  do  século 
julgue  a  causa  da  Igreja"  (Sul.  Sever.  L.  2.°  e  50). 

"2)  Devem  pelo  contrário,  com  as  forças  e  os  meios 
de  que  dispõem,  coadjuvar  a  Santa  Igreja,  fazendo  com 
que  todos  lhe  obedeçam  e  ninguém  lhe  ponha  obstáculos. 
Sôbre  êste  ponto  basta  ler  o  Concílio  Tridentino  (Sess. 
XXV,  Cap.  XX,  de  Reformatione).  "Sseculares  Príncipes 
officii  sui  admonendos  esse  (S.  Synodus)  censet".  "Julga 
deverem-se  avisar  os  Príncipes  seculares  do  seu  dever". 

"Qual  seja  êste  dever  dos  Príncipes,  —  hoc  officium 
—  o  mesmo  Sagrado  Concílio  explica  imediatamente  de- 
pois : 

"Confiando  que  êles,  como  católicos  que  Deus  quis 
fossem  protetores  da  Santa  Fé  e  da  Igreja,  não  só  con- 
cederão se  restitua  à  Igreja  o  seu  direito,  mas  reduzirão 
todos  os  seus  súditos  à  devida  reverência  para  com  o 
Clero,  Párocos,  e  Ordens  Superiores;  nem  permitirão 
que  os  oficiais,  ou  magistrados  inferiores  violem  a  imu- 
nidade das  pessoas  eclesiásticas  estabelecidas  por  ordem 
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de  Deus  e  determinação  dos  Cânones.  .  .  E  além  disto 
admoesta  o  Imperador,  Reis,  Repúblicas,  Príncipes  que 
quanto  mais  abundantemente  são  dotados  de  bens  tem- 
perais e  adornados  de  poder  para  com  os  outros,  tanto 
mais  santamente  respeitem  o  que  pertence  ao  direito 
eclesiástico,  como  cousa  principal  de  Deus,  e  protegida 
com  seu  patrocínio;  e  não  consintam  ser  ofendido  por  ne- 
nhum magistrado,  e  principalmente  pelos  Ministros  dos 
mesmos  Príncipes;  mas  castiguem  severamente  os  que 
embaraçam  a  sua  liberdade,  imunidade  e  jurisdição"  ( 68 ). 

Sobre  a  competência  nas  causas  das  irmandades  reli- 
giosas retorna  D.  Vital,  e  de  um  modo  incisivo,  no  "Tri- 
bunal do  Bom  Senso"  §  3.  QUE  SÃO  AS  IRMANDADES. 

E  é  bem  de  se  notar  que  para  sua  defesa  se  vale  D. 
Vital  das  mesmas  palavras  do  Aviso  de  27  de  setembro 
de  1873.  Diz,  com  efeito,  aquêle  aviso  :  "As  irmandades, 
embora  possam  ser  consideradas  instituições  cujo  fim 
principal  é  matéria  eclesiástica ..."  Ora  pois,  responde 
D.  Vital,  se  o  fim  principal  destas  instituições  é  maté- 
ria eclesiástica,  ao  poder  eclesiástico  é  que  compete  or- 
ganizá-las e  não  ao  poder  civil,  desde  que  o  principal  ele- 
mento é  que  domina  o  acessório  e  não  o  acessório,  o  prin- 
cipal, como  ilògicamente  o  govêrno  quer  fazer  ( 69 ). 

Desfaz-lhes,  também,  a  seguir,  D.  Vital  os  mesmos 
pretextos  de  que  poderiam  os  inimigos  lançar  mão,  a 
saber  :  Serem  os  Bispos  como  Bispos  súditos  do  govêrno 
por  serem  nomeados  pelo  govêrno,  por  receberem  a  côn- 
grua do  govêrno  e  por  serem  alvo  das  honras  civis  a  êles 
conced:das  pelo  govêrno. 

A  esta  insídia  responde  enérgico  D.  Vital :  A  no- 
meação dos  Bispos  feita  pelo  Govêrno  Imperial  não  pas- 
sa de  mera  proposta  do  candidato  que  a  Santa  Sé  Apos- 


(68)  IDEM,  ibidem,  pág.  110-111. 

(69)  O  Bísdo  de  Olinda  e  os  seus  acusadores  no  Tribunal  do 
Bom  Senso,  A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  138-141. 
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tólica,  "por  mera  condescendência",  aceita.  —  A  côngrua 
não  é  senão  parva  compensação  pelos  bens  eclesiásticos 
que  o  govêrno  incorporou  à  nação  e  pelos  dízimos  que  o 
mesmo  gcvêrno  se  comprometeu  em  receber  diretamente 
das  mãos  dos  fiéis.  Aliás,  de  boa  mente,  a  ela  renuncia- 
mos, se  necessário  !  —  Quanto  às  honras  civis  de  que 
somos  alvo,  jamais  se  ouviu  dizer  que  conferir  a  alguém 
honras  seja  fazer  deste  alguém  um  súdito  ( 70 )! 

Após  a  enérgica  resposta  ao  aviso  de  12  de  junho, 
chamado  D.  Vital,  por  avisos  de  27  de  setembro  e  de  10 
de  outubro  de  1873,  a  responder  novamente  à  intimação 
do  govêrno  imperial,  retorque  resoluto  :  "Não  posso", 
"Non  possumus",  porque  tanto  os  Bispos  como  todos  os 
clérigos  estamos  isentos  do  fôro  laical  em  matérias  es- 
pirituais, e  responder  seria  reconhecer  a  competência  do 
Tribunal  imperial,  com  patente  violação  dos  legítimos 
direitos  da  Igreja,  a  ela  garantidos  por  lei  natural,  por 
d  reito  divino  positivo,  por  direito  eclesiástico  e,  enfim, 
pelo  mesmo  direito  pátrio  que  atribue  ao  Tribunal  de 
Justiça  as  causas  dos  Bispos  que  não  forem  puramente 
espirituais,  isentando-os,  por  consequência,  do  mesmo  tri- 
bunal em  tôdas  as  causas  de  ordem  puramente  espiri- 
tual f 71 ). 

O  govêrno  é,  portanto,  que  passa  das  raias  de  sua 
competência,  invadindo  o  domínio  do  espiritual  e  não  vi- 
ceversa. 

Interessantíssimo  é  êsse  modo  de  agir  de  D.  Vital 
no  "Tribunal  do  Bom  Senso".  Apostila,  nesta  sua  respos- 
ta, com  rara  arte,  o  aviso  de  27  de  setembro,  rebate  e 
confuta  ponto  por  ponto,  deixando  o  leitor  vivamente  per- 
suadido da  retidão  do  seu  agir  e  da  plena  razão  que  em 
todo  êste  assunto  sobejamente  lhe  cabe. 


(70^  Resposta  e  reflexões  ao  Aviso  de  12  de  junho  de  1873, 
A.  M.  REIS,  tom.  III,  pág.  113-115. 

(71)  Resposta  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  A.  M.  REIS 
tom.  III,  pág.  123-130. 
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CONCLUSÃO 


De  tudo  o  que  ficou  dito  no  decorrer  destas  apres- 
sadas páginas,  cremos  terá  ficado  bem  patente  a  todo  o 
atento  leitor  que  nos  achamos  em  presença  duma  gran- 
de personalidade,  duma  dessas  grandes  personalidades 
com  quem  mui  de  espaço  topamos  na  vida. 

D.  Vital  refulge  nos  céus  da  Igreja  Brasileira  como 
estrela  polar  a  indigitar  o  rumo  certo  em  meio  às  pro- 
celas das  novas  batalhas  pela  verdade  e  pelo  bem;  como 
gigante  indómito  que  não  tolera  injustas  cadeias  em  suas 
mães  e  nas  de  sua  Amada,  a  Santa  Igreja;  como  novo 
Atanásio  a  quebrar  a  soberba  dos  novos  Constâncios;  co- 
mo novo  Basílio  a  triturar  a  pena  dos  novos  Valentes. 

Em  tôda  a  ocasião  é  sempre  o  mesmo  irredutível  ba- 
talhador, que  se  porta  galhardamente,  sustentado  por 
um  pensar  lidimamente  católico,  apostólico  e  romano, 
cheio  de  fé  na  liberdade  da  Igreja.  Por  isso  clama  com 
São  Paulo  :  Apesar  de  que  me  amarrem  com  cadeias, 
contudo,  saibam  todos  que  "Verbum  Dei  non  est  alliga- 
tum"  (II  Tim.  2,9).  Sim,  a  palavra  de  Deus  não  pode  de 
maneira  ne.ihuma  estar  sob  os  grilhões  de  ninguém,  nem 
mesmo  dos  soberanos  desta  terra. 

• 

É  mesmo  como  pregoeiro  desta  liberdade  da  Igreja 
que  a  figura  de  D.  Vital  refulge  imponente  diante  dos 
nossos  olhos  de  cristãos,  convictos  de  nossa  fé. 

E  é  ainda  saudando-o  como  Pregoeiro  da  liberdade 
da  Igreja  contra  a  tirania  dos  prepotentes  que  dos  nossos 
caros  leitores  queremos  aqui  nos  despedir,  dando-nos  por 
muito  satisfeitos  se,  de  fato,  algo  conseguimos  de  nosso 
intento  que  era  o  de  fazê-lo  mais  conhecido  para  que  pu- 
desse ser,  outrossim,  mais  estimado  e  amado  segundo  bem 
o  merece  a  envergadura  de  sua  alta  e  nobre  personalidade. 
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SERÁ  ALGUM  DIA  DOM  VITAL  MARIA  GONÇALVES  DE 
OLIVEIRA  ELEVADO  AS  HONRAS  DOS  ALTARES 


O  Processo  para  a  BEATIFICAÇÃO,  na  verdade, 
já  está  sendo  feito  na  Arquidiocese  de  Olinda-Recife.  O 
Exmo.  Snr.  D.  Antônio  de  Almeida  Morais  Júnior,  DD. 
Arcebispo  de  Olinda-Recife  dignou-se  nomear  a  comissão 
para  dar  início  ao  processo  do  Servo  de  Deus,  D.  Vital 
Maria  Gonçalves  de  Oliveira,  bispo  mártir  de  Olinda.  Te- 
ve a  comissão  início  no  ano  de  1953.  Esperamos  que 
muito  em  breve  chegue  à  feliz  conclusão  de  seus  traba- 
lhos. São  êstes  nossos  votos  !  !  ! 
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APÊNDICE 


N.°  1.° 


AVISO  DE  12  DE  JUNHO  DE  1873 

4.a  Secção  —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 

Rio  de  Janeiro  em  12  de  Junho  de  1873. 

Excmo.  e  Revmo.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Majestade  o 
Imperador  o  recurso  interposto  pela  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento  da  Igreja  matriz  da  paróq.uia  de  Santo  Antônio,  da 
cidade  do  Recife,  de  conformidade  com  o  decreto  n.°  1911  de  28 
de  Março  de  1857,  contra  a  sentença  pela  qual  V.  Excia.  Revma. 
a  ju  gou  interdita;  e, 

Ouv.da  a  secção  dos  negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, que  deu  parecer  junto; 

Ouvido  o  Conselho  de  Estado  pleno,  que  aceitou  a  doutrina 
e  as  conclusões  do  mesmo  parecer; 

Considerando  que  os  decretos  dos  Concílios  e  Letras  apos- 
tólicas, assim  como  quaisquer  outras  Constituições  eclesiásticas, 
dependem,  para  sua  execução,  do  beneplácito  do  govêrno,  ou  da 
aprovação  da  assembléia  legislativa,  se  contiverem  disposição 
geral:  art.  102,  §  14.  da  Constituição  Política  do  Império; 

Considerando  que  a  maçonaria,  como  sociedade  secreta,  é 
permitida  pela  lei  civil,  não  tem  fins  religiosos  nem  conspira  con- 
tra a  religião  cató-ica;  e  que  portanto  faltam-lhe  caráter  e  intui- 
tos que  a  sujeitem  a  jurisd.ção  eclesiástica  e  a  condenação  sem 
forma  e  figura  de  juízo; 

Considerando  que  a  constituição  orgânica  das  irmandades  no 
Brasil  compete  principalmente  ao  poder  civil,  e  que  o  Prelado 
diocesano  a  quem  cabe  aprovar  os  respectivos  estatutos  na  par- 
te puramente  religiosa,  tem  autoridade  limitada  aos  deveres  des- 
sa natureza,  que  os  associados  contraem; 

Considerando  que  a  Irmandade  recorrente  não  faltou  a  ês- 
ses  deveres,  tais  como  se  acham  definidos  em  seu  compromisso 
com  fôrça  de  lei,  nem  foi  isto  alegado; 

Considerando  que  a  mesma  Irmandade  não  tinha  poder  pa- 
ra expelir  do  seu  grémio  os  membros  que  pertencessem  à  maço- 
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naria,  caso  de  que  não  cogitou  o  compromisso  aprovado  pelo 
Ordinário;  e  consequentemente  que  não  cometeu  para  com  a 
autoridade  eclesiástica  desobediência  punível,  quando  se  decla- 
rou impossibilitada  de  cumprir  uma  ordem  exorbitante  das  a- 
tribuições  da  mesma  autoridade; 

Considerando  que,  ainda  quando  os  maçãos  estivessem  su- 
jeitos a  pena  de  expulsão  e  perda  dos  direitos  que  a  lei  civil 
lhes  garante  como  membros  de  Irmandades,  não  podia  um  moti- 
vo pessoal  de  censura  e  punição  estender-se  a  tôda  confraria,  pa- 
ra o  efeito  de  ser  declarada  interdita,  por  não  querer  tomar  a 
responsabilidade  de  um  ato  que  em  face  do  seu  compromisso 
reputava  violento  e  ilegal; 

Houve  por  bem  o  mesmo  Augusto  Senhor  conformar-se  com 
o  parecer  de  se  dar  provimento  ao  recurso,  e  manda  que,  no 
prazo  de  um  mês  seja  cumprida  esta  decisão,  cessando  os  efei- 
tos do  ato,  de  que  a  mencionada  Irmandade  recorreu,  como  se 
não  houvesse  existido. 

Transmito  a  V.  Excia.  Revma.  esta  resolução  do  govêrno  im- 
perial, fundada  na  Constituição  e  nas  leis  até  hoje  respeitadas 
pelos  Bispos  brasileiros,  devo  observar  que  incorrem  em  justo  e 
sério  reparo  palavras  e  atos  que  se  opõem  à  legalidade  do  re- 
curso à  Coroa,  assim  como  ao  beneplácito  de  que  usam  quase  to- 
dos os  Estados  católicos,  e  que  no  Brasil  foi  e  deve  ser  sempre 
acatado. 

Cumpre,  pois,  V.  Excia.  Revma.,  compenetrado  da  alta  con- 
veniência do  mais  perfeito  acordo  e  harmonia  entre  os  pode-  3 
res  espiritual  e  temporal,  mantendo-se  cada  um  na  esfera  dei 
ação  que  é  limitada  por  suas  leis  e  índole,  receba  e  observe  a 
resolução  do  govêrno  imperial,  conforme  a  intenção  e  o  dever 
que  a  ditaram,  sem  que  èste  ato  em  nada  diminua  a  considera- 
ção que  merece  a  pessoa  de  V.  Excia.  Revma.  e  o  respeito  devi- 
do ao  Episcopado,  de  cujo  santo  ministério  tanto  depende  a  paz 
dos  fiéis  e  o  esplendor  da  Igreja  brasileira. 

Deus  guarde  a  V.  Excia.  Revma.  —  João  Alfredo  Corrêa  de 
Oliveira. 

Ao  Exmo.  Sr.  Bispo  da  Diocese  de  OLnda  (Cnf.  A.  M.  REIS, 
ob.  cii.  tom.  II,  pág.  3-5). 
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BREVE  DO  SANTO  PADRE  PIO  IX  DE  29  DE  MAIO  DE  1873: 


"Venerável  Irmão, 

Saúde  e  Bênção  Apostólica. 

Com  quanto  exacerbasse  nossas  mágoas  o  que  nos  expu- 
sestes acêrca  do  vírus  maçónico,  por  aí  de  tal  sorte  derramado 
que  até  as  próprias  irmandades  religiosas  tem  invadido  e  al- 
gumas delas  completamente  corrompido;  não  podemos,  todavia 
deixar  de  louvar  a  confiança  com  que  depositastes  em  nosso  co- 
ração a  dor  pungente  que  por  êsse  motivo  experimentais,  bem 
como  o  zêlo  com  que  procurastes  e  ainda  procurais  obviar  a 
tão  grande  mal.  É  essa  peste  antiga,  e  a  seu  tempo  já  foi  pro- 
fiigada  pela  Igreja  e  denunciada,  ainda  que  sem  fruto  algum, 
acs  povcs  e  aos  seus  .mperantes,  que  por  causa  dela  corriam 
perigo.  Já  desde  o  ano  de  1728,  Clemente  XII,  de  veneranda  me- 
móna,  lastimou,  em  sua  Encíclica  —  IN  EMINENTI  —  de  28  de 
abril,  "Progredissem  por  tôda  parte  algumas  sociedades,  vulgar- 
mente chamadas"  dos  MAÇÃOS,  nas  quais  homens  de  tôdas  as 
religiões  e  seitas,  contentando-se  com  fementida  aparência  de 
honestidade  ,  se  coligam  em  estreita  e  impérvia  aliança,  e,  de- 
vendo-se  empregar  tôda  a  vigilância  "para  que  semelhante  gen- 
te, quais  ladrões,  não  arrombem  as  portas  da  casa,  e,  à  maneira 
de  raposas,  não  tentem  estragar  a  vinha",  proibiu  tais  conventí- 
culcs,  qualquer  que  fôsse  o  nome,  mandando  a  todo  e  qualquer 
fiel  dêles  se  afastassem,  sob  pena  de  excomunhão  incurrenda 
ipso  facto,  sem  mais  declaração  alguma,  da  qual  não  possa  ser 
absolvido,  senão  pelo  Romano  Pontífice,  salvo  em  artigo  de  mor- 
te ". 

Essa  Constituição  Bento  XIV,  seu  sucessor,  depois  inseriu-a 
e  mais  amplamente  a  explicou  em  sua  encíclica  —  PROVIDAS  — 
de  16  de  março  de  1751,  confirmando  as  penas  e  decretos  esta- 
tuídos pelo  seu  Predecessor.  Não  obstante,  essa  ímpia  sociedade, 
dividida  em  várias  seitas,  diversamente  denominadas,  unidas, 
porém,  pela  mesma  idéia  e  pela  mesma  iníqua  maldade,  foi  sem- 
pre crescendo  ocultamente,  até  que,  largamente  propagada,  e, 
sobremodo,  aumentadas  as  suas  forças,  rebentando  de  seus  an- 
tros, pôde  patentear-se  e  mostrar  aos  homens  assisados,  com 
quanta  razão  fôra  condenada  pelos  atalaias  de  Israel. 
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"Tornou-se,  pois,  patente,  pelos  seus  catecismos,  suas  cons- 
tituições e  suas  obras  que  é  propósito  seu  acabar  com  a  Religião 
Cató-ica;  e  por  isso  mover  guerra  à  Cadeira  Apostólica,  centro 
da  unidade,  derrubar  tôda  a  autoridade  humana,  constituir  o 
homem  autónomo,  independente  de  qualquer  lei,  desligado  de 
todo  vínculo  de  família  e  unicamente  escravo  das  suas  paixões. 
Bem  revelaram  êste  satânico  espírito  da  seita  as  truculentas  re- 
voluções da  França  que  no  fim  do  século  passado  abalaram  o 
mundo  inteiro  e  manifestaram  como  inevitável  a  completa  dis- 
solução da  sociedade  humana,  se  não  fossem  enfraquecidas  as 
forças  dessa  tão  ímpia  seita". 

'  Pelo  que  Pio  VII,  de  santa  memória,  com  a  sua  Encíclica 

—  ECCLESIAM  —  expedida  a  13  de  setembro  de  1821,  não  só 
tornou  evidente  aos  olhos  de  todos  a  índole,  a  malícia,  o  perigo 
de  tais  sociedades,  como  até  reiterou  e  com  maior  gravidade,  a 
condenação  e  penas  espirituais,  contra  os  membros  delas,  comi- 
nadas pelos  seus  antecessores.  Tudo  isto  foi  depois  confirmado, 
já  por  Leão  XII,  de  feliz  memória,  em  suas  Letras  Apostólicas 

—  QUO  GRAVIORA  —  de  13  de  março  de  1826,  já  por  nós  na 
Encíclica  —  QUI  PLURIBUS  —  de  9  de  novembro  de  1846". 

"Por  tanto  depois  de  tão  repetidos  decretos  da  Igreja,  mu- 
nidos de  gravíssimas  sanções,  depois  de  manifestados  os  atos 
dessas  ímpias  sociedades,  os  quais  revelaram  os  verdadeiros  in- 
tentos das  mesmas,  depois  das  desordens,  calamidades  e  inúme- 
ras carnificinas  perpetradas  por  elas  em  tôda  a  parte  e  de  que 
insolente  e  impudemente  se  gloriam  em  escritos  públicos;  por 
certo  que  nenhuma  desculpa  pareceria  aproveitar  àqueles  que 
lhe  são  filiados. 

"Todavia,  considerando  nós  que  essas  malvadas  seitas  não 
revelam  seus  mistérios  senão  àqueles  que  por  sua  impiedade  se 
mostram  aptos  e  capazes  de  recebê-los;  exigindo,  em  conse- 
quência, de  seus  adeptos,  severíssimo  juramento  pelo  qual  pro- 
metam nunca  e  em  caso  algum  descobrir,  aos  não  filiados  à  so- 
ciedade, cousa  alguma  concernente  a  ela,  ou  comunicar  aos  que 
se  acham  em  graus  inferiores  aquilo  que  pertence  aos  graus  su- 
periores; cobrindo-se  ordinàriamente  com  a  capa  de  benevolên- 
cia e  auxílio  mútuo;  sendo  os  incautos  e  inexpertos  fàcilmente 
iludidos  com  a  aparência  de  fingida  honestidade:  julgamos,  Ven. 
Irmãos,  que  se  deve  usar  de  misericórdia  com  êsses  filhos  pró- 
digos, cuja  ruina  deplorais,  a  fim  de  que,  atraídos  pela  suavida- 
de dela,  deixem  os  seus  péssimos  caminhos  e  volvam  ao  grémio 
da  santa  Madre  Igreja,  da  qual  vivem  separados. 

"Portanto,  lembrados  de  que  Nós  fazemos  as  vêzes  daque- 
le que  não  veio  chamar  os  justos,  senão  os  pecadores,  assenta- 
mos seguir  os  passos  de  nosso  já  citado  Predecessor,  Leão  XII. 
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Por  Isto  suspendemos,  por  espaço  de  um  ano,  depois  que  fôrem 
conhecidas  estas  Nossas  Letras,  a  reservação  das  censuras  em 
que  incorreram  os  que  deram  o  seu  nome  a  estas  seitas,  poden- 
do ser  absolvidos  por  qualquer  confessor,  aprovado  pelo  or- 
dinário do  lugar  onde  se  acham.  Mas  se  êste  remédio  de  cle- 
cia  não  servir  para  afastar  os  culpados  de  sua  nefanda  em- 
prêsa  e  retraí  los  de  seu  gravíssimo  crime,  é  nossa  vontade  que, 
passado  o  referido  prazo  de  um  ano,  .mediatamente  reviva  a  re- 
servação  das  censuras  que  por  Nossa  Autoridade  Apostólica  de 
novo  confirmamos  e  formalmente  declaramos  quê  nenhum,  ab- 
sc  Utãmente,  dos  adeptos  dessas  sociedades  fique  imune  dessas 
penas  espirituais,  sob  qualquer  pretexto,  quer  de  sua  boa  fé, 
quer  da  extrínseca  aparência  de  probidade  que  as  referidas  sei- 
tas soem  ostentar,  por  conseguinte,  ficam  todos  no  mesmo  pe- 
rigo de  eterna  condenação  enquanto  a  elas  aderirem". 

"Além  disso,  vos  concedemos  pleno  poder  para  procederdes 
com  a  severidade  das  leis  canónicas  contra  aquelas  irmandades 
que  por  essa  impiedade  tão  torpemente  viciaram  a  sua  índole, 
dissolvendo-as  completamente  e  criando  outras  que  correspon- 
d  rn  ao  fim  de  sua  pr.mitiva  instituição.  Praza  a  Deus  que  a  con- 
sideração da  perversidade  das  seitas,  nas  quais  não  coram  de 
inscrever  se  tantos  homens  que  se  arrogam  o  nome  de  cristãos; 
a  lembrança  dos  anátemas  com  que  repetidas  vêzes  foram  feri- 
das peia  Igreja;  a  notícia  da  clemência  desta  Santa  Sé  para 
com  os  enganados,  chegando  por  meio  destas  letras  aos  ouvidos 
das  ovelhas  tresmalhadas,  as  reconduza  ao  caminho  da  salvação, 
evite  a  ruina  de  tantas  almas  e  vos  poupe  a  necessidade  de  usar 
de  rigor.  É  o  que  nós,  com  fervorosas  preces,  pedimos  a  Deus; 
é  o  que  ardentemente  desejamos  ao  vosso  zêlo  pastoral;  é  o  que 
rogamos  a  todos  êsses  nossos  amados  filhos  iludidos. 

"E  porque  os  mesmos  votos  estendemos  a  todas  as  demais 
dioceses  dêsse  Império,  onde  grassam  os  mesmos  males,  dese- 
jamos comuniqueis  estas  letras  aos  vossos  Veneráveis  Irmãos,  a 
fim  de  que  cada  um  dêles  entenda  ser  dito  a  si  e  a  seu  povo  tu- 
do quanto  vos  escrevemos.  E  ao  mesmo  tempo  que  rogamos  à 
Divlr.a  Clemência  se  digne  favorecer  os  nossos  desejos  e  solici- 
tudes, como  preságio  do  auxí  lo  divino  e  de  todos  os  dons  ce- 
lestes, e  justamente  em  penhor  de  Nossa  Benevolência,  vos  lan- 
çamos com  tôda  efusão  de  nosso  amor  a  vós,  Ven.  Irmão  e  a 
tôda  vossa  diocese,  a  Bênção  Apostólica. 

Dada  em  Roma,  em  São  Pedro,  aos  29  de  maio  de  1873,  e 
27.°  ano  de  nosso  Pontificado. 

PIO  PAPA  IX. 
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BREVE  DO  SANTO  PADRE  PIO  IX  DE  29  DE  MAIO  DE  1873: 
EM  TEXTO  ORIGINAL 


PIUS  PP.  IX. 
VENERABILIS  FRAT2R, 

SALUTEM  ET  APOSTOLICAM  BENEDICTIONEM. 


Quamquam  do'ores  nostros  exacerbavit  quae  tu,  Venerabi- 
lis  Frater,  Nobis  exposuisti  de  Massonismi  viru  istic  adeo  late 
diffuso,  ut  pias  ipsas  sodalitates  invaserit  et  nonnullas  ex  iis 
plane  corruperit;  nequimus  tamen  non  commendare  fiduciam, 
qua  gravem  a  te  conceptum  hac  de  causa  moerorem  in  cor  nos- 
trum  effudisti,  et  zelum  ouo  tanto  maio  studuisti  et  studes  o cc ur- 
re re.  Vetus  est  haec  pestis  ac  cito  confixa  ab  Ecclesia  designata 
que,  licet  incassum,  populis  et  eorum  moderatoribus,  qui  in  dis- 
crimen  vocabantur.  Jam  ab  anno  1728,  Clemens  XII,  recolen- 
dae  memorias  encyclicis  litteris  In  eminenii  datis  dia  28  Aprilis 
querebatur  "longe  lateque  progredi  nonnullas  societates,  vulgo 
des  Francs  Maçons  nuncupatas,  in  quibus  cujuscumque  religio- 
nis  et  sectae  homines,  affectata  quadam  contenti  honestatis  spe- 
cie,  arcto  ac  impervio  foedere  invicem  consociantur"  et  sedulo 
vigilandum  esse  ducens  "ne  hujusmodi  hominum  genus  veluti 
fures  domum  psrfodiant,  atque  instar  vulpium  vineam  demoliri 
nitamur"  conventicula  haec,  quocumque  nomine  appellata  pros- 
cribebat,  unicuique  e  fidelibus  mandans,  ut  ab  iis  "prorsus  abs- 
tinere  se  debeat  sub  poena  excommunicationis  ipso  facto,  absque 
ulla  declcrat.one  incurrenda"  a  qua  nonnisi  a  Romano  Pontifi- 
ce,  praeterquam  in  mortis  articulo,  absolvi  possit.  Eam  consti- 
tutionem  deinde  Benedictus  XIV.  ejus  successor  inseruit  fusius- 
que  explicavit  suis  encyclicis  Ltteris  Providas  diei  16  Martii 
1751,  quibus  decreta  et  poenas  a  suo  Decessore  statutas  confir- 
mavit.  Nefaria  tamen  societas  oculta  semper  increbuit  in  va- 
riis  divisa  sectas  variis  distincta  nominibus,  sed  sententiarum 
facinorumque  communione  et  foedere  conjunctas,  donec  latis- 
sime  propagata  magnisque  aucta  viribus  erumpens  ex  antris 
suis  se  prodere  potuit,  ac  prudentibus  omnibus  demonstrare, 
quam  mérito  a  speculatoribus  Israel  damnata  fuisset.  Patuit 
enim  e  catechismis  ejus,  e  constitutionibus,  e  conventuum  actis 
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typorum  ope  vulgatis,  et  clarius  etiam  e  publicis  machinationi- 
bus  et  gestis,  propôs. tum  ei  esse  catholicam  delere  religionem, 
Romanamque  idcirco  Cathedram,  unitatis  centrum  insectari,  le- 
gitimam quamlibet  humanam  auctoritatem  avertere,  hominem 
autonomum  constituere,  prorsus  exlegem,  ab  ipsis  sanguinis  vin- 
culis  solutum,  solisque  suis  mancipatum  cupiditatibus.  Satani- 
cum  hunc  societatis  spiritum  in  primis  ostenderunt,  exeunte 
praeterito  saeculo,  truculentas  Galliarum  vicissitudines,  quas  to- 
tum  commoverunt  orbem;  ac  docuerunt  plenam  humanae  dissolu. 
tionem  esse  expectandam,  nisi  sce~estissimae  sectae  vires  frange- 
rentur.  Quoc.rca  Pius  VII,  sa.  me.  encyclicis  litteris  Ecclesiam 
datis  die  12  Septembris  anni  1821  non  solum  obvertit  iterum 
omnium  oculis  indolem,  malitiam,  periculum  istarum  si>cieta- 
tum,  sed  gravius  etiam  iteravlt  damnationem  et  poenas  spiritua- 
les  earum  sodalibus  inflictas  a  decessoribus  suis-  eaque  omnia 
postea  confirmata  fuerunt  tum  a  Leone  XII.  recolends;  memo- 
rias per  Litteras  Apostólicas  Quo  graviora  diei  13  Martii  anni 
1826,  tum  a  nobis  ipsis  per  encyclicas  litteras  Qui  pluribus  diei 
9  Novembris  1846.  Itaque  post  repetira  toties  Ecclesia;  mandata 
gravissimis  munita  sanctionibus,  post  vulgata  impiarum  socie- 
tatum  acta,  quse  vera  earum  consilia  patefecerunt,  post  pertur- 
bationes,  calamitates,  caedes  innumeras  ab  illis  ubique  invectas, 
quibus  ipsae  public.s  scriptis  insolenter  gloriari  non  erubescunt; 
nulla  sane  excusatio  suppetere  videretur  illis,  qui  nomina  sua 
eisdem  dederunt.  Nos  tamen  considerantes,  nefarias  hasce  sec- 
tas  non  aliis  sua  prodere  mysteria  quam  illis,  qui  per  impieta- 
tem  se  iisdem  excipiendis  paratos  exhibent;  ab  adeptis  suis  pro- 
pterea  severissimum  postulare  juramentum  quo  spondeant,  se 
nullo  unquam  tempore  nuUove  casu  patefacturos  hominibus  in 
societatem  non  adcriptis  quidquam  quod  eam  societatem  respi- 
ciat,  vel  communicaturos  cum  iis,  qui  in  gradibus  inferioribus 
vsrsantur,  alinuid  quod  ad  gradus  pertineat  superiores:  obduee- 
re  se  passim  beneficentiae  et  mutui  auxilii  velo:  et  incautos  at- 
que  imperitos  facile  decipi  specie  fictae  honestatis:  misericor- 
diae  rationem  cum  prodigis  istis  filiis,  quorum  perniciem  deplo- 
ras, Venerabilis  Frater,  ineundam  esse  censemus,  ut  ejus  suavi- 
tate  illecti  a  pessimis  viis  suis  pedem  referant,  et  ad  matrem 
suam  Ecclesiam,  a  qua  sejuncti  vivunt,  revertantur.  Itaque  me- 
mores, Nos  Ejus  vice  fungi  qui  non  venit  vocare  justos  ser  pec- 
catores,  sequenda  censemus  vestigia  laudati  decessoris  nostri 
Leonis  XII.  et  suspendimus  idcirco  ad  integrum  anni  spatium, 
postquam  hae  Nostrae  litteras  innotuerint,  reservationem  censu- 
rarum,  in  quas  sectis  illis  nomen  dantes  inciderunt,  eosque,  ab- 
solvi ab  iis  censuris  posse  concedimus  a  quocumque  confessario, 
modo  sit  ex  eorum  numero,  qui  a  locorum,  in  quibus  degunt,  Or- 
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dinariis  approbati  sunt.  Quod  si  neque  hoc  clementiae  remedium 
sontes  a  nefario  coepto  deterreat  et  a  gravíssimo  suo  crimine  re- 

:ahat;  volumus  ut,  dicto  unius  anni  spatio  elapso,  illico  revi- 
/íscat  reservatio  censurarum,  quas  Apostólica  Nostra  auctori- 
tate  denuo  confirmamus,  diserte  declarantes  neminem  prorsus 
ex  harumve  soc.etatum  adeptis  immunem  esse  ab  istis  poenis 
spiritualibus  quocumque  obtentu,  sive  assertae  suae  bonae  fidci, 
3ive  exstrinsecae  speciei  probitatis,  quam  eaedem  sectas  proferre 
videantur  ,ac  propterea  omnes  omnino  in  eodem  versari  aeternae 
d^mn^tion  s  periculo,  donec  hujusmodi  societatibus  adhaereant. 
Praeterea  vero  plenam  tibi  potestatem  fccimus  procedendi  juxta 
^nonicaium  jegum  severitatem  in  ea  spiritualia  sodalitia,  quas 
per  hanc  impietatem  indolem  suam  tam  fcede  vitlarunt,  Llaque 
prorsus  dissol vendi,  aliaque  consociandi,  quae  nativae  suae  insti- 
tutioni  respondeant.  Utinam  consideratio  perversitatis  societa- 
ium  quibus  se  adscribere  non  sunt  veriti  tot  homines,  qui  chris- 
tiano  nomine  decorantur,  memoria  anathematum,  quibus  iterum 
iterumque  ipsas  confixae  fuerunt  ab  Ecclesia,  notitiaque  c.emen- 
tiae  huius  Sanctae  Sedis  erga  deceptos  ab  hisce  litteris  ad  erran- 
tes perlata,  eos  in  viam  salutis  reducat,  praevertat  plurimarum 
ammarum  exitium,  omnemque  a  te  amoliatur  severitatis  adhi- 
bendse  necessitatem.  Id  nos  incensa  a  Deo  prece  poscimus,  id 
ominamur  pastorali  zelo  tuo,  id  deprecamus  deceptis  hisce  om- 
nibus  filiis  nostris.  Et  quoniam  eadem  vota  ad  alias  quoque  is- 
tius  Imperii  dioceses  extendimus,  in  quibus  eadem  mala  gras- 
santur;  cupimus,  hasce  litteras  a  te  communicari  cum  Venerabi- 

ibus  Fratribus  tuis,  ut  unusquisque  eorum  sibi  popu".oque  suo 
dieta  arbitretur  quae  tibi  scribimus.  Dum  vero  divinam  obsecra- 
mus  clementiam,  ut  desiderio  Nostro  curisque  obsecundet,  cae- 

estis  auxilii  supernorumque  omnium  munerum  auspicem,  ac  si- 
^nul  praecipuae  Nostrae  benevolentiae  pignus  tibi,  Venerabilis 
Frater,  universaeque  Dicecesi  tuae  Benedictionem  Apostolicam, 
peramenter  impertimus. 

Datum  Romae  apud  S.  Petrum  die  29  Maii  Anno  1873.  Pon- 

tificatus  Nostri  Anno  Vigésimo  septimo. 

PIUS  PP.  IX. 

(Cnf.  ACTA  PII  IX,  vol  VI  (1869-1874),  pág.  182-186). 
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N.°  2.° 


CARTA  FATAL 

O  que  tendes  feito,  Exmo.  e  Revmo.  Snr.,  há  quase  um  ano, 
contra  algumas  confrarias  religiosas,  veio  à  notícia  do  Santo 
Padre  Pio  IX,  o  qual  não  pôde  deixar  de  muito  se  comover,  sa- 
bendo que  a  maneira  por  que  tentastes  proceder  contra  e.as  não 
conseguiu  resultado,  antes  deu  lugar  a  maiores  incómodos,  pon- 
do em  risco  mesmo  o  estado  tranquilo  da  Igreja  e  a  concórdia 
até  aqui  mantida  com  o  govêrno  civil. 

Por  isso  S.  Santidade,  ouvido  primeiro  o  conselho  de  al- 
guns Exmos.  Cardiais  da  S.  Congregação  dos  Negócios  Extraor- 
dinários, bem  que  antes  de  tudo  louve  o  empenho  e  zêlo  com 
que  mostrais  esforçar- vos  para  expulsar  dentre  as  ovelhas  de 
Cristo  a  perniciosa  peste  da  seita  maçónica,  a  qual  pela  incúria 
de  alguns  Prelados  que  já  presidiram  a  essa  região,  grassa  im- 
punemente, e  cada  dia  mais  se  fortalece,  todavia  de  modo  al- 
gum pôde  louvar  os  meios  por  Vós  empregados  para  atingirdes 
o  f.m  que  vos  propúnheis. 

De  fato,  vendo  Vós  quanto  estava  esta  seita  larguissimamen- 
te  propagada  e  poderosa,  tendo  infestado  não  só  as  cousas,  mas 
as  pessoas  religiosas  com  grande  detrimento  da  Igreja,  fàcilmen- 
te  deveríeis  ver,  Exmo.  o  Revmo.  Snr.  que  tendo  êste  mal  raízes 
tão  fundas,  não  é  desses  que  se  possam  num  instante  extirpar 
ou  arrancar  com  um  só  golpe.  Portanto  convinha  que  proce- 
dêsseis gradualmente,  escolhendo  com  prudência  os  meios,  em- 
pregando-os  com  paciência  e  moderação,  para  então  chegardes 
ao  que  desejáveis. 

Ora,  se  êste  modo  de  obrar  devia  ser  por  Vós  seguido  antes 
da  recepção  da  Carta  que  vos  endereçou  o  Sumo  Pontífice  em 
data  de  29  de  maio,  muito  mais  o  devíeis  ter  diante  dos  olhos 
depois  de  recebida  a  mesma  carta,  na  qual  expressamente  se  in- 
sinuava e  éreis  aconselhado,  que  por  espaço  de  um  ano  sobres- 
tivésseis  em  todo  ato  de  rigor.  Pelo  que  certamente  não  é  dig- 
no de  aprovação,  que  Vós,  deixados  de  parte  os  conselhos  de  S. 
Santidade,  antes  quisésseis  continuar  no  começado  propósito,  re- 
corrêsseis de  novo  precipitadamente  e  com  infeliz  êxito,  à  pena 
do  interdito,  e  às  censuras  já  contra  as  confrarias,  já  contra  al- 
gumas pessoas. 
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O  que  sendo  assim,  o  Santo  Padre,  que  conhece  bem  a  vos- 
sa obsequiosa  e  filial  dedicação,  com  tôda  razão  agora  confia  que 
Vós,  dócil  às  suas  paternais  admoestações,  haveis  logo  de  apli- 
car-vos,  com  o  maior  cuidado,  dec.inando  do  modo  severo  com 
que  começastes,  e  abraçar  o  recomendado  caminho  da  modera- 
ção, e  assim  mais  pacatamente  trabalheis,  para  trazerdes  de  no- 
vo as  cousas  perturbadas  à  antiga  concórdia,  e  em  negócio  tão 
cheio  de  dificuldades  consigais  o  desejado  fim  com  paciente  em- 
penho e  virtude  de  perseverança. 

Portanto,  restituídas  logo  por  Vós  as  confrarias  no  seu  anti- 
go estado,  pertence-vos,  Exmo.  e  Revmo.  Sr.,  cuidar  que  homens 
de  verdadeira  fé  e  notáveis  por  sua  prudência  as  presidam;  e  se 
entre  irmãos  alguns  existem  que  manifestamente  e  sem  dúvida 
pertençam  à  seita  maçónica,  êsses  primeiro  sejam  admoesta- 
dos e  depois  excitados  para  que  se  afastem  das  irmandades,  e 
daí  por  diante  só  sejam  recebidos  nelas  aqueles  que  constar  cer- 
to não  serem  de  modo  algum  alistados  nas  sociedades  secretas, 
principalmente  na  maçonaria,  tantas  vêzes  e  tão  solenemente  re- 
provada pela  Santa  Sé. 

Estas  são  as  cousas  que  era  meu  dever  manifestar-vos,  para 
satisfazer  aos  mandados  de  S.  Santidade,  só  me  resta,  etc. 

Roma,  aos  18  de  dezembro  de  1873. 

Card.  Antonelli. 

(Conf.  nota  84  da  Primeira  Parte  dêste  trabalho). 
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TEXTO  ORIGINAL  DA  CARTA  FATAL 


Ulme  ac  Rme.  Domine. 

Quae  jam  ab  integro  fere  anno  a  Te,  Ulme  ac  Rme  Domine, 
isthic  gesta  sunt  adversus  quasdam  pias  sodaiitates,  notuerunt 
Sanctissimo  Domino  Nostro  Pio  IX,  qui  non  potuit  non  commo- 
veri  quam  maxime  cum  resciverit  rationem  in  eas  animadver- 
tendi  a  Te  initam,  finem  non  attigisse,  quin  imo  locum  prsebuis- 
se  potioribus  incommodis,  haud  leves  concitasse  tumultus,  ip- 
sumque  Ecclesiae  statum  tranquillum  et  servatam  hucusque  cum 
civili  gubernio  concordiam  in  discrimen  adduxisse.  Quapropter 
Sanctitas  Sua,  audito  prius  concilio  nonnullorum  Emmentissi- 
morum  S.  Congregationis  Negotiis  Ecclesiasticis  Extraordinariis 
praepositae,  etsi  appr.me  commendet  studium  ac  zelum  quo  adni- 
xus  videris  ad  propellendam  e  Christi  ovibus  exitialem  masso- 
nicae  sectae  pestem,  quae  ob  quorundam  Praesulum  incuriam,  qui 
jam  istae  regioni  praefuerunt;  grassatur  impune  atque  in  diem 
magis  inva!escit,  haud  quaquam  tamen  laudare  potuit  media  a 
Te  adhibita,  ut,  quod  Tibi  proponebas,  consequeris.  Quandoqui- 
dem  cum  videre  hujusmodi  sectam  latissimo  modo  propagatam, 
et  viribus  praepollentem  res  et-am  et  personas  infecisse  cum 
magno  Ecclesia  detrimento,  facile  animum  inducere  debuisses, 
Ulme  ac  Rme  Domine,  tam  alte  defixas  hujus  mali  radices  non 
eas  profecto  esse  quae  aut  uno  instanti  extirpari,  aut  uno  quasi 
ictu  abscmdi  funditus  possint. 

Gradatim  ergo  a  Te  procedendum  erat,  prudenter  seligen- 
da  media,  eaque  non  absque  patienti  moderamine  adhibenda, 
ut  tandem  pervenires  quo  spectabas. 

At  vero  si  haec  agendi  ratio  a  Te  servanda  erat  antequam 
Litterae  Summi  Pontificis  sub  die  29  Maii  ad  Te  datae  perveni- 
rent,  multo  magis  ob  óculos  a  Te  habenda  forent,  iisdem  Litte- 
ris  acceptis,  quibus  Tibi  expresse  insinuabatur  et  admonebaris, 
ut  per  integri  anni  unius  spat^um,  ab  omni  rigoris  actu  superse- 
deres.  Quocirca  approbatione  certe  dignum  non  est,  quod  Tu, 
posthabitis  Sanctitatis  Suae  consiliis,  in  ccepto  instituto  perseve- 
rare  malueris,  iterumque  ad  interdicti  pcenam  et  eccleslasticas 
censuras  sive  in  religiosa  sodalitia,  sive  in  nonnullas  personas, 
properanter  non  minus  quam  infelici  exitu  recursum  habueris. 

Quae  cum  ita  sint,  S.  S.  Dominus,  cui  perspectum  est  filia- 
le  animi  tui  obsequium,  nunc  mérito  confidit  Te  docilem  praebi- 
turum  paternis  Ejus  monitis,  operamque  quam  primum  datu- 
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rum,  ut  ab  inita  severitatis  ratione  declinans,  commendatam  mo- 
derationis  viam  ultro  amplectaris,  atque  ita  magis  pacate  sata- 
gas,  ut  et  turbatas  res  in  primaevam  concordiam  reducas,  et  in 
negotio  tot  difficultatibus  circumsepto  patienti  studio  et  perseve- 
rantise  virtute  propositum  finem  assequaris. 

Itaque  pus  sodalitatibus  in  pristinum  statum  mox  a  Te  res- 
titutis,  tuarum  erit  partium,  Ulme  ac  Rme.  Domine,  curare  ut 
iisdem  viri  probitate  fidei  ac  prudentia  spectati  praeficiantur, 
et  si  inter  sodales  aliqui  exstent  qui  manifeste  et  procul  dúbio 
ad  sectam  massonicam  pertineant  ipsi  prius  moneantur  et  dein- 
de  excitentur  ut  a  sodalitate  discedant,  atque  in  posterum  in  tan- 
tum  cooptentur  in  illas  quos  certo  constet  societatibus  secretis, 
et  prsesertim  massonicis,  a  Sancta  Sede  pluries  et  solemniter 
reprobatis,  minime  adscriptos  esse. 

Haec  sunt  quae  Tibi  mamfestare  debui  ut  Sanctitatis  Suae 
mandatis  satisfacerem,  reliquum  est  me  perquam  libenter  etc. 

Romae  18  Decembris  1873.  —  J.  Card.  Antonelli. 

(Cnf.  BARÃO  DO  PENEDO,  O  Bispo  do  Pará  e  a  Missão  a 
Roma,  pág.  109-110). 

(BULLARIUM  CAPUCCINORUM,  Regesium  n.°  4241,  Tex- 
to em  COLLECTIONE  NOVA.  EN2). 

(Tradução  em  A.  M.  REIS,  ob.  cil.  tom.  II,  pág.  286-288). 
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N.°  3. 


EXTRATO  DO  ABRÉGÉ  HISTORIQUE  SÔBRE 
O  BEM  "INAUDITO"  QUE  A  QUESTÃO  RELIGIOSA 
PRODUZIRA  NO  BRASIL 

(Abrégé  Hosíorique,  cap.  V,  pág.  34-35  —  Conf.  nota  86 
da  Primeira  Parte  dêste  trabalho). 

"A  questão  religiosa  tinha  feito  um  bem  inaudito  à  fé  en- 
tre nós.  Õs  Bispos  se  tinham  tornado  mais  Vigilantes  e  mais  ati- 
vos.  Os  sacerdotes  haviam  sentido  a  necessidade  de  mudar  de 
vida,  para  poder  erguer  a  fronte  pura  diante  dos  fiéis  e  diante 
dos  inimigos  de  Deus;  haviam-se  unido  mais  a  seus  Bispos;  mos- 
travam-se  mais  corajosos  para  sustentar  os  direitos  da  Igreja,  e 
mais  zelosos  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Os  leigos  também  têm  mudado  de  uma  maneira  verdadeira- 
mente maravilhosa.  O  número  dos  católicos  praticantes  aumentou. 
Perdeu-se  a  timidez  e  o  respeito  humano;  começaram  a  fazer 
peregrinações,  procissões  solenes,  comunhões  gerais  de  homens. 

Foi  então  que  se  fundaram  muitas  associações  católicas, 
cousas  que  jamais  se  haviam  visto  no  Brasil:  alguns  católicos, 
que  se  confessavam  antes  da  questão  religiosa,  tinham  tido  o 
cuidado  de  o  fazer  em  segredo  para  não  passarem  por  beatos. 

Foi  então  que  se  fundaram  muitas  associações  religiosas, 
niuitos  jornais  religiosos,  muitas  sociedades  de  S.  Vicente  de 
Paulo,  em  diferentes  províncias  do  Brasil. 

Começaram-se  a  estudar  as  matérias  eclesiásticas  e  a  Reli- 
gião. Êste  estudo  fêz  compreender  que,  para  ser  católico  era 
preciso  obedecer  ao  Soberano  Pontífice  e  aos  Bispos;  começou- 
se  a  amar  a  Roma  e  a  olhar  o  Papa,  não  como  um  soberano  es- 
trangeiro, como  o  chamava  a  Maçonaria,  mas  como  o  Pai  co- 
mum dos  fiéis,  o  chefe  do  Catolicismo.  Tôda  gente  no  Brasil,  que 
até  ali  crera  que  se  podia  ser  católico  sem  ter  necessidade  de  um 
Papa,  então  se  desenganou  completamente". 

TEXTO  ORIGINAL  : 

"La  question  religieuse  avait  fait  um  bien  inoui  à  la  foi 
chez  nous.  Les  Evêques  étaient  devenus  plus  vigi.ants  et  plus 
actifs.  Les  prêtres  avait  senti  le  besoin  de  changer  de  vie,  pour 
pouvoir  lever  um  front  pur  devant  les  fidèles  et  devant  les 
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ennemis  de  Dieu;  ils  s'étaient  unis  davantage  à  leurs  Evêques; 
étaient  devenus  plus  courageux  pour  soutenir  les  droits  de  1'Egli- 
se,  et  plus  f^dèles  dans  1'accomplissemente  de  leurs  devoirs. 

Les  laiques  aussi  ont  changé  d'une  manière  vraiment  mer- 
veilleuse.  Le  nombre  des  catholiques  pratiquants  s'est  accru.  On 
a  perdu  la  timid.té  et  le  respect  humain;  on  a  commencé  à  faire 
des  pélerinages,  des  processions  solennelles,  des  communions 
générales  d'hommes  (choses  qu'on  n'avait  jamais  vues  au  Brésil: 
les  quelques  cathol.ques  que  se  confessaient,  avant  la  question 
religieuse,  avaient  bien  soin  de  le  faire  en  secret  pour  ne  pas  pas- 
ser  pour  des  bigots). 

Cest  alors  qui  se  sont  fondées  plusieurs  associations  catholi- 
ques, plusieurs  journaux  religieux,  plusieurs  sociétés  de  St.  Vin- 
cent  de  Paul,  dans  deferentes  provinces  du  Brésil. 

On  s'est  mis  à  etudier  les  matières  ecclésiastiques  et  la  Re- 
ligion.  Cette  étude  a  fait  comprendre  que,  pour  être  catholique, 
il  fallait  obeir  au  Souverain  Pontife  et  aux  Evêques;  on  a  com- 
mencé à  aimer  Rome  et  à  regarder  le  Pape,  pas  comme  un  Sou- 
verain étranger,  comme  le  disait  la  Franc  maçonnerie,  mais  com- 
me le  Père  commun  des  fidèles,  le  Chef  du  Catholicisme.  Beau- 
coup  de  monde  au  Brésil  qui  jusque-lá  avait  cru  qu'on  pouvait 
être  c-tholique,  sans  avoir  besoin  d'un  Pape,  s'est  alors  detrom- 
pé  complétement. 
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